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POLÍTICA  AÇUCAREIRA 


Permanecem  inalteradas  as  Ijases  da 
nova  política  do  açúcar  definidas  pela  Reso- 
lução n'  619/51.  Não  só  continua  mantido  o 
preço  único  para  todos  os  produtores  do 
pais,  como  a  aplicação  do  sobrepreço  será 
feita  tendo  em  vista  as  finalidades  expres- 
samente estabelecidas  naquela  decisão  da 
Comissão  Executiva  do  I.A.A.  Tais  em  subs- 
tância as  declarações  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli 
à  imprensa  carioca,  cuja  íntegra  divulga- 
mos na  presente  edição  de  «BRASIL  AÇU- 
CAREIRO», sob  o  título  «Acordo  dos  pro- 
dutores em  tôrno  da  política  do  preço  único». 

'  As  explicações  do  Presidente  do  LA. A. 
são  categóricas  sôbre  estes  dois  pontos  ca- 
pitais. O  sentido  inequívoco  da  nova  política 
do  açúcar,  de  anular  as  distâncias  entre  os 
centros  produtores  e  consumidores,  foi  pre- 
servado. Graças  à  compreensão  dos  produ- 
tores sulistas  tornou-se  possível  chegar  a  um 
entendimento  sôlDre  este  particular.  Hou\e, 
como  é  natural,  amplos  debates  a  respeito, 
propostas  e  contra-propostas,  concessões  e 
transigências  recíprocas.  O  fundamental,  po- 
rém, a  uniformização  dos  preços,  foi  man- 
tida, o  que  equivale  a  dizer,  preservada  a 
política  firmada  pelo  Presidente  da  Repúlili- 
ca,  em  seu  histórico  despacho  de  28  de  de- 
zembro de  1951. 

O  acordo  fez-se  em  tôrno  à  fórmula  dis- 
ciplinadora  da  aplicação  do  sôbrepi-eço. 
Nova  Resolução  baixada  pela  Comissão  Exe- 
cutiva estabelece  que  80%  da  diferença  entre 
o  preço  de  liquidação  e  o  de  faturamento 
serão  restituídos  aos  produtores  de  todo  o 
Brasil,  proporcionalmente  à  produção  indi- 
vidual apurada.  A  importância  recebida  pe- 
los produtores  terá  a  aplicação  fixada  pela 
Resolução  n^  619/51,  isto  é,  no  reequipa- 
mento  das  usinas  e  destilarias,  na  mecani- 


zação da  lavoura,  nos  serviços  de  transpor- 
tes agrícolas,  na  irrigação,  etc. 

Caberá  ao  I.A.A.  fiscalizar  a  aplicação 
da  receita  recel)ida  pelo  produtor  nos  obje- 
tivos  acima  e  em  outros  de  interesse  da 
agro-indústria  do  açúcar,  a  critério  da  pró- 
pria autarquia.  Haverá  normas  especiais 
para  a  escrituração  das  importâncias  obtidas 
como  retorno  do  sobrepreço,  de  maneira  a 
assegurar  adequa(hi  fiscalização  por  parle 
do  I.A.A.  Também  os  fornecedores  de  cana 
terão  garantida  a  sua  participação  percen- 
tual na  restituição,  medida  de  largo  alcance 
no  que  toca  ao  fortalecimento  das  atividados 
agrícolas  canavieiras. 

Fez  questão  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli  de 
assinalar  o  alcance  histórico  do  entendi- 
mento alcançado.  Afirmou  o  Presi<lenfe  do 
I.A.A.  que  com  essa  decisão  deram  os  pro- 
dutores do  sul  uma  gi'andc  demonstração  de 
solidariedade  económica  e  de  compreensão 
da  necessidade  de  fortalecimento  económico 
de  tôdas  as  regiões  produtoras  do  país.  «Acei- 
tando pacificamente  a  tese  do  preço  único 
êles  demonstraram  possuir  uma  consciên- 
cia política  digna  de  ser  exaltada.» 

Revela  a  solução  encontrada  a  maturi- 
dade da  política  cana  vieira  inicia<la  pelo 
Presidente  Vargas  em  1933.  Vinte  anos  pas- 
sados da  sua  implantação  logrou  a  agro- 
indústria  do  açúcar  chegar  a  um  grau  de 
desenvolvimento  sem  precedentes.  Até  mes- 
mo os  debates,  por  vezes  acalorados,  a  que 
deu  margem  a  inovação  do  preço  único  para 
oí-.  produtores,  constitui  uma  prova  de  vita- 
lidade dessa  politica.  Não  obstante  o  vulto 
dos  interêsses  em  jógo  e  os  pontos  de  vista 
iuicialmcnte  antagónicos  tornou-se  possível 
chegar  a  uma  solução  harmonizadora  das 
mais  acerta<las  e  fecundas  para  o  futuro 
do  açúcar  no  Brasil. 
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DIVERSAS  NOTAS 


FORNECEDORES  DA  USINA  NOVO 
HORIZONTE 

Do  conlorniulade  com  o  voto  do  Se- 
nhor João  Soares  Palmeira,  a  Comissão  Exo- 
ciitiva  aprovou  a  concessão  de  um  auxílio 
suplementar,  no  valor  de  Críf^  55.451,00,  aos 
fornecedores  da  Usina  Novo  Horizonte, 
como  indenização  pelos  prejuízos  sofridos 
com  o  retardamento  da  moagem  da  aludida 
fábrica,  fato  que  os  obrigou  a  entregar  as 
suas  canas  a  outras  usinas. 

Em  agosto  do  ano  pa.ssado,  o  I.A.A. 
concedera  lun  auxílio  de  Cr-^  150.000,00 
para  o  mesmo  fim. 


ISENÇÃO  DE  DIREITOS  PARA  MATERIAL 
DESTINADO  AO  HOSPITAL  BARÃO  DE 
LUCENA 

Na  sessão  de  5  de  março  próximo  pas- 
sado da  C.omis.são  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  o  Sr.  Gil  Maranhão 
a|)resenfou  uma  indicação  verbal  no  sentido 
de  intere.ssar-se  o  Instituto  junto  ao  Con- 
gresso Nacional,  para  o  fim  de  sei-  conse- 
guido rápido  andamento  do  projcto  de  lei 
l.OGG,  de  1952,  ((ue  concede  isenção  de  di- 
reitos de  importação  e  de  taxas  aduantMras 
e  de  previdência  social,  para  o  material  ci- 
rúrgico f  hosi)italar  destinado  ao  Hospital 
Harão  <le  Lucena,  no  Recife. 

O  projeto  foi  apresentadí)  no  mês  de 
junciro  último.  Considerauflo,  entretanto, 
(jue  a  chegada  do  material  deve  f)Correr  ain- 
<íii  êsfe  ano.  d»'V('n<lo  ser,  imechaf amento 
após.  instalado,  liá  o  mais  vivo  interêsse 
'  in  a  falta  de  .solução  o|)or(una  do  pro- 
jcto de  is('iu;ã(»  de  diri-itos  e  laxas  não  venha 
a  protelar  a  utilização  dos  serviços  do  Hos- 
pital, cuja  construção,  pràticamtnte,  está 
termina<la..  faltando  ajicnas  obras  de  aca- 
bamento. 

Após  ser  a  matéria  alvo  de  debates  e 
sugestões,  lembrou  o  Presidente  do  I.A.A. 
«pi»'  o  Instituto  poderia  oficiar  ao  Chef(>  do 
Ciabinetc  (.ivil  da  Presidêneiíi  <ia  Kt  pública. 
l);;r.i  »|ne  solicitasse  o  mesmo  <lo  lidcr  da 


maioria,  no  Congresso,  e  do  próprio  Gover- 
no o  andamento  rápido  do  projeto.  Estando 
a  Comissão  Executiva  de  acôrdo  com  esta 
pioposta,  ficou  o  Sr.  Gil  Maranhão  incum- 
bido de  redigir  a  minuta  do  ofício  que  a 
Presidência  do  I.A.A.  enviará  ao  Chefe  do 
Gabinete  Civil  da  Pi-esidência  da  República, 
no  sentido  de  solicitar  a  sua  interferência 
no  caso.  O  I.A.A. ,  a  par  da  providência  pro- 
posta, acompanhará  a  marcha  do  projeto 
por  intermédio  de  funcionário  seu,  para  que 
não  venha  êle  a  parar  em  uma  ou  outra 
Casa  do  Congresso. 


ASSOCIAÇÃO  DOS  PLANTADORES  DE 
CANA  DE  ALAGOAS 

Eoi  aprovado  pela  Comissão  Executiva 
um  parecer  do  Sr.  Acióli  de  Sá,  favorável  ao 
requerimento  da  Associação  dos  Plantado- 
res de  Cana  de  Alagoas,  no  sentido  de  lhe 
ser  feito  o  pagamento  da  quota  parte  de  40 
centavos  referente  às  safras  43/44  a  50/51, 
para  fins  de  custeio  das'  despesas  com  a 
construção  do  Hospital  da  Agro-Indústria 
do  Açúcar  naquele  Estado. 


REQUISIÇÃO  DE  TÉCNICOS 

Aceitando  imia  proposta  do  Diretor  da 
Divisão  de  Estudos  e  Planejamento,  a  Co- 
missão Elxecutiva.  em  sessão  de  5  de  março 
último,  autorizou  a  requisição  de  três  técni- 
cos do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e 
Estatística  para  prestar  serviços  no  I.A.A. 

Os  técnicos  que  foram  requisitados  são 
o.s  Srs.  Afrânio  Cavalcanti  de  Melo,  Sebas- 
tião Aguiar  Aires  e  Jorge  Nascimento  de 
(lastro. 


BONIFICAÇÃO  SÔBRE  ÁLCOOL 

A  Comissão  Executiva  aprovou  a  pro- 
posta do  Diretor  do  Serviço  (lo  Álcool,  còm 
a  qual  concordou  o  Sr.  Moacir  Soares  Pe- 
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reira,  referente  ao  pagamento  de  bonificação 
l  às  usinas  de  Minas  Gerais  sobre  álcool  da 
i  safra  51/52. 

í  O  pagamento  dessa  bonificação  imnor- 
.  ta  em  Cr$  1.059.980,00. 


FIXAÇÃO  DE  QUOTAS  DE  FORNE- 
CIMENTO 

Em  sua  reunião  de  12  de  março  últi- 
mo,  a  Comissão  Executiva,  levando  em  con- 
ta os  pareceres  favoráveis  da  Divisão  Jurí- 
dica, autorizou  a  fixação  das  seguintes  quo- 
tas de  fornecimento  de  cana:  de  266.000 
quilos,  a  Áureo  Carvalho  de  Azevedo,  pro- 
prietário do  fundo  agrícola  Chapéu  de  Sol, 
junto  à  Usina  Queimado,  no  Estado  do  Rio; 
de  1.000  toneladas  a  Hemetério  Maciel  de 
Almeida,  proprietário  do  fundo  agrícola 
Cana  Brava,  junto  à  Usina  Varzinhas,  Ser- 
gipe; de  76.500  quilos  a  Jorge  da  Silva  Les- 
sa,  proprietário  do  fundo  agrícola  Pau  Fer- 
ro, junto  à  Usina  Outeiro,  Estado  do  Rio; 
de  3.750  toneladas  a  Irineu  Dias  da  Silva, 
proprietário  dos  fundos  agrícolas  Conceição, 
Sossego  e  Palmares,  junto  à  Usina  São  Pe- 
dro, Estado  do  Rio;  de  1.500  toneladas  a 
Bertoldo  de  Souza  Tavares,  proprietário  do 
fundo  agrícola  Retiro,  junto  à  Usina  Paraíso. 


FORNECIMENTO  NA  USINA  MALVINA 
DOLABELA 

Acompanhando  o  voto  do  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira  e  de  acordo  com  as  informa- 
ções que  foram  prestadas,  a  Confissão  Exe- 
cutiva resolveu  autorizar  a  Usina  Malvina 
Dolabela,  de  Bocaiuva,  a  utilizar,  a  título 
piecário,  no  seu  abastecimento,  o  saldo  íle 
11.714  toneladas  de  cana,  ante  a  impossi- 
bilidade de  ser  o  mesmo  distribuído  entre 
fornecedores. 


USINA  JATIBOCA 

De  acordo  com  o  parecer  do  Sr.  Acióli 
de  Sá,  a  Comissão  Executiva,  resolveu  auto- 
rizar a  firma  proprietária  da  Usina  Jati- 
boca,  de  Ponte  Nova,  a  destacar  da  verba 


dc  assistência  social,  em  cinco  quotas  anuais, 
a  importância  de  120.000  cruzeiros  a  svr 
empregada  na  construção  dc  um  serviço  de 
captação  de  água,  destinado  ao  abasteci- 
mento dos  emi)regados  da  referida  fábrica. 


ABASTECIMENTO  DE  AÇÚCAR 

Em  carta  ao  I.A.A.,  a  Companhia  Usi- 
nas Nacionais  comunicou  a  reclamação  que 
dirigira  à  Cooperativa  Fluminense  de  Usi- 
neiros  relativamente  à  falta  dc  entrega  das 
quotas  de  açúcar  para  abastecimento  de  Ni- 
terói. Aludiu  também,  na  carta,  à  falta  de 
embarque  das  quotas  de  São  Paulo  e  San- 
tos pela  Cooperativa  dos  I  sinciros  de  Ala- 
goas. 

A  Comissão  Executiva,  de  acordo  com 
as  informações  que  lhe  foram  i>rcstadas  so- 
bre o  assunto  pela  D.E.P.,  resolveu,  em  ses- 
são de  20  de  março  passado,  aprovar  o  se- 
guinte parecer  do  Sr.  Gil  Maranhão  : 

«Em  face  dá  informação  da  D.E.P.  de 
fis.  I7v.,  julgamos  que  a  Comissão  F2xe- 
cutiva  deve  considerar  prejudicada  a  recla- 
mação da  Cia.  Usinas  Nacionais,  na  parte  re- 
lativa ao  abastecimento  de  ol»rigação  da 
Cooperativa  dos  Usineiros  de  Alagoas,  vol- 
tando o  processo  à  mesma  Divisão  para 
aguardar  as  informações  relativas  ao  abas- 
tecimento de  Niterói. 

É  o  nosso  parecer.» 


EXPORTAÇÃO  DE  ÁLCOOL  DE 
PERNAMBUCO 

Diversas  firmas  pernambucanas  exjjor- 
ta<loras  de  álcool  dirigiram-se  à  Presidèn- 
cií-  do  I.A.A.,  reclamando  providências  i 
l)ropósito  lie  dificuldades  relativas  à  e.\poi- 
tação  daquele  produto  para  o  Rio  (irande 
dfí  Sul,  em  face  da  concorrência  de  São 
Paulo. 

A  matéria  foi  examinada  (..oníissão 
Executiva  em  sessão  de  20  <Ie  março  últi- 
mo, tendo  o  órgão  dirigente  do  LA.A.  to- 
ma<lo  conhecimento  e  aprovado  as  medidas 
adotadas  pelo  Sr.  Presidente,  no  sentido  de 
colliei-  os  elementos  necessários  a  uma  so- 
lução do  caso. 
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USINA  A  ASSOURAS 

Nos  termos  do  parecer  do  Sr.  Acióli  de 
Sá,  a  Comissão  Executiva,  em  sessão  de 
26  de  março  último,  resolveu  deferir  o  pe- 
dido da  Usina  Vassouras  S.  A.,  no  sentido 
dc  ser  reduzida  para  15  cruzeiros  por  saco 
a  quota  de  remissão  do  einpréstimo  que  o 
I.A.A.  concedeu  à  referida  emprêsa,  bem 
assim  dispensá-la  da  promessa  de  garantia 
hipotecária. 

Por  proposta  do  Sr.  Presidente,  a  dis- 
pensa da  garantia  hipotecária  somente  será 
ct>ncedida  depois  que  a  usina  liquidar  os 
seus  compromissos  com  os  seus  fornece- 
dores e  sua  coo|)erativa. 


TRANSFORMAÇÃO  DE  ENGENHOS  EM 
USINA 

Após  longo  debate,  a  Comissão  Exe- 
cutiva <lo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
aprovou,  em  sua  sessão  de  23  de  março 
próximo  passado,  uma  minuta  de  Resolução, 
dispondo  sobre  a  transformação  de  enge- 
nhos em  usina. 

De  acordo  com  a  minuta,  o  I.A.A.  so- 
mente autorizará  a  transformação  de  enge- 
nhos em  usina,  quando  o  engenho  ou  enge- 
nhos a  serem  incorporados  estejam  inscri- 
to.' no  Instituto,  cada  um  com  quota  de 
produção  superior  a  3.000  sacos,  na  forma 
do  que  estabelece  o  art.  171  do  Instituto  da 
Lavoura  Canavieira.   E,  ain<la,  quando  a 

s  — — — — — — ^— ^— ^— 


usina  se  destine  a  utilizar  as  lavouras  de 
canas  pertencentes  ao  engenho  ou  engenhos 
incorporados. 

Nas  incorporações  de  quota,  o  Insti-. 
tuto  concederá  um  aumento  correspondente* 
a  cinquenta  por  cento  do  limite  de  cada  en-; 
genho,  bem  como  às  usinas  nos  casos  de? 
conversão  regulados  pela  Resolução  59/43, 
desde  que  seja  vinculada  ao  engenho  uma 
quota  de  fornecimento  igual,  em  toneladas 
d'2  cana,  ao  número  de  sacos  de  açúcar  do 
seu  limite  de  produção. 

Os  interessados  submeterão  à  aprova- 
ção do  I.A.A. ,  juntamente  com  o  pedido,  os 
planos  da  fábrica  a  ser  instalada  e  os  forne- 
cedores de  maquinismos  deverão  notificar 
o  Instituto  das  encomendas  recebidas.  O 
Instituto  entrará  em  entendimentos  com  a 
CEXIM,  a  fim  de  ser  ouvido  nas  importa- 
ções de  maquinismos  para  novas  usinas. 


«ALGUNS  CONCEITOS  BÁSICOS  EM 
AGRONOMIA» 

Em  outra  página  deste  número,  inicia- 
mos a  publicação  do  trabalho  «Alguns  con- 
ceitos básicos  em  agronomia»,  de  autoria 
do  agrónomo  Marcelo  Chagas  Camarão. 

O  autor  fez  o  seu  curso  na  Escola  de 
Agronomia  do  Ceará,  tendo  realizado  via- 
gens de  estudos  pelo  Brasil,  América  Cen- 
tral, Estados  Unidos  e  Havaí. 

Atuabiiente  está  radicado  em  São  Paula 


_  ^  ,  _  _  SERRA  GRANDE  .  .   .  ^.-i^ 

RECIFE  •    (ALAGOAS)    •  MACEIÓ 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  l.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas"  damos  habitualmente  extratos  das 
atas  da  referida  Comissão,  contendo,  às  vezes,  na 
íntegra,  pareceres  e  debates  sobre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


12?  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
5  DE  MARÇO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno,  Dé  Carli^  Alvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Gil  Maranhão,  Moa- 
cir  Soares  Pereira  (suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo), 
José  Vieira  de  Melo  (suplente  do  Sr.  Domingos 
Guidetti),  Roosevelt  Crisóstomo  de  Oliveira,  João 
Soares  Palmeira,  José  Acióli  de  Sá  e  Gustavo  Fer- 
nandes Lima  (suplente  do  Sr.  Bartolomeu  Lisan- 
dro  de  Albernaz). 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Administração  —  Manda-se  voltar  à  Divisão 
Jurídica  o  processo  de  interesse  do  Sr.  Hugo  Na- 
poleão do  Rego. 

—  De  acordo  com  o  parecer  do  Sr.  Acióli  de 
Sá,  resolve-se  pedir  novos  esclarecimentos  com  refe- 
rência à  consulta  da  Destilaria  Central  da  Bahia  re- 
lativa ao  pagamento  do  salário  mínimo  aos  operá- 
rios dessa  fábrica. 

Montagem  da  fábrica  —  No  processo  de  inte- 
resse da  firma  Irmãos  Largato,  aprova-se  a  retifi- 
'  cação  no  total  da  quota  da  usina  a  ser  montada. 

Conversão  de  quota  —  Josefa  Gomes  da  Silva, 
Alagoas,  deferido. 


13'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
12  DE  MARÇO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Alvaro  Si- 
nões  Lopes,  Castro  Azevedo,  Bartolomeu  Lisandro 
le  Albernaz^  Gil  Maranhão,  MIoacir  Soares  Pereira 
suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  José  Vieira  de 
víelo  (suplente  do  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira) 
domingos  Guidetti,  João  Soares  Palmeira,  José  Ació- 


li de  Sá,  Gustavo  Fernandes  Lima   (suplente  do 
Si.  Antonio  Correia  Méier)  e  Alfredo  de  Maia. 
Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Administração  —  Autoriza-se  a  compra  de  uma 
máquina  de  escrever  para  o  Serviço  Especial  de  Do- 
cumentação Histórica. 

—  Aprova-se  a  proposta  do  Sr.  Gil  Maranhão 
referente  ao  reajuslamente  e  pagamento  da  impor- 
tância devida  ao  Sr.  José  Antônio  Gonçalves  de  Meio 
Neto  pelo  serviço  de  pesquisa  e  cópia  de  documen- 
tos ern  Lisboa. 

Álcool  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Alvaro  Simões  Lo- 
pes do  expediente  relativo  ao  pagamento  de  bonifi- 
cações sobre  álcool  das  usinas  de  São  Paulo. 

—  Aprova-se  a  sugestão  do  Sr.  Presidente,  no 
sentido  de  ser  adiada  a  discussão  do  recurso  da  firma 
Alfredo  Malcher  &  Cia.-Ltda. 

Tabelamento  de  cana  —  De  acordo  com  o  pa- 
recer do  Sr.  Castro  Azevedo,  são  aprovadas  as  ta- 
belas de  pagamento  de  canas  no  Estado  da  Bahia. 

Contrato-tipo  —  Nos  têrmos  do  parecer  da  Di- 
visão Jurídica,  aprova-se  a  minuta  de  contrato-tipo 
apresentada  pela  Usina  São  Luiz. 


14?  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  14  DE  MARÇO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Alvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Luis  Dias  RoUemberg 
(suplente  do  Sr.  A.  Corrêa  Méier),  Bartolomeu 
Lisandro,  Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira  (su- 
plente do  Sr.  Paulo  Raposo),  Clodoaldo  Vieira  Pas- 
sos (suplente  do  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira), 
José  Vieira  de  Melo  (suplente  do  Sr.  Domingos 
Guidetti),  João  Soares  Palmeira  e  Alfredo  de  Maia. 

Sem  direito  a  voto,  compareceu  e  participou 
dos  debates  relativos  ao  caso  da  padronização  das 
escritas  das  usinas,  o  suplente  Ss.  Gustavo  Fernan- 
des Lima. 

A  sessão  foi  aberta  e  iniciada  pelo  Sr.  Alvaro 
Simões  Lopes,  Vice-Presidente,  assumindo,  em  se- 
guida, a  Presidência  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  Pre- 
sidente. 
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Expedieiíle  —  De  acordo  com  o  parecer  do 
Sr.  Dias  Rollemberg,  manda-se  arquivar  o  processo 
referente  à  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Alagoas. 

Cia.  Us/nas  Kacionais  —  Autoriza-se  a  renova- 
ção da  fiança  do  I.A.A.  ao  crédito  de  seis  milhões 
dc  cruzeiros  da  Cia  Usinas  Nacionais  junto  ao  Banco 
do  Brasil,  Agência  da  Bandeira. 

Fitjamiainciitos  —  Aprova-se  a  proposta  do 
Sr.  Presidente,  no  sentido  de  ser  adiada  a  discussão 
do  processo  de  interesse  da  Usina  Sant'Ana. 

Fonuí/iijciilo  de  cana  —  Palmares  Soriano  de 
Melo,  Sergipe  —  deferido. 

—  Manda-se  arquivar  o  processo  de  interesse 
da  Usina  Ubaense. 


15»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  20 
DE  MARÇO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Luis  Dias  Rollemberg, 
(suplente  do  Sr.  Bartolomeu  Lisandro),  Gil  Mara- 
nhão, Moacir  Soares  Pereira  (suplente  do  Sr.  Paulo 
Raposo),  José  Vieira  (suplente  do  Sr.  Domingos 
Guidetti),  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  João  Soares 
Palmeira,  José  Acióli  de  Sá  e  Alfredo  de  Maia. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Administrarão  , —  Autoriza-se  a  abertura  do 
crédito  suplementar  de  Cr$  24.135,00  para  atender 
ao  pagamento  da  diferença  de  proventos  ao  funcio- 
nário aposentado  Sebastião  Teixeira  Brandão. 

Financiaiiieulos  - —  No  processo  de  interesse  da 
Usina  Campo  Verde,  aprova-se  o  parecer  do  Se- 
nhor Gil  Maranhão,  mandando  que  o  mesmo  seja 
devolvido   à   D.C.F.   para   aguardar  oportunidade. 

—  É  indeferido  o  pedido  da  Usina  Sant'Ana. 

Fornec/nienla  de  cana  —  AprOva-se  o  quadro 
d'?  distribuição  dos  contingentes  de  fornecedores 
d.T  Usina  Jatarczinho. 

—  l!  fixada  cm  l.dOO  toneladas  a  quota  de 
fornecimento  dc  Paulo  iM.iriins  Soares  junto  à  Usi- 
na Pontal. 

—  Resolve-se  fixar  em  3.000  toneladas  a  quota 
de  forncí  imcnfo  dc  Jaime  Vilas  Boas  Filho  junto  à 
Usina  N.  S.  das  Vitórias. 


—  Autoriza-se  o  aumento  de  2.500  para  3.500 
toneladas  na  quota  de  fornecimento  de  Ubaldino 
de  Faro  Sobral  junto  à  Usina  Central  Riachuelo. 

—  Autoriza-se  a  transferência  e  divisão  da  quo- 
ta de  fornecimento  de  cana  de  Vicente  Ribeiro  da 
Mota  Vasconcelos. 

—  Autorizam-se  as  transferências  para  o  nome 
dc  Amaro  Pereira  Paes  de  37 . 500  quilos  de  cana  da 
quota  vinculada  ao  imóvel  Cajueiro  e  junto  à  Usina 
do  Queimado. 


16'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
26  DE  MARÇO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Bartolomeu  Lisandro, 
Gil  Maranhão,  /Moacir  Soares  Pereira  (suplente  do 
Sr.  Paulo  Raposo),  Clodoaldo  Vieira  Passos  (su- 
plente do  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira),  Domingos 
Guidetti,  João  Soares  Palmeira,  José  Acióli  de  Sá, 
Gustavo  Fernandes  Lima  (suplente  do  Sr.  Antônio 
Corrêa  Méier)  e  Alfredo  de  Maia. 

Presidência  do  Sr.  Gileno.  Dé  Carli. 

Preços  —  A  C.  E.  toma  conhecimento  da  ex- 
posição do  Sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos  sobre  os 
preços  do  açúcar  no  Estado  de  Sergipe  e  aprova  a 
sugestão  apresentada  a  respeito  pelo  Sr.  Presidente. 

Ãlcool  —  De  acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Moacir 
Pereira^  aprova-se  a  proposta  de  pagamento  à  D. P.P. 
da  importância  de  Cr$  140.954,20. 

Financiamento  —  Aprova-se  a  minuta  de  Re- 
solução, mandando  abrir  o  crédito  especial  de  Cr$  .  . 
1.643.000,00  para  atender  ao  pagamento  conce- 
dido à  Usina  São  Bento  e  destinado  à  montagem  de 
uma  destilaria  de  álcool  anidro. 

Fornecimento  de  cana  —  A  C.  E.  manda  fixar 
as  seguintes  quotas  de  fornecimento  :  de  500  tone- 
ladas a  Luis  Correa  de  Matos  junto  à  Usina  Vas-. 
s&uras;  de  1.000  toneladas  a  José  Vilar  de  Jesus 
junto  à  mesma  fábrica. 

—  Autoriza-se  a  transferência  para  o  nome  de 
José  Ferreira  Borges  da  quota  de  João  Monteiro  de 
Souza  junto  à  Usina  São  José. 

—  Manda-se  averbar  o  aumento  de  1 . 000  to- 
neladas na  quota  de  AlonSo  Montenegro  junto  í. 
Usina  Brasileira. 
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Incorporação  de  quota  —  Autoriza-se  a  incor- 
poração .provisória  da  quota  da  Usina  Boa  Esperan- 
ça ao  limite  da  Usina  Recanto. 

—  Manda-se  arquivar  o  processo  de  interesse 
de  José  Leandro  Gonçalves. 

Aumento  de  quota  —  Manda-se  ■  fixar  em  800 
toneladas  o  aumento  de  quota  de  fornecimento  con- 
cedido pela  Usina  Central  Riachuelo  a  Alfredo  de 
Oliveira  Sampaio. 

Conversão  de  quota  —  Manda-se  arquivar  o 
processo  de  interêssè  de  José  Vieira  Maciel. 

Inscrição  de  engenho  ■ —  Manda-se  arquivar  o 
processo  de  interesse  de  José  Gomes  dos  Santos. 

Contrato-tipo  —  Nos  termos  dos  pareceres, 
aprova-se  a  minuta  de  contrato-tipo  apresentada  pela 
Usina  Tinoco. 


A  PRODUÇÃO  BRASILEIRA  DE  CANA  DE 
AÇÚCAR  EM  1951 

A  produção  brasileira  de  cana  de  açúcar,  rela- 
tiva ao  ano  de  1951,  joi  de  32.687.184  toneladas, 
tendo  alcançado  o  valor  de  Cr$,  3.258.830.000,00. 


Segundo  os  dados  do  Serviço  de  Estatística 


aa 


Produção,  do  Ministério  da  Agricultura,  a  área  cul- 
titada  atingiu  857.722  hectares,  sendo  de  38  tone- 
ladas o  rendimento  médio  por  hectare. 

Por  Estados,  os  maiores  produtores  são  os  se- 
guintes :  São  Paulo,  1  .Ò1)ò.ll9  toneladas;  Per^iam- 

buco,  5.477.882  toneladas;  Minas  Gerais   

4.715.453  toneladas;  Rio  de  Janeiro,  3.999.684 
toneladas;  Alagoas,  2.132.942  toneladas. 

O  maior  rendimento  de  produção,  por  hectare, 
cabe  ao  Estado  de  São  Paulo  (47  /.).  A  seguir, 
apreseritam-se  os  Estados  do  Paraná,  Santa  Catarina 
e  Rio  Grande  do  Norte  (46);  Paraíba  (45);  Mato 
Gíosso,  (43)  e  Sergipe  (41).  Os  demais  Estados 
acíisam  reitdimento  inferior  a  41  toneladas,  cabendo 
ao  Rio  Grande  do  Sul  e  Território  do  Guaporé  os 
últimos  lugares  na  classificação  (17  e  12  is.,  respec- 
tivamente). 

Acentua  o  S.E.P.  que  os  dados  apresentados 
foram  coordenados  de  acordo  com  o  levantainenío 
agrícola  realizado  em  outubro  de  1951,  ainda  su- 
jeitos a  retificação. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


RODAS 
RODEIROS 


MATERIAL  '  ã  RODANTE 


DÃO  SEGURuNCfl 
As  CHQRRETES 


E  VELOCIDADE 
E  CORROQIIS 


As  rodas  e  os  Rodeiros  Pontal  são 
famosos  em  todo  o  pais  pela  sua  efi- 
ciência e  durabilidade.  Fornecemos 
rodas  avulsas,  com  cubos,  rolamentos 
e  pontas  de  eixo.  Com  ou  sem  pneus 
e  câmaras  de  ar.  Fornecemos  também 
com  jogo  de  molas. 


Rodeiro  para  carroças, 
com  rodas  tipo  "jeep"', 
aro  16,  com  ou  sem  freios. 


Rodeiros  para  charretes, 
com  rcdas  tipo  "Nielsen", 
aro  21,  eixo  curvo  ou  reto. 

Procure  o  revendedor  de  sua  cidade 
UM  PRODUTO 


MATERIAL  "^RODANTE 
'  Pioneiros  do  Transporte  Agrícola  Adequado  ao  Brasil 

FABRICANTES  : 
INDÚSTRIAS    GASTÃO  PINATEL 

CONSTRUÇÕES  VECÂNICAS  E  ME'ALICAS  LTDA. 

EXPOSIC Ao  E  LOJA  : 
Rua  Don  Bosco,  148  (Moóca)  Fones  33-4609  e 
32-0758  -  End.  Tel.:  TELPINA  -  São  Fau!o 


RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


RESOLUÇÃO  N'  647/52  —  De  6  de  fevereiro  de  1952. 

ASSUNTO  —  Estabelece  normas  relativas  à  expansão  da  pro- 
dução açucareira  e  modifica  o  art.  1-  da  Reso- 
lução n.  501/51. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Âlcoo!, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1'  —  São  considerados  definitivos,  em  relação  às  usi- 
nas do  país  e  aos  respectivos  Estados,  observado  o  art.  5-  do 
Decreto-lei  n.  9.827,  de  1946: 

a)  os  aumentos  de  quotas  concedidos  de  acordo  com  a 
capacidade  da  fábrica  em  120  dias  (alinea  a  do  art.  2-  da  Re- 
solução 501/51  e  quadros  anexos); 

b)  as  parcelas  do  aumento  correspondentes  à  maior  pro- 
dução em  150  dias  efetivos  de  trabalho  (alinea  b  do  art.  2^  da 
Resolução  501/51  e  quadros  anexos). 

^1'  —  Somente  serão  consideradas  como  definitivas  as 
parcelas  dc  aumento  excedentes  de  150  dias  efetivos  de  traba- 
lho incluídas  nos  aumentos  constantes  dos  quadros  anexos  à 
Resolução  501/51,  a  partir  da  data  em  que  as  respectivas  usi- 
nas se  habilitem  a  produzi-las  dentro  do  aludido  período,  obser- 
vado o  disposto  nas  alíneas  a  e  b  do  parágrafo  único  do 
art.  6'  da  Resolução  501/51. 

§  2»  -  O  I.A.A.  possibilitará  às  usinas  a  que  se  refere  o 
parágríífo  anterior  os  meios  necessários  ao  seu  reequipamento. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


ABRIL,  1952  —  Pág.  10 


287 


§  3'  —  Continua  tendo  a  aplicação  já  prevista,  o  saldo  da 
parcela  do  aumento  de  que  trata  o  art.  8'  da  Resolução  501/51, 
observadas  as  normas  do  art.  24  da  mesma  Resolução. 

Art.  2'  —  As  usinas  que  expandiram  a  sua  produção  até 
a  safra  1956/57  além  das  quotas  fixadas  na  presente  Resolu- 
ção, continuarão  com  o  direito  de  participarem  das  redistri- 
buições previstas  nas  letras  c  e  d  do  art.  18  da  Resolução  501/51, 
de  1-2-51. 

Parágrafo  único  —  Será  acrescido  ao  limite  de  produção 
nacional  o  contingente  necessário  ao  aumento  previsto  neste 
artigo. 

Art.  3'  —  Fica  aumentado  de  33.364.158  para  36.700.573 
sacos  de  60  quilos  o  limite  de  produção  de  açúcar  de  usina 
do  país,  correspondendo  êsse  aumento  de  10  %  (3.336.415  sa- 
cos) a  uma  quota  mínima,  nacional,  de  segurança,  a  ser  utili- 
zada na  forma  deste  artigo. 

§  1°  —  A  quota  de  segurança  a  que  se  refere  êste  artigo, 
poderá  ser  utilizada,  em  cada  safra,  na  liberação  dos  exceden- 
tes de  produção,  sempre  que  a  providência  se  torne  necessária 
à  preservação  do  equilíbrio  estatístico  entre  a  produção  e  o 
consumo. 

§  2'  —  A  quota  de  segurança  será  distribuída  em  caráter 
definitivo  após  o  término  da  safra  1956/57,  entre  as  usinas 
do  país,  proporcionalmente  à  maior  produção  realizada. 

Art.  4'  —  As  quotas  agrícolas  correspondentes  a  50  %  dos 
aumentos  a  que  se  refere  esta  Resolução,  serão  destinadas  à 
ampliação  das  quotas  atuais  de  fornecimento  e  instituição  de 
novos  fornecedores. 

Parágrafo  único  —  Nas  distribuições  das  quotas  agrícolas 
a  que  se  refere  êste  artigo  serão  observadas  as  normas  do 
art,  15  e  parágrafos  da  Resolução  501/51. 
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Art.  5'  —  O  I.  A.  A.,  no  prazo  de  90  (noventa)  dias,  fará 
publicar  no  «Diário  Oficial»  da  União,  as  quotas  de  produção 
relativas  às  usinas  do  país  e  aos  respectivos  Estados,  fixadas 
com  base  nesta  Resolução. 

Art.  6-  —  Esta  Resolução  entrará  em  vigor  na  data  de 
sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  seis  dias  do  mês  de  fevereiro  do  ano 
de  mil  novecentos  c  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  25/3/52) 


RESOLUÇÃO      648/52  —  De  13  de  fevereiro  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica  «0303»  do  Or- 
çamento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  Orçamento  vigente,  rubrica  .  . 
«0.303»  (Administração  Central  —  Gratificação  Pró-Labore), 
o  crédito  especial  de  Cr$  6.500,00  (seis  mil  e  quinhentos  cru- 
zeiros) para  alender  ao  pagamento  de  gratificações  a  funcio- 
nários da  Divisão  de  Contròle  e  Finanças,  correspondentes  a 
gastos  cxtraordiuários  feitos  por  motivo  de  serviço. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


ABRIL,  1952  —  Pág.  12 


289 


Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  d  ) 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  treze  dias  do  mês  de  fevereiro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gíleno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  25/3/52) 


RESOLUÇÃO      649/52  —  De  23  de  janeiro  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial  para  atender  despesas  com 
a  implantação  da  padronização  das  escritas  das 
usinas. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no.  uso  de  suas  atribuições  e  tendo  em  vista  a  indicação  apro- 
vada na  sua  sessão  de  hoje,  resolve  : 

Ari.  1-  — -  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  «0198> 
—  Encargos  Estatutários  —  o  crédito  especial  de  Cr$  .... 
300.000,00  (trezentos  mil  cruzeiros)  para  atender  às  despesas 
decorrentes  da  implantação  da  padronização  das  escritas  das 
usinas  de  açúcar  do  País,  mandada  proceder  pelo  I.  A.  A.,  em 
obediência  ao  que  preceitua  o  art.  173  do  Flstatuto  da  Lr.voura 
Canavieira. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
da  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  três  dias  do  mês  de  janeiro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  25/3/52) 
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RESOLUÇÃO  N'  650/52  —  De  21  de  fevereiro  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  suplementar,  rubrica  «6069»,  do 
orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve : 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  . . 
«6069»,  o  crédito  suplementar  de  Cri?  30.000,00  (trinta  mil 
cruzeiros)  para  fazer  face  às  despesas  de  instalação  de  um 
«stand»  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  na  Feira  Inter- 
nacional de  Milão. 

Art,  2"  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  um  dias  do  mês  de  fevereiro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  20/3/52) 


RESOLUÇÃO  N»  651/52  —  De  20  de  março  de  1952. 

ASSUNTO  —  Dispõe  sobre  a  distribuição  de  açúcar  cristal 
do  tipo  popular. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  e, 

considerando  que  a  distribuição  ao  público  do  açúcar  cris- 
tal ( tipo  popular)  não  se  vem  processando  com  inteira  regu- 
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laridade  em  face  da  incompreensão,  por  parte  do  comércio 
varejista,  dos  altos  objetivos  sociais  e  de  ordem  pública  da- 
quela medida,  do  que  resulta,  pela  sua  inobservância,  agrava- 
mento das  condições  de  vida  dos  consumidores  menos  favo- 
recidos ; 

considerando,  ainda,  o  interêsse  permanente  do  Gover- 
no Federal  no  sentido  de  pleno  abastecimento  do  mercado  con- 
sumidor dêsse  tipo  de  açúcar,  resolve  : 

Art.  1°  —  As  refinarias  de  açúcar  somente  distribuirãf 
açúcar  refinado  aos  comerciantes  varejistas  que  adquiram  tam- 
bém açúcar  do  tipo  popular. 

Art,  2-  —  De  cada  pedido  feito  às  refinarias,  a  porcentagem 
de  açúcar  do  tipo  popular  deverá  ser  calculada  sobre  as  entre- 
gas de  açúcar  refinado,  na  base  minima  de  10  %, 

Art.  3-  —  É  lícito  a  comerciante  varejista  vender  ao  con- 
sumidor aquela  percentagem  de  açúcar  tipo  popular,  nas  aqui- 
sições de  açúcar  refinado. 

Art.  4'  —  01.  A.  A.  colaborará  na  fiscalização  dos  estoques 
e  observância  dos  preços  do  açúcar  popular,  no  comércio  vare- 
jista, promovendo  tôdas  as  medidas  necessárias  para  o  mais 
rigoroso  cumprimento  da  presente  Resolução. 

Art.  5»  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  dias  do  mês  de  março  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

«D.  O.»,  26/3/52) 


•BRASIL  AÇUCAREIRO 


ABRIL,  1952  —  Pág.  15 


PROJETA, 

FABRICA 

e  MONTA 

lodo  material  para  Usinas 
de  Açúcar,  Refinarias  e  Desti- 
larias. 

Desde  quase  luii  século,  a 
Cie.  de  Fives-Lille  se  especia- 
lizou na  fabricação  de  máqui- 
nas para  Usinas  de  Açúcar,  Re- 
finarias e  Destilarias. 

As  Usinas  montadas  em  tôda 
parte  do  mundo  são  a  prova 
de  sua  alta  técnica,  sempre  à 
frente  do  Progresso. 

O  seu  importante  Departa- 
mento Técnico  c  suas  podero- 
sas oficinas  permitem  projetar 
e  fabricar,  as  mais  perfeitas 
maquinarias  com  garantias  da 
mais  alta  eficiência  . 


REPRESENTANTES  NO  BRASIL 

HENOT  IRMàOS  &  LTDfl.  -  Bv.  Nilo  Pecanha,  151.  1.°  and.  s.  110 

End.  Telegráfico  SUCRECANE  -  C.  Postal,  3245 
RIO   DE  IRNEIRO 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 

Primeira  Turma 

Autuada  —  FIORAVANTE  FURLAN  &  IR- 
MÃOS —  Usina  Furlan. 

Autuantes  —  GONZAGA  BATISTA  DA  SIL- 
VEIRA, e  outro. 

Processo  —  A.  I.  129/50  í—  Estado  de  São 
Paulo. 

Constitui  infração  dar  saída  a  açúcar, 
bem  como  transportá-lo  sem  estar  acom- 
panhado da  nota  de  entrega. 

ACÓRDÃO    N.'  1.577 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Fioravante  Furlan  &  Irmãos, 
proprietária  da  Usina  Furlan,  localizada  no  municí- 
pio de  Santa  Bárbara  d'Oeste,  Estado  de  São  Paulo 
e  autuante  os  fiscais  deste  Instituto  Gonzaga  Batista 
da  Silveira  e  outro,  por  infração  aos  arts.  36  e  letra  b 
do  art.  60,  ambos  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  provado  ter  a  firma  Fiora- 
vante Furlan  &  Irmãos  vendido  uma  partida  de  80 
sacos  de  açúcar  sem  a  emissão  de  nota  de  remessa; 

considerando  que  a  autuada^  alegando  inexpe- 
riência da  pessoa  encarregada  do  serviço,  não  apre- 
sentou nenhum  argumento  ou  circunstância  que  jus- 
tificasse o  fato; 

considerando  que  o  condutor  do  açúcar  con- 
fessou estar  o  mesmo  desacompanhado  dos  documen- 
tos legais, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração 
de  fls.,  condenada  a  Usina  Furlan  à 
multa  de  Cr|  13.232,00,  preço  pelo 
qual  foi  vendida  a  mercadoria,  de 
acôrdo  com  o  art.  60,  letra  b,  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4/12/39  e  o  trans- 
portador do  açúcar  à  multa  de  Cr$  . 
1.000,00,  na  forma  do  art.  33,  do 
mesmo  diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 


Comissão  Executiva,  29  de  novembro  de  1951. 
]asé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Antônio  Cor- 
rêa Meier  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  :  Fernando  Oiticica  Lins  —  1'  Sub- 
Piocurador  Geral. 

("D.  O.  ',  8/1/52) 

* 

■      Reclamante  —  ÚRSULA  MANHAES. 

Reclamada  —  USINA  CAMBAIBA  \—  Cia. 
Usina  Cambaíba. 

Processo  ^  P.  C.  189/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Havendo  convenção  expressa  quanto 
ao  montante  da  quota  de  fornecimento  es- 
tabelecida entre  o  reclamante  e  o  recebe- 
dor, prevalece  esta  contra  a  que  foi  fixada 
pela  comissão  de  que  trata  a  Resolução  .  . 
172/48,  se,  reclamando  o  fornecedor,  fi- 
car provado  ser  a  primeira  maior  que  a 
segunda. 

ACÓRDÃO     N.»  1.578 

Vistos,  relatados  e  .  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Úrsula  Manhães,  fornecedor,  resi- 
dente no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  e  reclamada  a  Usina  Cambaíba,  de  proprie- 
dade da  Cia.  Usina  Cambaíba,  localizada  no  mesmo 
município  e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Julgamen- 
to da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  estar  provado  que  a  reclamada, 
em  composição  com  o  reclamante,  atribuiu  a  este 
uma  quota  de  500  carros  de  cana  de  1 . 500  quilos 
cada  carro  (fls.  4  do  processo  n.  36.096/49,  ane- 
xo), perfazendo  o  total  de  750.000  quilos; 

considerando,  entretanto,  que  a  reclamante  fi- 
gura com  uma  -^uota  de  apenas  449.000  quilos  na 
relação  de  fornecedores,  organizada  nos  termos  da 
Resolução  172/48; 

considerando  mais  que  a  reclamante  não  se 
conformou  com  a  quota  fixada  pela  referida  comis- 
são reclamando  o  restabelecimento  da  quota  ante- 
riormente ajustada  com  a  usina  recebedora, 
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acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
restabelecer  a  quota  de  750.000  qui- 
los de  cana,  retirando-se  a  diferença 
do  contingente  de  canas  próprias  da 
usina  reclamada. 
Comissão  Executiva,  29  de  novembro  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Antônio  Corrêa  Méier. 

Fui  presente  :  Fernando  Oiticica  Lins  —  1'  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.  ",  8/1/52) 

*  * 

Autuada  —  CIA.  AÇUCAREIRA  VOLTA 
GRANDE  S.  A.  —  Usina  Volta  Grande. 

Autuante  —  VICENTE  AMARAL  GOUVEIA. 

Processo  —  A.  I.  113/50  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Tratando-se  de  infração  já  apreciada 
e  decidida  pelos  órgãos  do  Instituto,  não 
se  pode  conhecer  e  julgar  a  mesma  maté- 
ria sem  ferir  o  princípio  da  coisa  julgada 
administrativa. 

AÍÓRDAO     N.»  1.579 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  è  autuada  a  firma  Cia.  Açucareira  Volta  Grande 
S.  A.,  proprietária  da  Usina  Volta  Grande,  sita  em 
Volta  Grande,  Estado  de  Minas  Gerais  e  autuante 
o  fiscal  deste  Instituto  Vicente  Amaral  Gouveia, 
por  infração  ao  art.  15  do  Decreto-lei  n.  6.969, 
de  19  de  outubro  de  1944,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  presente  processo  é  a  repe- 
tição do  que  já  foi  julgado  por  êsse  Instituto  que 
decidiu  pela  improcedência  da  infração,  uma  vez 
que  ficou  provado  não  possuir  a  usina  autuada  colo- 
nos-fornecedores; 

considerando,  assim,  tratar-se  de  infração  já 
apreciada  e  decidida  por  êste  Instituto, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  insubsistente  o  auto  de  fls., 
absolvida  a  autuada  de  qualquer  res- 
ponsabilidade. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  29  dc  novembro  de  1951. 


José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  lo^o  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Antônio  Corrêa  Méisr. 

Fui  presente  :  Fernando  Oiticica  Lins  —  1°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.  ',  8/1/52) 

Reclamante  —  SALIME  TANURE  &  IRMÃO. 

Reclamada  —  USINA  PAINEIRAS  S.  A.  — 
Usina  Paineiras. 

Processo  —  P.  C.  85/46  —  Estado  do  Espírito 
Santo. 

Arquive-se  o  processo  em  que  a  re- 
clamação perdeu  o  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO     N.'  1.580 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Salime  Tanure  &  Irmão,  lavrado- 
res, residentes  no  município  de  Itapemirim,  Estado 
do  Espírito  Santo  e  reclamada  a  firma  Usina  Pai- 
neiras S.  A.,  proprietária  da  Usina  Paineiras,  sita  no 
mesmo  município  e  Estado,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  perfeitamente  esclare- 
cida a  transação  realizada  entre  a  antiga  proprie- 
tária e  o  atual  proprietário  e  fornecedor  de  cana 
Estanislau  de  Almeida  e  Souza; 

considerando  tudo  o  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  arquivado  o  processo, 
depois  de  procedidas  as  necessárias 
anotações  quanto  à  transferência  rea- 
lizada entre  reclamante  e  reclamada. 
Comissão  Executiva,  29  de  novembro  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Antônio  Cor- 
rêa Méier  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  :  Fernando  Oiticica  Lins  —  1»  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  8/1/52) 

Autuado  —  SELEME  HILEL. 

Autuante  —  JOSÉ  GONÇALVES  LIMA. 

Processo  —  A.  L  111/50  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Quando  a  infração  está  provada  no 
processo  e  confessada,  julga-se  procedente 
o  auto  condenando-se  o  infrator  às  penas 
da  lei. 
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ACÓRDÃO     N. '  1.581 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Seleme  Hilel,  comerciante,  residente 
no  município  de  Governador  Valadares,  Estado  de 
Minas  Gerais,  por  infração  aos  arts.  40,  41  e  42  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39  e  autuante  o  fiscal 
dêste  Instituto  José  Gonçalves  Lima,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  provada  e 
confessada; 

considerando  que  o  autuante,  anteriormente  à 
lavratura  do  auto  havia  sido  notificado  para  cum- ' 
primento  da  exigência  legal; 

considerando  que  a  nota  de  remessa  apreendida 
não  foi  emitida  em  nome  do  autuado,  mas  de  ter- 
ceiro, não  se  referindo,  portanto,  à  mercadoria  em 
questão; 

considerando,  entretanto,  que  o  autuado  é  pri- 
mário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos^  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração 
de  fls.  para  o  fim  de  condenar  o  au- 
tuado ao  pagamento  da  multa  de  .  . 
Cr$  200,00  por  partida  adquirida, 
sem  cobertura  da  nota  de  entrega, 
gráu  mínimo  do  art.  42  do  Decreto- 
lei  n.  1.831,  de  4/12/39,  e  mais 
3  multa  no  gráu  mínimo  de  Cr$  500,00 
por  haver  recebido  80  sacos  de  açúcar 
desacompanhados  da  nota  de  remessa, 
nos  termos  do  art.  40  da  citada  lei. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  6  de  dezembro  de  1951. 

José  Aciôli  de  Sá  i —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  • —  Relator;  Luis  Dias  Rollemberg. 

Fui  presente  :  Leal  Guimarães  —  1°  Sub-Pro- 
curador  substituto. 

("D.  O.",  8/1/52) 

* 

*  * 

Autuada  —  DIAS  (MARTINS  S.  A. 
Autuante  —  JOSÉ  BRUM. 
Processo  —  A.  I.  165/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Constitui  infração  o  transporte  de 
açúcar  desacompanhado  dos  documentos 
legais 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


ACÓRDÃO    N.»  1.588 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Dias  Martins  S.  A.,  localizada 
no  município  de  Tanabi,  Estado  de  São  Paulo  e  au- 
tuante o  fiscal  dêste  Instituto  José  Brum,  por  infra- 
ção aos  arts.  33  e  42  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/ 
12/39,  combinado  com  a  alínea  b  do  artigo  60  do 
mesmo  Decreto-lei,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  autuada,  apesar  de  oferecer 
tôda  a  documentação  para  exame,  confessa  que  as 
notas  referentes  ao  açúcar  apreendido  seguiam  em 
outro  caminhão; 

considerando  que,  mesmo  em  se  tratando  de 
açúcar  distribuído  por  três  veículos,  ex-vi  legis,  de- 
veriam as  notas  de  remessa  acompanhar  as  partidas 
de  açúcar  correspondentes; 

considerando  que  o  açúcar  foi,  realmente,  apre- 
endido em  um  só  caminhão,  de  chapa  n.  42 . 38 . 03, 
conforme  têrmo  de  apreensão,  de  fls.  4; 

considerando,  enfim,  que  o  auto  se  reveste  das 
formalidades  legais,  ■ 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  boa  a  apreensão  do  açúcar,  de- 
vendo ser  incorporada  à  receita  do 
Instituto  a  quantia  correspondente  à 
venda  do  mesmo. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  20  de  dezembro  de  1951. 
Castro  Azevedo  ■ —  Presidente;  A.  Corrêa  Méier 
—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  :  /.  Mota  Maia  ' —  1»  Sub-Procura- 
doi  substituto. 

("D.  O.",  8/1/52) 

*  * 

Autuado       TICASO  HIRATE. 
Autuante   —    WALMOR  BORGES  CAMO- 
SATO. 

Processo  —  A.  I.  81  /50  —  Estado  de  São  Paulo. 

A  falta  de  inutilização  da  nota  de 
remessa  constitui  infração  punível  na  for- 
ma estabelecida  na  legislação  fiscal  açuca- 
reira. 

ACÓRDÃO     N.»  1.589 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Ticaso  Hirate,  comerciante,  residente 
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no  município  de  Promissão,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  ao  art.  41  do  Decreto-Iei  n.  1.831,  de 
4/12/39  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto  Walmor 
Borges  Camosato,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
d.>.  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  plenamente 
provada  com  a  apreensão  de  9  (nove) ;  notas  de 
remessa  não  inutilizadas; 

considerando  que  o  infrator  havia  sido  notifica- 
do anteriormente  para  o  cumprimento  da  lei,  tendo 
assim,  conhecimento  das  determinações  legais,  con- 
forme ficou  provado  neste  processo; 

?cotda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.,  con- 
denada a  firma  infratora  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  500,00  por  nota 
de  remessa  não  inutilizada,  no  total 
de  Cr$  4.500,00,  gráu  mínimo  de 
art.  41  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de 
4/12/30. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  20  de  dezembro  de  1951. 
Casíro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  A.  Corrêa  Meier. 

Fui  presente  :  /.  Mola  Maia  —  P  Sub-Procura- 
dor  substituto. 

("D.  O.",  8/1/52) 

* 

«  * 

Autuada  —  IRMÃOS  NOVAIS  &  CIA.  LTDA. 

Autuante  —  WALMOR  L.  B.  CAMOSATO. 

Processo  —  A.I.  167/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

A  falta  de  inutilização  de  notas  de 
remessa,  sujeita  o  recebedor  à  multa  da  lei. 

ACÓRDÃO     N.'  1.590 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Irmãos  Novais  &  Cia.  Ltda., 
proprietária  da  Casa  Novais,  localizada  no  municí- 
pio de  Cafelândia,  Estado  de  São  Paulo,  por  infra- 
ção aos  arts.  41  e  42,  e  seus  parágrafos,  do  Dccreto- 
Ici  n.  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste 
Instituto  Walmor  L.  B.  Camosato,  a  Primeira  Turma 
dc  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  c  do  Álcool, 

considerando  que  está  materialmente  provada  c 
confessada  a  infração; 


''Problemas 
económicos  e  sociais  da 
lavoura  canavieira" 

2.0  EDIÇÃO 
★ 

Barbosa  Lima  Sobrinho 
★ 

Preço   Cr$  12,00 

Pelo  Correio   Cr$  13,00 

Â  VENDA  NAS  LIVRARIAS 


considerando,  entretanto,  que  se  trata  de  infra- 
tor primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenada  a  firma  autuada  à  multa 
de  Cr$  500,00,  por  nota  de  remessa 
não  inutilizada,  de  acordo  com  o  gráu 
mínimo  do  art.  41,  do  Decreto-lei 
n.  1.831,  de  4/12/39,  perfazendo 
a  multa  total  de  Cr$  9.000,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  20  de  dezembro  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  A.  Corrêa  Meier 
—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  :  /.  Mota  Maia  —  P  Sub-Procura- 
dor  substituto. 

("D.  O.".  8/1/52) 

* 

*  * 

Reclamante  —  OSCAR  ALVES  DA  SILVA. 
Reclamado   —   FIORAVANTE  FURLAN  & 
IRMÃO  —  Usina  Furlan. 

Processo  —  P.C.  133/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 
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Reconhece-se  como  íornecedor  o  la- 
vrador que,  entregando  canas  a  uma  usina 
por  três  ou  mais  safras  sucessivas,  reúne 
os  requisitos  do  art.  1',  do  Decreto-lei  .  . 
n.  3.855  de  21/11/41. 

1  ACÓRDÃO     N.'  1.591 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
^  que   é  reclamante  Oscar  Alves  da  Silva,  fornecedor, 

2  residente  no  município  de  Sta.  Bárbara  d' Oeste-  Es- 
tado  de  São  Paulo  e  reclamado  Fioravante  Furlan  & 

>  Irmão,  proprietário  da  Usina  Furlan,  localizado  no 
■^^  mesmo  município  e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
">  car  e  do  Álcool, 

-  considerando  ter  ficado  provado  a  entrega  de 

i  canas  por  três  safras,  isto  é,  de  1947/48  e  1949/50, 
\  por  parte  do  reclamante; 

considerando  que  a  impugnação  da  reclamada 
se  resume  em  afirmar  que  as  canas  foram  recebidas 
sob  "protesto"  e  a  título  precário,  sem  que,  entre- 
tanto^ tal  alegação  tenha  sido  provada; 

considerando  que  a  Usina  Furlan,  nas  três  sa- 
fras referidas  esmagou,  respectivamente,  8.178,  .. 
8.587  e  11.967  toneladas  de  canas  próprias; 

considerando  que  a  quota  mínima  de  forneci- 
mento de  canas  corresponde  a  100  toneladas, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos^  em 
julgar  procedente  a  reclamação  para 
o  efeito  de  ser  reconhecida  ao  recla- 
mante Oscar  Alves  da  Silva,  a  quali- 
dade de  fornecedor  de  cana,  com  uma 
quota  de  100  toneladas,  a  ser  retirada 
do  contingente  da  Usina  Furlan,  de 
acordo  com  o  disposto  no  art.  1',  do 
Decreto-lei  n.  3.855,  de  21  de  novem- 
bro de  1941. 
Comissão  Executiva,  20  de  dezembro  de  1951. 
Casii'0  Azevedo  ' —  Presidente;  A.  Corrêa  Méier 
—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  :  /.  Mota  Maia  —  P  Sub-Procura- 
dor  substituto. 

("D.  0.'\  8/1/52) 

*  * 

Reclamante  ^  FLAVIANO  DE  ANDRADE. 
Reclamada  —  S.  A.  LAVOURA  E  INDÚS- 
TRIA REUNIDAS  —  Usina  Aliança. 

Processo  . —  P.C.  137/50  —  Estado  da  Bahia. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


Homologa-se  acordo  feito  com  obser- 
vância das  formalidades  legais. 

ACÓRDÃO    N.»  1.592 

Vistos,  lelatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Flaviano  de  Andrade,  fornecedor 
de  canas,  domiciliado  no  município  de  Santo  Amaro, 
e  reclamada  S.  A.  Lavoura  e  Indústria  Reunidas,  pro- 
prietária da  Usina  Aliança,  localizada  no  mesmo  mu- 
nicípio e  Estado  acima  mencionados,  a  Primeira  Tur- 
ma, de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  pelo  têrmo  de  fls.  16,  re- 
clamante e  reclamada  se  compuzeram  de  acordo; 

considerando,  assim,  que  está  encerrado  o  pro- 
cesso; 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  a  conciliação  de  fls.,  cum- 
pridas as  formalidades  legais  e  feitas 
as  devidas  comunicações. 

Comissão  Executiva,  20  de  dezembro  de  1951. 

Castro  Azevedo  ■ —  Presidente;  A.  Corrêa  Méier 
- —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  :  /.  Mota  Maia  —  1»  Sub-Procura- 
dor  substituto. 

("D.  O.  ',  8/1/52) 

*  * 

Autuado  —  JORGE  DIB  MATAR. 
Autuante  —  CARLOS  FONTENELE  MAR- 
TINS. 

Processo  —  A.  I.  3/51  —  Estado  de  São  Paulo. 

A  falta  de  inutilização  da  nota  de  re- 
messa, constitui  infração,  na  forma  espe- 
cificada na  legislação  fiscal  açucareira. 

ACÓRDÃO    N.'  1,600 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Jcrge  Dib  Matar,  comerciante,  domi- 
ciliado no  município  de  Igarapava,  Estado  de  São 
faulo,  por  infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei  n.  .  . 
1.831,  de  4/12/39  e  autuante  o  fiscal  deste  Insti- 
tuto Carlos  Fontenele  Martins,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  plenamente 
provada  com  a  apreensão  de  notas  de  remessa  não 
inutilizadas,  na  forma  legal; 
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considerando  que  o  infrator  havia  sido  anterior- 
mente notificado  para  cumprimento  dessa  exigência, 
tendo,  assim,  conhecimento  da  mesma; 

considerando,  entretanto,  que  se  trata  de  infra- 
tor primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos^  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenando-se  o  autuado  ao  pagamen- 
to de  Cr$  500,00  por  nota  de  remes- 
sa não  inutilizada,  no  total  de  Cr$  .  . 
2.000,00,  de  acordo  cem  o  art.  41 
do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  4       janeiro  de  1952, 
]osé  Acióli  de  Sá  \ —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Luis  Dias  Rollemberg. 

Fui  presente  :  Leal  Guimarães  —  1'  Sub-Pro- 
curador  substituto. 

("D.  O.".  15/1/52) 

* 

Autuado  —  OSMAR  DA  COSTA  &  CIA. 
Autuante  —  GERALDO  LOPES  CABRAL. 
Processo  —  A.  L  115/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Provado  que  a  firma  autuada  deixou 
de  inutilizar  a  nota  de  remessa,  como  pres- 
creve a  lei,  é  de  se  julgar  procedente  o 
auto  de  infração  lavrado  em  virtude  dessa 
infração. 

ACÓRDÃO    N.'  1.601 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Osmar  da  Costa  &  Cia.,  comerciante, 
domiciliado  no  município  de  Matão,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  ao  art.  41,  do  Decreto-lei  n.  .  . 
1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Insti- 
tuto Geraldo  Lopes  Cabral,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  arguida  está  ple- 
namente caracterizada,  com  a  apreensão  das  notas  de 
remessa  de  fls.; 

considerando,  mais,  ser  revel  o  autuado; 

considerando,  entretanto,  ser  o  infrator  pri- 
mário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  cm 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.,  con- 
denando-se o  autuado  ao  pagamento 


da  multa  de  Cr|  500,00  por  nota  de 
remessa  não  inutilizada,  no  total  de 
Cr$  3.500,00,  gráu  mínimo  do  arti- 
go 41,  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  4  de  janeiro  de  1952, 

]osé  Acióli  de  Sá  - —  Presidente;  ]oão  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Luis  Dias  Rollemberg. 

Fui  presente  :  Leal  Guimarães  —  1°  Sub-Pro- 
curador  substituto. 

(••D.  O.",  15/1/52) 

* 

*  * 

Reclamante  —  ANTÔNIO  DA  SILVA. 
Reclamada  —   CIA.  AGRÍCOLA  E  INDUS- 
TRIAL MAGALHÃES  —  Usina  Barcelos. 

Processo  —  P.C.  47/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Juiga-se  prejudicada  a  reclamação  que 
perdeu  o  seu  objeto. 

ACÓRDÃO    N.»  1.602 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Antônio  da  Silva,  fornecedor  de 
canas,  domiciliado  no  município  de  Campos,  Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  Cia.  Agrícola 
e  industrial  Magalhães,  proprietária  da  Usina  Bar- 
celos, localizada  no  município  de  São  João  da  Bar- 
ra, Estado  do  Rio  de  Janeiro,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  notificação  de  fls.  7  escla- 
rece que  a  reclamada  recebeu  canas  além  da  quota 
do  reclamante; 

considerando,  assim,  que  a  reclamação  perdeu 
o  seu  objetivo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  uma 
vez  que,  sendo  a  quota  de  80.000 
quilos  de  cana,  a  Usina  reclamada  re- 
cèbeu  81.410  quilos,  como  prova  a 
referida  notificação. 
Comissão  Executiva,  4  de  janeiro  de  1952, 
]osé  Acióli  de  Sá  ^ —  Presidente;  ]oão  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Luis  Dias  Rollemberg. 

Fui  presente  :  Leal  Guimarães  —  1»  Sub-Pro- 
curador  substituto. 

("D.  O.".  15/1/52)  ' 
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Reclamante  —  JOAQUIM  MANHÃES  DE 
SALES. 

Reclamada  —  SOCIÉTÉ  DE  SUCRERIES  BRE- 
SILIENNES  —  Usina  Paraíso. 

Processo  —  P.C.  77/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Julga-se  prejudicada  a  reclamação  que 
perdeu  o  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO     N.'  1.615 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Joaquim  Manhães  de  Sales,  lavra- 
dor, domiciliado  no  município  de  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  Société  de  Sucre- 
ries  Bresiliennes,  proprietária  da  Usina  Paraíso,  si- 
tuada no  mesmo  município  e  Estado  acima  men- 
cionados, a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  quando  da  execução  da  Re- 
solução n.  172/48,  o  reclam.ante  teve  a  sua  situação 
normalizada,  sendo-lhe  atribuída  uma  quota  de  .  . . 
105.000  quilos  junto  à  Usina  Paraíso; 

considerando,  assim,  que  a  reclamação  perdeu 
o  seu  objetivo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  fei- 
tas as  comunicações  de  praxe. 

Comissão  Executiva,  17  de  janeiro  de  1952. 

José  Acióli  de  Sá  \ —  Presidente;  ]oão  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Luis  Dias  Rollemberg. 

Fui  presente  :  Fernando  Oiticica  Lins  —  1°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.".  3/1/52) 

Reclamante  —  HERVAL  NOGUEIRA  DE 
DEUS. 

Reclamada  —  MARIA  QUEIROZ  D'OLI- 
VEIRA  —  Usina  Mineiros. 

Processo  P.  C.  99/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Provado  que  o  reclamante  não  forne- 
ceu canas  em  3  safras  consecutivas,  é  de 
se  julgar  improcedente  a  reclamação. 

ACÓRDÃO    N.'  1.616 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Herval  Nogueira  de  Deus,  forne- 
cedor de  canas,  domiciliado  no  município  de  Cam- 


pos, Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  Maria 
Queiroz  d'01iveira,  proprietária  da  Usina  Minei- 
ros, situada  no  mesmo  município  e  Estado  acima 
mencionados,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Coinissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  exame  dos  livros  da  recla- 
mada constatou  ter  o  reclamado  fornecido  em  safras 

espaçadas; 

considerando  que,  sem  o  triénio  de  forneci- 
mento, não  lhe  pode  ser  atribuída  uma  quota,  se  a 
isso  se  opõe  a  Usina, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  improcedente  a  reclamação  de 
fJs.,  observadas  as  exigências  regu- 
lamentares. 

Comissão  Executiva,  17  de  janeiro  de  1952. 

]osé  Acióli  de  Sá  \ —  Presidente;  ]oão  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Luis  Dias  Rollemberg. 

Fui  presente  :  Fernando  Oiticica  Lins  —  1'  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  31/1/52) 

♦ 

*  * 

Reclamante  —  MANOEL  DE  SOUZA  PINTO. 

Reclamada  —  SOCIÉTÉ  DE  SUCRERIES  BRE- 
SILIENNES —  Usina  Paraíso. 

Processo  —  P.  C.  141/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Improcede  a  reclamação  quando  se 
comprova  que  o  total  de  canas  recebidas 
foi  superior  ao  '"Otal  da  quota  reclamad.a 

ACÓRDÃO    N.'  1.617 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamaníe  Manoel  de  Souza  Pinto,  fornecedor 
de  canas,  domiciliado  no  município  de  Campos,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  Société  de 
Sucreries  Bresiliennes,  proprietária  da  Usina  Paraí- 
so, localizada  no  mesmo  município  e  Estado  acima 
mencionados,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  presente  reclamação  teve 
por  fundamento  se  negar  a  reclamada  l  re;eber  ca- 
nas do  reclamante  na  safra  1948/49; 

considerando,  no  entanto,  que  a  Usina  intimada 
a  apresentar  defesa,  afirmou  que  recebera  canas  do 
reclamante,  além  do  que  tinha  direito; 
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considerando  que,  intimado  o  reclamante,  nada 
alegou  contra  aquela  afirmativa  da  reclamada; 

considerando  que,  conforme  consta  dos  autos, 
há  uma  certidão  de  funcionário  do  Instituto,  decla- 
rando constar  do  mapa  de  fornecedores  o  nomê  de 
Manoel  de  Souza  Pinto  e  um  outro  de  igual  nome, 
possuindo  uma  quota  de  28.000  quilos,  no  total 
de  47.000  em  relação  aos  dois  fornecedores; 

considerando,  entretanto^  que  a  Usina  reclama- 
da recebeu,  na  safra  em  causa,  80.270  quilos,  cerca 
dc  duas  vêzes  a  quota  do  reclamante  e  do  homónimo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos^  em 
julgar  improcedente  a  reclamação,  vis- 
to ter  a  reclamada  recebido  do  recla- 
mante quantidade  de  canas  superior  à 
quota  que  o  mesmo  possui  junto  à 
Usina  reclamada. 

Comissão  Executiva,  17  de  janeiro  de  1952. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Luis  Dias  Rol- 
lemberg  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  :  Fernando  Oiticica  Lins  —  1'  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.',  31/1/52) 

*  * 

Autuada  —  COOPERATIVA  AGRO-PECUA- 

RIA. 

Autuante  —  CARLOS  FONTENELLE  MAR- 
TINS. 

Processo  —  A.  I.  15/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  passível  de  multa  o  recebimento  de 
açúcar  sem  a  inutilização  das  respectivas 
notas  de  remessa. 

ACÓRDÃO    N.»  1.618 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Cooperativa  Agro- Pecuária,  situada 
n"  município  de  Igarapava,  Estado  de  São  Paulo  e 
autuante  o  fiscal  deste  Instituto  Carles  Fontenelle, 
por  infração  ao  art.  4l  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de 
4/12/39,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva,  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Cooperativa  Agro-Pecuária 
de  Igarapava  recebeu  quinze  partidas  de  açúcar,  não 
tendo  inutilizado  as  respectivas  notas  de  remessa; 

considerando  que  ficou  comprovada  a  infração 
pela  documentação  apensa  aos  autos,  inclusive  pela 
confissão  da  Cooperativa  infratora; 


considerando  a  situação  de  notificação  prévia 
feita  à  organização  infratora  esclarecendo  as  forma- 
lidades que  teria  de  cumprir  em  relação  às  notas  de 
remessa,  que  não  obstante  não  foram  atendidas; 

considerando,  no  entanto,  que  se  trata  de  infra- 
tora primária, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração 
condenada  a  Cooperativa  Agro-Pecuá- 
lia  de  Igarapava  à  multa  de  Cr$  .  . 
500,00,  por  nota  de  remessa  não  inu- 
tilizada, no  total  de  Cr$  7.500,00, 
gráu  mínimo  do  art.  41  do  Decreto- 
lei  n.  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de  janeiro  de  1952. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Luis  Dias  Fol- 
iem berg  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  :  Fernando  Oiticica  Lins  —  P  Sub- 
Procurador  Geral. 

("D.  0.'\  31/1/52) 

*  * 

Autuado  —  JOÃO  SAAD. 

Autuante  —  CARLOS  FONTENELE  MAR- 
TINS. 

Processo  —  A.  I.  153/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  passível  de  multa  a  não  inutilização 
de  .notas  de  remessa  ou  a  não  apresentação 
das  mesmas,  quando  solicitadas  por  fun- 
cionário competente. 

ACÓRDÃO    N."  1.619 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
é  autuado  João  Saad,  comerciante,  estabelecido  no 
município  de  Igarapava,  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  ao  art.  41,  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto  Carlos 
Fontenele  Martins,  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Ãlcool 

considerando  ter  o  comerciante  João  Saad  rece- 
bido da  Usina  Junqueira  várias  notas  de  remessa  de 
açúcar; 

considerando  que  o  mesmo  não  inutilizou  devi- 
damente muitas  das  referidas  notas,  deixando  de 
apresentar  as  11  notas  restantes; 

considerando  que  o  autuado,  defendendo-se, 
limitou-se  a  alegar  desconhecimento  da  lei; 
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,1         COiisiderancio    que  pelo    que  estabelece  clara- 

^  mente  o  art.  41,  do  Decreto-lei  n.  1 .831,  de  4/12/39, 

|:  tanto  a  falta  de  apresentação,  como  a  não  inutiliza- 

|;  ção  das  notas  de  remessa  constituem  infrações  puní- 

:{  veis  com  multas  equivalentes, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenando-se  o  autuado  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  11.000,00,  cor- 
respondente a  onze  notas  de  remessa 
que  deixou  de  apresentar  quando  lhe 
foram  exigidas  e  onze  por  não  esta- 
rem inutilizadas  como  manda  a  lei, 
nos  têrmos  do  art.  41,  do  Decreto- 
lei  n.  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  17  de  janeiro  de  1952. 
]osé  Acióli  de  Sã  —  Presidente;  Luis  Dias  Rol- 
lemberg  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  :  Fernando  Oiticica  Lins  —  1°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  31/1/52) 

* 

Segunda  Turma 

Reclamante  ^  JOSÉ  LUIS  DA  FONSECA. 

Reclamado  —  RENATO  NUNFS  MACHADO. 

Processo  > —  P.C.  2/51  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Na  fixação  das  percentagens  a  se- 
rem cobradas  de  colonos-  fornecedores,  ter- 
se-á  em  vista,  quanto  às  deduções  por  ser- 
viços na  lavoura  e  de  assistência  médico- 
social^  o  cumprimento  específico  da  pres- 
tação devidamente  enquadrada  no  espírito 
da  lei  e  comprovada  por  elementos  posi- 
tivos. 

A  existência  da  balança  na  proprie- 
dade e  o  fato,  que  constitui  norma  geral, 
de  não  pagar  o  reclamante  frete  à  usina 
pelas  canas  fornecidas,  não  podem  ser  en- 
tendidos como  serviços  específicos  na  la- 
voura. 

ACÓRDÃO    N.'  1.583 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  José  Luis  da  Fonseca,  lavrador,  do- 
miciliado no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio 


de  Janeiro  e  reclamado  Renato  Nunes  Machado,  pro- 
prietário de  fundo  agrícola,  situado  no  mesmo  mu- 
nicípio e  Estado  acima  mencionados,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  na  espécie  dos  autos,  se  trata 
de  fornecedor  em  terra  alheia,  cujas  relações  com  o 
proprietário  se  acham  reguladas  pelas  prescrições  do 
Drcreto-lei  n.  6.969,  de  19/10/44; 

considerando  que  o  referido  Decrcto-lei,  no 
seu  art.  3-,  estabeleceu  as  deduções  a  serem  feitas 
no  preço  da  tonelada  de  canas  fornecidas,  discrimi- 
nr.ndo-as  especificadamente; 

considerando  que  não  se  podem  incluir,  como 
serviços  prestados,  as  facilidades  obtidas  pelo  pro- 
prietário da  terra  no  sentido  de  tornar  mais  rápida 
a  entrega  das  canas; 

considerando  que  não  está  comprovada  a  assis- 
tência médico  social,  de  modo  a  justificar  a  dedução 
de  3  %,  proposta  no  laudo  do  Sr.  Perito  Assistente 
Social; 

considerando  que  é  insofismável  ter  o  reclaman- 
te qualidade  para  pleitear,  perante  êste  Instituto, 
medidas  em  defesa  de  seus  direitos,  como  fornecedor 
que  é; 

considerando  que  o  citado  Decreto-lei  n.  6.969 
atribuiu  a  esta  rutarquia  o  poder  de  fixar  as  percen- 
tagens e  taxas  em  face  das  reclamações  apresentadas 


MA  viPil  política  do  brasil 

ENSAIO  SOCIOLÓGICO  SÔBRE   O  ELEMENTO 
POLITICO  NA  CIVILIZAÇÃO   DO  AÇÚCAR 

O 

FERNANDO  DE  AZEVEDO 

(Professor  da  Universidade  de  São  Paulo) 
O 

Preço  do  vol.  br.  Cr^S  40,00 
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LIVRARIA  CIVILIZAÇÃO  BRASILEIRA 
RUA  DO  OUVIDOR,  ^^ 
Rio   de  Jíneiro 
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por  colonos-fornecedores  prejudicados  nos  descon- 
tos feitos  por  proprietário  de  fundo  agrícola; 

considerando  que  as  normas  estabelecidas  na- 
qufele  diploma  legal  têm  caráter  de  ordem  pública, 
não  estando,  assim,  sujeitos  ao  arbítrio  das  partes 
contratantes; 

considerando,  finalmente,  tudo  mais  que  cons- 
ta dos  autos; 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente,  em  julgar  procedente, 
em  parte  a  reclamação  para  o  efeito 
de  autorizar  os  descontos  de  :  a)  15% 
pelo  aluguel  da  terra;  h)  ò  %  pelo 
aluguel  das  casas;  r)  1  %  pela 
assistência  médico-social  e  d)  2  % 
pelo  aluguel  do  pasto,  no  total  de 
21  %,  devendo  o  reclamante  ser  inde- 
nizado  da  diferença  de  preço  de  ca- 
nas fornecidas,  a  partir  de  30  de  ja- 
neiro de  1950,  na  forma  estabelecida 
no  Decreto- lei  n.  6.969,  de  .... 
19/10/44. 

Comissão  Executiva,  12  de  dezembro  de  1952. 
Castro  Azevedo    —    Presidente;  ]oão  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão  > —  Vencido. 

Fui  presente  :  José  de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes 
—  2'  Sub-Procurador  substituto. 

("D.  O.",  8/1/52) 

•  * 

Reclamante  —  ANTONIO  BOLDRIN. 

Reclamada  FIORAVANTE  FURLAN  & 
IRMÃOS  —  Usina  Furlan. 

Processo  —  P.  C.  20/51  —  Estado  de  São  Paulo. 

Satisfeitas  as  condições  exigidas  no 
no  art.  1»  e  seus  parágrafos,  do  Estatuto 
da  Lavoura  Canavieira,  é  de  se  reconhecer 
ao  reclamante  a  qualidade  de  fornecedor, 
fixando-se  a  quota  com  base  nos  elemen- 
tos constantes  do  processo. 

ACÓRDÃO    N.'  1.584 

Vistos,  relatados  c  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Antonio  Boldrin,  fornecedor  de 
canas,  domiciliado  no  Município  de  Santa  Barbara 
d"Ocste,  Estado  de  São  Paulo,  e  reclamada  a  firma 
Fioravante  Furlan  &  Irmãos,  proprietária  da  Usina 
Furlan,  localizada  no  mesmo  Município  e  Estado 
acima  mencionados,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 


da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  ficou  comprovado  pelo  do- 
cumento de  fls.  10  ter  o  reclamante  fornecido  canas 
à  Usina  Furlan,  consecutivamente,  a  partir  da  safra 
1947/48  até  à  sáfra  1949/50,  com  a  média  trienal 
de  248.736  quilos; 

considerando,  mais,  que  a  declaração  da  reclama- 
da quanto  ao  recebimento  das  canas  do  reclamante, 
a  título  precário,  por  safras  sucesivas^  evidencia  o 
seu  propósito  de  burlar  a  lei,  uma  vez  que  as  canas 
fornecidas  foram  aproveitadas  para  o  fabrico  de 
açúcar  intra-limite  (fls.  3  e  4)  ; 

considerando,  finalmente,  sçr  compulsório  o 
reconhecimento  da  qualidade  do  fornecedor,  ao  lavra- 
dor que  apresenta  os  requisitos  exigidos  por  lei, 

acorda^  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente  e  de  acordo  com  o 
Sr.  Relator,  em  julgar  procedente  a 
reclamação,  reconhecendo-se  Antonio 
Boldrin  como  fornecedor  de  canas 
da  Usina  Furlan,  atribuindc-se-lhe  a 
quota  de  248 . 376  quilos  de  cana,  vin- 
culada ao  fundo  agrícola  de  sua  pro- 
priedade, no  Bairro  Caiubi,  no  muni- 
cípio de  Santa  Bárbara  d'Oeste,  Esta- 
do de  São  Paulo. 

Comissão  Executiva,  12  de  dezembro  de  i952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão  —  Vencido. 

Fui  presente  :  ]osé  de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes 
—  2'  Sub-Procurador  substituto. 

("D.  O.".  8/1/52) 

* 

Reclamante  —  ODILON  ALVES. 
Reclamada  —  USINA  PAINEIRAS  S.  A. 
Processo    —    44/51  --  Estado  do  Espírito 
Santo. 

É  de  se  considerar  válido  o  contrato 
para  eventual  venda  de  cana,  que  fixa 
preço  q  condição,  quando  o  vendedor  não 
possui  os  requisitos  necessários  à  caracte- 
rização de .  fornecedor. 

ACÓRDÃO     N.'  1.585 

Vistos^  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Odilon  Alves,  fornecedor  de  canas,  do- 
miciliado no  município  de  Itapemirim,  Estado  do 
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Espírito  Santo,  e  reclamada  a  Usina  Paineiras  S.  A., 
localizada  no  mesmo  município  e  Estado  acima  men- 
cionados, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  a  legislação  açucareira  somente 
assegura  proteção  aos  lavradores  reconhecidos  como 
fornecedores; 

considerando  que  não  ficou  provado  ter  o  re- 
clamante aquela  condição  reconhecida  pelo  I.A.A.; 

considerando,  finalmente^  que,  nessas  condições, 
a  venda  da  matéria  prima,  objeto  da  carta  de  fls.  3, 
deve  ser  regulada  pelas  normas  de  direito  comum, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos^  em 
julgar  improcedente  a  reclamação,  nos 
termos  do  parecer  do  relator  do  pro- 
cesso em  referência. 
Comissão  Executiva,  12  de  dezembro  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Bartolomeu  Lisandro  de  Albernaz. 

Fui  presente  :  José  de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes 
—  2°  Sub-Procurador  substituto. 
("D.  O.",  8/1/52) 

* 

*  * 

Autuados  —  FUAD  NASCIF  E  MANOEL 
MARINHO  CAMARÃO  —  Usina  Pontal. 

Autuante  —  JOSÉ  GONÇALVES  LIMA. 

Processo  —  A.  I.  144/50  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Incorrem  em  infração,  no  regime  do 
Decreto-lei  n.  5.998,  de  18/11/43,  não 
só  a  Usina  que  permite  a  saída  do  álcool 
de  sua  produção,  sem  a  devida  autorização 
do  I. A. A.,  como  o  comerciante  que  o  ad- 
quire sem  o  cumprimento  daquela  exigên- 
cia legal.  Na  gradação  da  multa  a  ser  apli- 
cada, entre  outros  elementos  é  essencial  o 
exame  dos  antecedentes  fiscais  dos  autuados. 

ACÓRDÃO    N.'  1.586 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuados  Fuad  Nascif,  comerciante,  residente 
no  município  de  Dom  Silvério,  Estado  de  Minas  Ge- 
rais, e  Manoel  Marinho  Camarão,  proprietário  da 
Usina  Pontal,  localizada  no  município  de  Ponte  No- 
va, no  mesmo  Estado,  por  infração  ao  art.  1-  §§  1- 
e  29,  arts.  4'  e  6?,  letra  a,  parágrafo  único,  do  Decre- 
to-lei n.  5.998,  de  18/11/43,  e  autuante  o  fiscal 
déste  Instituto  José  Gonçalves  Lima,  a  Segunda  Tur- 


ma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  In>,ti- 
trto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  ficou  provado  ter  o  comer- 
ciante Fuad  Nascif  adquirido  2.800  litros  de  álcool- 
motor,  na  safra  1945/46,  sem  a  devida  autorização 
do  I.A.A.,  ao  Sr.  Manoel  Marinho  Camarão,  pro- 
prietário da  Usina  Pontal; 

considerando  que  na  referida  safra  a  circulação 
e  distribuição  de  álcool  de  todos  os  tipos  se  achava 
disciplinada  pelas  normas  estabelecidas  no  Decreto- 
lei  n.  5.998,  de  18/11/43; 

considerando  que  devem  ser  tidas  como  inexis- 
tentes, para  os  efeitos  fiscais,  as  notas  de  expedi- 
ção de  álcool  indevidamente  preenchidas; 

considerando  ser  o  Sr.  Manoel  Marinho  Cama- 
rão revel  e  reincidente; 

considerando,  finalmente,  ter  o  Sr.  Fuad  Nascif 
vendido,  do  álcool-motor  adquirido,  2.200  litros 
para  fins  industriais,  sem  o  recolhimento  da  taxa 
devida  ao  Instituto, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente  e  de  acordo  com  o  Se- 
nhor Relator,  em  julgar  procedente  o 
auto  ■  de  infração,  condenando-se  o 
Sr.  Fuad  Nascif,  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  2.000,00,  gráu  mínimo 
do  art.  4",  do  Decreto-lei  n.  '^.998, 
de  18/11/43  por  partida  de  álcool 
íidquirida  desacompanhada  de  nota  de 
expedição  hábil,  no  total  de  Cr$  .  . . 
4 . 000,00,  além  da  importância  de 
Cr|  1.650,00  correspondente  ao  lí- 
quido da  taxa  incidente  sobre  os  .  . 
2.200  litros  de  álcool  vendidos  para 
fins  industriais,  conforme  dispõe  a 
Resolução  n.  110/45  e  o  Sr.  Manoel 
Marinho  Camarão  ao  pagamento  das 
seguintes  multas  :  Cr$  4.480,00,  cor- 
respondente ao  valor  dos  2.800  litros 
dé  álcool  vendidos  sem  autorização  do 
I.A.A.,  à  razão  de  Cr$  1,60  por  litro, 
por  ser  a  Usina  Pontal  produtora  de 
álcool  anidro;  CrS  20.000,00,  equi- 
valente a  CrS  10.000,00  gráu  máxi- 
mo, por  partida  de  álcool  vendida 
sem  a  emissão  da  nota  de  expedição, 
além  da  indenização  de  Cr$  3.520,00 
por  não  ter  sido  possível  a  apreensão 
dos  2 . 200  litros  de  álcool  dados  a  con- 
sumo, incorporando-se  à  receita  do 
I.  A.  A.  o  produto  da  venda  dos  res- 
tantes 600  litros  apreendidos,  nos  têr- 
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mos  dos  §§  V  e  2?  do  art.  1',  do  De- 
creto lei  n.  5.998,  de  18/1/43. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se 

Comissão  Executiva,  12  de  dezembro  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  R;.'lator;  Gil  Maranhão  —  Vencido. 

Fui  presente  :  ]osé  de  Riba-Mar  X.  C.  Fonles 
—  2'  Sub-Procuradór  substituto. 
("D.  O.  ',  8/1/52) 

* 

*  * 

Autuado  —  MARIA  ROSA  DO  PRADO 
MELO  —  Usina  S.  Felix.  ' 

Autuante  ^-  ABDON  CONEGUNDES. 
Processo  —  A.  I.  64/46  —  Estado  de  Sergipe. 

Art.  15  do  Decreto-lei  6.969,  de 
19/10/44  —  Não  havendo  a  lei  exigido 
expressamente  a  declaração  negativa  e  pro- 
vado não  possuir  a  Usina  colono  fornece- 
dor, não  cabe  o  procedimento  fiscal. 

ACÓRDÃO     N.'  1.587 

Vistos,  relatados  €  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  Maria  Rosa  do  Prado  Melo,  proprie- 
tária da  Usina  S.  Felix  localizada  no  município  de 
Divina  Pastora,  Estado  de  Sergipe,  por  infração  ao 
art.  15  §  1'  do  Decreto-lei  n.  6.969,  de  19/10/44 
e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto  Abdon  Conegun- 
des,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  confronto  entre  as  informa- 
ções prestadas  pelo  autuante  a  fls.  7  e  a  Divisão  dc 
Assistência  à  Produção  a  fls.  18  demonstra  só  ter  a 
Usina  S.  Felix  admitido  o  Sr.  Osvaldo  de  Azeredo 
Bí:rreto,  como  seu  colono  fornecedor,  posteriormente 
à  lavratura  do  auto  de  fls.; 

considerando  que  nessas  condições  a  Usina  não 
S-"  achava  obrigada  a  apresentar  declaração  negativa, 
conforme  jurisprudência  firmada  pela  Egrégia  Co- 
missão Executiva 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  insubsistente  o  auto  de  infra- 
ção,  devendo  a  Usina  ser  notificada 
para  apresentar  a  declaração  das  per- 
centagens e  taxas  que  pretende  cobrar 
do  seu  colono  fornecedor,  nos  termos 
do  art.  15  do  Decreto-lei  n.  6.969, 
de  19/10/44,  recorrcndo-se  ex-of fi- 
do para  instância  superior. 

Intimc-se,  registre-se  e  cumpra-se. 


Comissão  Executiva,  12  de  dezembro  de  1951. 

Castro  Azevedo  • —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  ■ —  Relator;  Bartolomeu  Lisandro  de  Al- 
bernaz. 

Fui  presente  :  ]osé  de  Riba-Mar  X.  C  Fontes 

—  2'  Sub-Procurador  substituto. 

("D.  O.",  8/1/52) 

* 

*  * 

Autuada  —  CIA  AÇUCAREIRA  USINA  LA- 
GINHA  S.  A. 

Autuante  —  AUSTRICLINIO  DA  COSTA 
WANDERLEY. 

Processo  —  A.  I.  78/50  ' —  Estado  de  Alagoas. 

Julga-se  improcedente  o  auto  de  in- 
fração  em  que  não  está  caracterizada  a 
produção  clandestina  de  açúcar. 

ACÓRDÃO    N.«  1.593 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Cia.  Açucareira  Usina  Laginha  S.  A., 
proprietária  da  Usina  Laginha,  situada  em  União 
dos  Palmares,  Estado  de  Alagoas,  por  infração  ao 
art  69  e  parágrafo,  36  e  parágrafos,  64  e  65  do 
Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/31,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tifuto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  se  fundamentar  o  auto  de  fls.  em 
indícios  e  presunções,  não  corroborados  por  provas 
convincentes  da  infração  articulada  no  auto  de  fls.; 

considerando  mais  que  não  ficou  provado  a  pro- 
dução clandestina  de  açúcar  pela  Usina  autuada; 

considerando,  finalmente^  ter  a  Usina  compro- 
vado o  aproveitamento  por  longo  período  de  canas 
queimadas,  cuja  produção  em  açúcar  não  poderia  ser 
calculada  com  base  em  seu  rendimento  normal,  fáce 
à  inversão  da  sacarose  em  glicose, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  improcedente  o  auto  de  infra- 
ção, absolvendo-se  o  autuada  de  qual- 
quer responsabilidade,  recorrendo-se 
cx-çfficio  para  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  3  de  janeiro  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  G//  Maranhão. 

Fui  presente  :  ]osé  de  Riba-Mar  X.  C.  Pontes 

—  2»  Sub-Procurador  substituto. 

("D.  O.".  15/1/52) 
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Autuado  —  DAMIÃO  ANZENELO  &  CIA. 

Autuante  —  CARLOS  FONTENELE  MAR- 
TINS. 

Processo  > —  A.  I.  162/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Provado  que  a  firma  autuada  deixou 
de  inutilizar  as  notas  de  remessa  como  pres- 
creve a  lei,  é  de  ser  julgado  procedente  o 
auto  de  infração  na  forma  do  art.  41  do 
Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO    N.'  1.594 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Damião  Anzenelo  &  Cia.,  lo- 
calizada no  município  de  Cravinhos,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei  n.  .  . 
1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Insti- 
tuto Carlos  Fontenele  'Martins,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  se  achar  materialmente  provada  a 
infração  articulada  no  auto  de  fls.,  com  a  apreensão 
de  34  notas  de  remessa  não  inutilizadas  na  forma 
legal, 

considerando  finalmente,  que  a  negligência  ou 
inexperiência    de  funcionário  no    cumprimento  de 
suas  obrigações  não  ilide  a  responsabilidade  da  au- 
tuada pela  infração  confessada  em  sua  defesa  de  fls., 
acorda,  em  julgar  procedente,  por  una- 
nimidade de  votos,  o  auto  de  infra- 
ção, condenada  a  firma  autuada  ao 
pagamento  de  Cr$   17.000,00,  cor- 
respondente a  Ct$  500,00  por  nota  de 
remessa  não  inutilizada,  na  forma  do 
art.  41,  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  3  de  janeiro  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  :  José  de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes 
—  2°  Sub-Procurador  substituto. 
("D.  O.",  15/1/52) 

* 

Reclamante  —  ANTÔNIO  FRANCISCO 
ALVES. 

Reclamada  .—  CIA.  AGRÍCOLA  E  INDUS- 
TRIAL MAGALHÃES  —  Usina  Barcelos. 


Processo  —  P.  C.  94/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  ser  homologada  a  desistência 
que  resulta  de  acordo  entre  as  partes. 

ACÓRDÃO    N."  1.595 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Antônio  Francisco  Alves  fornece- 
dor, residente  no  município  de  São  João  da  Barra, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  reclamada  a  Cia.  Agrí- 
cola e'  Industrial  Magalhães,  proprietária  da  Usina 
Barcelos,  localizada  no  mesmo  município  e  Estado 
acima  mencionados,  a  Segunda  Turma  da  Comissão 
E.xecutiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  o  interessado  desistido  de  sua 
reclamação  com  o  reajustamento  de  sua  quota  de 
fornecimento,  decorrente  da  execução  da  Resolu- 
ção 173/48,  em  limite  superior  ao  pretendido  na 
inicial, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos^  em 
homologar  a  desistência  da  reclama- 
ção, tomada  por  têrmo  de  fls.  20,  ar- 
quivando-se  o  processo. 

Comissão  Executiva,  3  de  janeiro  de  1952. 

'Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  :  ]osé  de  Riba-,\íar  X.  C.  Fontes 
—  2°  Sub-Procurador  substituto. 

("D.  O.",  15/1/52) 

* 

*  * 

Reclamante  —  JOÃO  FERREIRA  GOMES. 

Reclamadas  —  USINA  BARCELOS  E  POÇO 
GORDO  • —  Cia.  Agrícola  Industrial  Magalhães  e 
Usina  Poço  Gordo  S.  A. 

Processo  —  P.  C.  82/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Arquiva-se  o  processo,  cuja  reclama- 
ção perdeu  o  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO    N.'  1.596 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  cm 
que  é  reclamante  João  Ferreira  Gomes,  fornecedor, 
residente  no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro  e  reclamada  as  Usinas  Barcelos  e  Peço 
Gordo  S.  A.,  de  propriedade  da  Companhia  Agrí- 
cola e  Industrial  Magalhães  e  Usina  Poço  Gor- 
do S.  A.,  respectivamente,  situada  a  primeira  no 
município  de  São  João  da  Barra  e  a  segunda  no 
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município  de  Campos,  no  mesmo  Estado,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  esclarecimentos  prestados 
pela  D.  A.  P.  evidenciam  já  ter  sido  a  reclamação 
suscitada  na  inicial,  dirigida  pela  C.  E.  criada  pela 
Res.  172/48,  com  base  em  elementos  colhidos  na 
escrita  da  Usina  Barcelos^  que  permitiram  o  destaque 
de  efetivas  entregas  de  canas  realizadas  por  fornece- 
dores com  o  mesmo  nome,  por  se  servirem  de  balan- 
ças diversas; 

considerando,  assim,  nada  mais  haver  a  decidir, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  arquivado  o  processo, 
dando-se  ciência  ao  reclamante  dos 
fundamentos  que  levaram  a  referida 
Comissão  a  fixar  sua  quota  de  forne- 
cimento. 

Comissão  Executiva,  3  de  janeiro  de  1952. 

Castro  Aztvedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  :  ]osé  de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes 
■ —  2'  Sub-Procurador  substituto. 

("D.O.^  15/1/52) 

* 

«  * 

Reclamante  —  SEBASTIÃO  NUNES  DE 
ABREU. 

Reclamado  —  AMARO  PEREIRA  DOS  SAN- 
TOS. 

Processo  —  P.  O.  78/80  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Julga-se  prejudicada  a  reclamação  ar- 
quivando-se  o  processo  cuja  instrução  não 
se  ultimou  por  desinteresse  de  quem  a 
promoveu. 

ACÓRDÃO    N.'  1.597 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Sebastião  Nunes  de  Abreu,  colono, 
residente  no  município  de  Campos^  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  c  reclamado  Amaro  Pereira  dos  Santos  pro- 
prietário de  fundo  agrícola,  domiciliado  no  lugar 
denominado  Venda  Nova,  4»  distrito  do  mesmo  mu- 
nicípio e  no  mesmo  Estado  acima  mencionados,  a 
S<gunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  c  do  Álcool, 


considerando  ter  o  reclamante  demonstrado  o 
seu  desinteresse  na  instrução  do  processo  instaurado 
para  apurar  seus  alegados  direitos  ao  deixar  de  aten- 
der a  solicitação  da  F.  R.  do  I.A.A.  para  indicar  o 
endereço  do  reclamante  a  fim  de  que  este  se  pro- 
nunciasse sobre  a  inicial, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  arquivado  o  processo, 
facultado  ao  Reclamante  o  direito  de 
renovar  a  reclamação,  se  assim  o  en- 
tender. 

Comissão  Executiva,  3  de  janeiro  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  :  José  de  Riba-Míar  X.  C.  Fontes 
—  2°  Sub-Procurador  substituto. 

("D.  O.",  15/1/52) 

Reclamante  —  DIOGO  GARCIA. 

Reclamada  —  CIA.  AÇUCAREIRA  VOLTA 
GRANDE  —  Usina  "Volta  Grande". 

Processo  —  P.C.  154/46  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

É  de  se  reconhecer  ao  reclamante  a 
qualidade  de  fornecedor  desde  que  o  fez 
a  tisina,  com  a  inclusão  de  seu  nome  entre 
os  dos  seus  fornecedores. 

ACÓRDÃO    N.'  1.598 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Diogo  Garcia,  fornecedor,  residente 
no  município  de  Volta  Grande,  Estado  de  Minas 
Gerais,  e  reclamada  a  Companhia  Açucareira  Volta 
Grande,  proprietária  da  Usina  "Volta  Grande"  no 
mesmo  município  e  Estado  acima  mencionados,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  de  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  a  Usina  declarado  pela  carta 
do  fls.  14,  reconhecer  o  reclamante  como  seu  forne- 
cedor atribuindo-lhe  uma  quota  de  100  toneladas  de 
cana,  quando  inicialmente  lhe  negara  esse  direito, 

considermdo  finalmente  não  ter  sido  o  recla- 
mante incluído  como  fornecedor  da  reclamada  por 
ocasião  da  distribuição  dos  aumentos  a  que  se  re- 
porta a  Res.  112/45  (fls.  9), 

acorda,  por  unanimidade  de  votos^  em 
julgar  procedente  a  reclamação  para 
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O  efeito  de  ser  reconhecida  a  quali- 
dade de  fornecedor  ao  Reclamante, 
com  a  quota  de  100  toneladas  de 
cana,  a  qual  deverá  ser  retirada  do 
contingente  próprio  da  Usina  "Volta 
Grande". 

Comissão  Executiva,  3  de  janeiro  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  :  ]osé  de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes 

—  2'  Sub-Procurador  substituto. 

("D.  O.",  15/1/52) 

*  * 

Reclamante  —  MANOEL  DOS  REIS  TAVA- 
RES. 

Reclamados  —  USINA  SAPUCAIA  S.  A.  e 
JOSÉ  FERREIRA  FRANÇA. 

Processo  —  P.  C.  56/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  ser  homologada  a  desistência 
feita  com  observância  das  formalidades 
legais. 

ACÓRDÃO     N.»  1.599 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Manoel  dos  Reis  Tavares,  lavrador, 
residente  no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro  e  reclamados  a  firma  Usina  Sapucaia  S.  A. 
proprietária  da  Usina  Sapucaia  e  José  Ferreira  Fran- 
ça, localizados  no  mesmo  município  e  Estado,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  desistência  da  reclamação 
decorreu  de  acordo  entre  os  interessados,  conforme 
consta  do  têrmo  de  fls.  26, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos^  em 
homologar  a  desistência  da  reclamação, 
arquivando-se  o  processo. 
Comissão  Executiva,  3  de  janeiro  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  :  ]osé  de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes 

—  29  Sub-Procurador  substituto. 

("D.  O.",  15/1/52) 


SEGUNDA  INSTÂNCIA 

Comissão  Executiva 

Autuados  —  JOSÉ  SOARES  RAMOS  e  CIA. 
AÇUCAREIRA  USINA  CAPRICHO. 

Recorrente  —  CIA.  AÇUCAREIRA  USINA 
CAPRICHO. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  A.  I.  17/48  —  Estados  de  Alagoas 
e  Pernambuco. 

Não  estando  devidamente  comprovada 
a  procedência  do  produto  apreendido,  não 
há  como  condenar-se  a  usina. 

ACÓRDÃO    N.»     5  17 

Vistos^  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso voluntário  em  que  é  recorrente  a  Cia.  Açuca- 
reira Usina  Capricho,  situada  no  Estado  de  Alagoas, 
da  infração  do  art..  40,  do  Decreto-lei  n.  1.831, 
de  4/12/39  e  recorrida  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  não  se  acha  comprovada  a  pro- 
cedência do  açúcar  como  saídn  da  Usim  autuada; 

considerando  que  não  foi  procedida  a  vistoria 
pedida  na  sacaria  para  evidenciar  o  fabricante  do 
açúcar; 

considerando  que,  assim,  não  pode  ser  a  Usina 
condenada  por  mera  suposição,  de  vez  que  sempre 
afirmou  não  ser  o  produto  apreendido  de  sua  fa- 
bricação, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos^  em 
dar  provimento  ao  recurso  voluntário 
da  Usina  Capricho,  para  o  efeito  de 
ser  a  mesma  excluída  da  condenação 
constante  do  julgamento  de  primeira 
instância,  que  julgou  procedente  o 
auto  de  infração. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  5  de  dezembro  de  1952. 
Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente;  fosé  Acióti 
de  Sá  —  Relator. 

Fui  presente  :  Paulo  Pimentel  Belo  —  Procura- 
dor Geral  em  exercício. 
("D.  O.",  8/1/52) 
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Autuada  e  recorrente  —  DESTILARIA  DOS 
PRODUTORES  DE  PERNAMBUCO  S.  A. 

Recorrente  ex-ofjicio  —  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  61/49  —  Estado  de  Pernam- 
buco. 

Não. estando  devidamente  comprovada 
a  infração^  é  de  se  julgar  insubsistente  auto 
lavrado  contra  infrator  primário. 

ACÓRDÃO    N.»  518 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
cursos voluntário  e  ex-offiçio,  em  que  é  autuada  e 
recorrente  a  Destilaria  dos  Produtores  de  Pernambu- 
co S.  A.,  localizada  em  Recife  —  Estado  de  Per- 
nambuco, por  infração  ao  parágrafo  único  do  arti- 
go &>,  do  Decreto-lei  n.  5.998,  de  18/11/43,  e 
recorrente  ex-offh/o  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  não  estar  devidamente  comprova- 
da a  infração,  tendo  sido  o  auto  lavrado  por  mera 
suposição; 

considerando  que  as  primeiras  vias  das  notas  fis- 
cais apreendidas  não  provam  desvio  do  álcool  car- 
burante para  fins  industriais  por  estarem  retificadas 
nai  segundas  vias  com  as  expressões  "foi  tirado  ál- 
cool industrial  quando  deve  ser  álcool  D.P.P."; 

considerando  que  a  inexistência  de  qualquer  an- 
tecedente fiscal  da  autuada  faz  prever  a  sua  boa  fé; 

considerando,  finalmente,  que  ninguém  deve 
ser  condenado  sem  que  haja  prova  iniludível  da 
existência  de  infração  legal, 

acorda,  por  maioria  de  votos,  em  dar 
pjrovimento  aos  recursos  voluntários 
e  ex-officio,  para  o  fim  de  ser  refor- 
mada a  decisão  de  primeira  instân- 
cia e  julgado  improcedente  o  auto  de 
infração. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  5  de  dezembro  de  1952. 

Silvio  Bastos  Tavares  —  Presidente;  ]osé  Acióli 
de  Sá  —  Relator. 

Fui  presente  :  Paulo  Pimentel  Belo  —  Procura- 
dor Geral  em  exercício. 
("D.  O.",  8/1/52) 

*  * 

Autuada  e  recorrente  —  SETIFICIO  GLÓRIA 

S.  A. 


Recorrida  —  SEGUNDA  TUIRMA  L^E  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  18/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  de  ser  mantida  a  decisão  de  primei- 
ra instância  que  bem  apreciou  a  prova  dos 
autos. 

ACÓRDÃO    N.'  519 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
curso voluntário,  em  que  é  autuada  e  recorrente  a 
firma  Setifício  Glória  S.  A.,  proprietária  do  Arma- 
zém Glória,  situado  no  município  de  Agudos,  Es- 
tado de  S.  Paulo,  por  infrâção  ao  art.  41,  do  De- 
creto-lei n.  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  materialmente 
provada  através  das  notas  de  remessa  apreendidas; 

considerando  que  não  merece  acolhida  a  alega- 
çã  j  de  ignorância  da  exigência  legal  visto  que,  além 
d(;  notificada  prèviamente,  a  autuada  é  reincidente 
na  mesma  infração; 

considerando  que,  assim,  o  órgão  de  primeira 
instância  bem  apreciou  a  prova  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos  em 
negar  provimento  ao  recurso  volun- 
tário, mantida  a  decisão  recorrida,  que 
julgou  procedente  o  auto  de  infração 
e  condenou  a  firma  infratora  ao  paga- 
m.ento  da  multa  de  Cr$  6.000,00, 
correspondente  à  multa  de  Cr$  . . 
1 . 000,00  por  nota  recebida  e  não 
inutilizada,  nos  têrmos  do  art.  41,  do 
t)ecreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  5  de  dezembro  de  1952. 

Sílvio  Bastos  Tavares  <—  Presidente;  ]osé  Acióli 
de  Sá  —  Relator. 

Fui  presente  :  Paulo  Pimentel  Belo  —  Procura- 
dor Geral  em  exercício. 

("D.  O.",  8/1/52) 

* 

Autuado  e  recorrente  —  JOSÉ  GOMES  COSTA. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  38/50  —  Estado  de  Alagoas. 

Havendo  justificativas,   no  processo, 
que  demonstrem  não  ter  sido  a  infração  I 
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cometida  com  o  intuito  da  ilidir  a  lei,  é 
de  se  levar  em  consideração  essas  circuns- 
tâncias, no  julgamento. 

ACÓRDÃO    N.'  520 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
curso voluntário,  em  que  é  autuado  e  recorrente  José 
Gomes  Costa,  comerciante,  domiciliado  no  Distrito 
de  Levada,  em  Maceió,  Alagoas,  por  infração  ao 
art.  41,  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39,  e 
recorrida  a  Segunda  Turma  de  Julgamento,  a  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  resultou  da  apreen- 
são de  quatro  notas  de  remessa  de  segunda  saída, 
cada  uma,  de  120  pacotes  de  um  quilo,  as  quais 
não  estavam  inutilizadas  com  a  palavra  "recebida", 
como  determina  o  art.  41,  do  Decreto-lei  n.  1.831, 
de  4/12/39; 

considerando  que,  de  fato,  o  referido  artigo  es- 
tabelece a  inutilização,  na  forma  mencionada,  para  a 
nota  de  remessa  de  açúcar  adquirido  ou  recebido  de 
usina  ou  engenho; 

considerando,  porém,  que  as  notas  apreendidas 
são  de  segunda  saída  e  a  fiscalização  tem  elementos 
para  a  comprovação  de  fraude  ou  dolo,  desde  que 
uma  víz  das  notas  de  remessa  de  "segunda  saída"  — 
a  terceira  via  ■ —  fica  arquivada  no  depósito  ou 
estabelecimento  do  fabricante,  juntamente  com  a  pri- 
meira via  da  nota  de  remessa  originária,  conforme 
estabelece  o  parágrafo  único  do  art.  37,  do  aludido 
Decreto-lei; 

considerando,  ainda  que  se  trata  de  compra^  em 
quilos  e  a  multa,  não  é  de  Cr|  500,00  para  cada 
nota,  é  algumas  vezes  superior  ao  valor  de  um  saco 
dí;  açúcar  ■ — •  pena  que  não  é  cominada  nem  para 
o  açúcar  clandestino; 

considerando  que,  assim,  é  de  se  acolher  a  ale- 
gação do  recorrente  de  que  não  teve  intuito  de  ilidir 
a  lei,  o  que  se  demonstra  pela  insignificante  quan- 
tidade de  açúcar,  objeto  do  auto,  e  pelo  fato  de  que 
tais  circunstâncias  são  de  se  levar  em  consideração 
no  julgamento  do  auto, 

acorda,  por  maioria  de  votos,  em  dar 
provimento  ao  recurso,  reformando- 
se  a  decisão  de  primeira  instância,  jul- 
gando-se  improcedente  o  auto  de  in- 
fração e  isentando-se  o  autuado  de 
qualquer  responsabilidade. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  3  de  dezembro  de  1951. 
Gileno  Dê  Carli  —  Presidente;  Castro  Azevedo 
—  Relator. 


m 

Fui  presente  :  Peruando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador Geral  Substituto. 
("D.  O.",  15/1/52) 

* 

*  * 

Autuada  e  recorrente  —  SOCIfiTÉ  SUCRIÈRE 
DE  RIO  BRANCO  S.  A.  —  Usina  do  Rio  Branco. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  26/49  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

É  nulo  o  auto  lavrado  por  pessoa  in- 
competente. 

ACÓRDÃO    N.'  521 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
curso voluntário  em  que  é  autuada  e  recorrente  a 
Société  Sucrière  de  Rio  Branco  S.  A.,  proprietária 
da  Usina  de  Rio  Branco,  localizada  no  município  de 
Visconde  de  Rio  Branco,  Estado  de  Minas  Gerais, 
por  infração  ao  art.  1°,  do  Decreto-lei  5.998,  de 
18/11/43,  e  recorrida  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  o  auto,  como  alega  a  recor- 
rente, foi  lavrado  por  pessoa  que  não  tinha  quali- 
dade para  fazê-lo; 

considerando,  assim,  que  o  auto  deve  ser  jul- 
gado inexistente, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos^  em 
julgar  nulo  o  auto  de  infração,  de- 
vendo o  processo  baixar  à  Divisão  de 
Arrecadação  2  Fiscalização  a  fim  de 
ser  lavrado  novo  auto,  se  houver  ra- 
zão para  o  procedimento  fiscal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  16  de  janeiro  de  1952. 
Gileno  Dé  Carli  , —  Presidente;  Castro  Azevedo 
—  Relator. 

Fui  presente  :  Francisca  da  Rosa  Oiticica  — 
Procurador  Geral. 

("D.  O.".  29/1/52) 

Autuado  e  recorrente  —  ABDIAS  DE  MELO. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  6/47  —  Estado  de  Pernam- 
buco. 
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Verificada  a  insolvência  do  autuado  e 
depositário,  deve-se  suspender  a  proposi- 
tura  do  executivo  fiscal,  até  o  momento 
em  q.ue  se  torne  possível  a  cobrança  da 
dívida. 

ACÓRDÃO    N.'  522 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso voluntário  em  que  é  autuado  e  recorrente  Abdias 
de  Mele,  comerciante,  domiciliado  no  município  de 
Olinda,  Estado  de  Pernambuco,  por  infração  ao 
art.  42,  §  1',  art.  60,  letra  b  do  Decreto-lei  n.  1.831, 
de  4/12/39  e  recorrida  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  Abdias  de  Melo  foi  condena- 
do à  perda  do  açúcar  apreendido,  açúcar  êssc  que  es- 
tava, depositado  na  mão  do  próprio  autuado; 

considerando,  entretanto,  que  o  autuado  ven- 
deu o  açúcar  sem  consentimento  do  Instituto; 

considerando,  no  entanto,  encontrar-se  o  mes- 
mo autuado  em  estado  de  insolvência, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  suspensa  a  propositura 
do  executivo  fiscal,  até  que  o  exe- 
cutado adquira  bens  ou  esteja  em 
condições  de  saldar  a  dívida  constan- 
te dos  áutos,  baixando  o  processo  à 
Divisão  Jurídica  para  as  providências 
que  forem  julgadas  necessárias  em  re- 
lação ao  procedimento  criminal  do  au- 
tuado, visto  que  o  assunto  escapa  ao 
conhecimento  do  órgão  contencioso, 
nessa  fase  do  processo. 

Intims-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de  janeiro  de  1952. 

ÇHetto  Dé  Carli  —  Presidente;  Ltíis  Dias  Rol- 
Itmberg  —  Relator. 

Fui  presente  :  Francisco  da  Rosa  Oiticica  — 
Procurador  Geral. 

("D.  O.",  29/1/52) 

Reclamante  c  recorrida  —  ASSOCIAÇÃO  DE 
FORNECEDORES  DE  CANA  DE  CAPIVARI. 

Reclamada  e  rc-orrcntc  —  SOCIEDADE  DE 
USINAS  DE  AÇCCAR  BRASILEIRAS  —  Usina 
Rafard. 

Processo  —  P.  C.  268/46  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Provado  que  a  decisão  recorrida  guar- 
da conformidade  com  os  elementos  cons- 


tantes dos  autos,  é  de  se  negar  provimento 
ao  recurso  interposto. 

ACÓRDÃO    N.'  523 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
curso voluntário  em  que  é  reclamante  e  recorrida  a 
Associação  de  Fornecedores  de  Cana  de  Capivari, 
localizada  no  município  de  Capivari,  Estado  de  São 
Paulo  e  reclamada  e  recorrente  a  Sociedade  de  Usi- 
nas de  Açúcar  Brasileiras,  proprietária  da  Usina 
Rafard,  localizada  no  mesmo  município  e  Estado 
acima  mencionados,  a  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  que  a  Resolução  n.  109/45  esta- 
belece, em  seu  artigo  53,  que  as  usinas  não  poderão 
efetuar  descontos  além  dos  expressamente  autori- 
zados na  mesma  Resolução; 

considerando  que  os  descontos  previstos  no  ar- 
tigo 3-,  combinado  com  o  art.  7°,  do  Decreto-lei 
n.  6.969,  de  19/10/44,  referem-se  especificamente 
aos  fornecedores  que  lavram  terras  alheias; 

considerando  que,  para  legitimar  tais  descontos, 
tornar-se-ia  necessária  a  prévia  aprovação  por  esta 
autarquia  dos  contratos-tipos,  na  forma  estabelecida 
nos  arts.  2',  14  e  15  da  referida  lei; 

considerando  que  êsses  contratos-tipos  são  exi- 
gidos, exclusivamente,  dos  colonos-fornecedores,  tan- 
to assim  que  nenhum  dos  incisos  do  acima  citado 
art.  3°  faz  referência  a  qualquer  desconto  que  possa 
ser  aplicado  £0s  fornecedores  que  cultivam  terras 
próprias; 

considerando,  finalmente,  que  esta  Comissão 
Executiva,  aprovando  o  parecer  da  antiga  Secção  Ju- 
rídica, contrário  a  idêntico  desconto  cobrado  pela 
Usina  Santa  Bárbara  de  seus  fornecedores  firmou  a 
tese  da  ilegitimidade  do  desconto  "sub-judice", 

acorda,  por  maioria  de  votos,  em  ne- 
gar provimento  ao  recurso  voluntário 
dc  fis.,  para  ò  fim  de  ser  mantida  a 
decisão  da  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento que  julgou  procedente  a  re- 
clamação, condenada  a  Usina  recla- 
mada a  devolver  aos  seus  fornecedores 
a  importância  total  dos  descontos  de 
Cr$  1,50  por  tonelada  de  cana,  a  par- 
tir' da  safra  1945/46,  nos  têrmos  do 
voto  do  Sr.  Relator. 
Comissão  Executiva,  16  de  janeiro  de  1952. 
Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator. 

Fui  pre.scnte  :  Francisco  da  Rosa  Oiticica  — 
Procurador  Geral. 

C  D.  O.",  29/1/52)  ] 
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IJma  moenda  30  x  54  com  12  Rôlos,  cada  ttrno  acionado  por  uma  turbina  a  vapor  independente. 
Na  fotografia  o  seu  comprador  Sr.  Virgolino  de  Oliveira  e  os  Srs.  Mário  e  Leopoldo  Dedini, 
Diretores  da  firma  M.  Dedini  S.  A.  Metalúrgica 


★  ★ 

ÊEPRESENTANTES  i 
Comércio  e  Indústria  MATÉX  Ltda. 
RUA  MAYRINK  VEIGA       8  -  Caixa  Postal,  759  —  Fone  23-5830 

Rio  de  Janeiro 

e 

RUA  VELHA  N'  37  —  Caixa  Postal,  440  —  Fone  3269 
Recife  —  Estado  de  Pernambuco 


ATOS  DÔ  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


ESTADO  DE  ALAGOAS 


ESTADO  DO  MARANHÃO 


5.831/52  —  Juvenal  Bastos  de  Oliveira  —  Ma- 
ceió —  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Helena  Beltrão  de 
Castro  —  Deferido,  em  5/3/52. 
31.011/51  —  José  Beltrão  de  Castro  Júnior  — 
Coruripe  ' —  Transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  canas,  junto  à 
Usina  "Coruripe",  para  Augusto 
Gama.  —  Mandado  arquivar,  em 
5/3/52. 


662/52  —  Odilon  Nunes  —  Timon  —  Inscri- 
"  ção  de  engenho  de  rapadura  e  aguar- 
dente —  Deferido,  em  22-3-52. 

7.853/52  —  Raimundo  Mamede  de  Castro  — 
Barão  de  Grajaú  —  Inscrição  de  en- 
genho de  rapadura  e  aguardente  — 
Deferido,  em  14/3/52. 

ESTADO  DE  MATO  GROSSO  : 

117/52  —  João  Orlando  —  Poxoreu  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente  — 
Deferido,  em  13/3/52. 


1.622/51  —  Guilherme  Duarte  de  Barros  —  Vi- 
çosa —  Empréstimo  de  CrS   

8 . 000 . 000,00  para  reequipamento  da 
usina  "Bôa  Esperança"  —  Mandado 
arquivar,  em  22/3/52. 

ESTADO  DÁ  BAHIA  : 

—  Paschasio  Lima  de  Araújo  / —  San- 
tarém —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  para  Manoel  Luis  do 
Nascimento  —  Mandado  arquivar, 
5/3/52. 

ESTADO  DO  CEARA: 

5.015/41  —  Antônio  Aristides  Xavier  —  Missão 
Velha  I —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Deferido,  em  22/ 
3/52. 


5.271/42  —  João  Pedroso  da  Silva  Rondon  — 
Caceres  —  Montagem  de  engenho 
de  açúcar  com  turbina  —  Indeferido, 
em  17/3/52. 

ESTADO  DE.  MIN  AS  GERAIS: 

Deferidos,  em  5/3/52 

1.598/52  —  José  Sabino  Ferreira  —  Ponte  Nova 
—  Transferência  de  quota  de  forne- 
cimento de  canas  junto  à  usina  "Pon- 
tal", para  Mário  e  José  Gomes  Fer- 
reira. 

2.635/52  —  Matias  José  de  Souza  —  Januária  • — 
Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura para  João  Nunes  de  Souza. 


4.666/41  —  José  Martins  dos  Santos  —  Campos 
Sales  —  Baixa  de  inscrição  de  enge- 
nho —  Mandado  arquivar,  cm  25/ 
3/52. 

ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO: 

1.738/52  —  Cooperativa    Mista    Plantadores  de 

Cana  —  Sul  do  Espírito  Santo  ■ — 

Vitória  —  Registro  no  I.A.A.  — 
Deferido,  cm  24/3/52, 


377/37  —  Antônio  Rafael  de  Avelar  —  Rio 
Casca  I —  Inscrição  de  engenho  e 
concessão  para  moagem  de  1000  to- 
neladas de  canas  —  Mandado  ar- 
quivar, em  5/3/52. 

Deferidos,  em  13/3/52 

605/38  —  João  Flausino  Batista  —  Bôa  Espe- 
rança —  Transferência  de  engenho 
de  rapadura  para  João  Vilela  Jun- 
queira. 
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1.496/38  —  Ernesto  Ferreira  Batista  —  Bôa  Es- 
perança —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

1.498/38  i —  Francisco  Dias  de  Siqueira  —  Bôa 
Esperança  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 
254/39  —  Ernesto  Pereira  do  Amaral  Júnior  — ■ 
Guanhães  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

750/39  —  Napoleão  de  Magalhães  Glória  — 
Guanhães  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

1.218/39  ■ —  Joaquim  Corrêa  da  Cruz  —  Gua- 
nhães —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

1.719/39  Melquíade.  da  Silva  Maia  —  Gua- 
nhães —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

4.057/40  —  Sebastião  Estanislau  dos  Reis  — 
Guanhães  ; —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

5.881/40  —  Antônio  Jorge  de  Almeida  Júnior 

—  Guanhães  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  rapadura. 

1.744/41  1 —  Afonso  José  Borges  —  Minas  No- 
vas —  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Donerio  Borges  Fi- 
gueiredo. 

2.545/41  —  Sebastião  Antônio  Duarte  —  Minas 
Novas  ! —  Transferência  de  engenho 
de  rapadura  para  Lindolfo  Soares 
Ferreira. 

2.819/41  —  Orozimbo  Francisco  Guimarães  — 
Minas  Novas  —  Transferência  de 
engenho  de  rapadura  para  Rosa  Lis- 
boa de  Sousa. 

2.979/41  —  José  Ferreira  Primo  —  Minas  No- 
vas . —  Transferência  de  engenho  de 
rapadura  para  Eduvirges  Fernandes 
Neiva. 

3.772/41  • —  Martiniano  Carvalho  Ribeiro  —  Mi- 
nas Novas  • — ■  Transferência  de  enge- 
nho de  rapadura  para  Apolinário 
Gomes  dos  Santos. 

3.774/41  —  Epaminondas  Reis  ' —  Minas  Novas 

—  Transferência  de  engenho  de  ra- 
padura para  Ernesto  Rodrigues  Ma- 
chado, 

4.123/41  —  Sebastião  Leite  de  Souza—  Minas 
Novas  —  Transferência  de  engenho 
de  rapadura  para  Santos  Leite  Gon- 
çalves. 


4.124/41  —  João  Leite  de  Souza  —  Minas  Novas 
—  Transferência  de  engenho  de  ra- 
padura para  João  Cosmos  Damião. 

4.146/41  —  João  Ferreira  Soares  ^  Minas  No- 
vas —  Transferência  de  engenho  de 
rapadura  para  Ana  Pereira  de  Oli- 
veira. 

6.131/41  —  Carlos  Afonso  Pereira  —  Governa- 
dor Valadares  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  rapadura  e  aguardente. 

1.524/42  —  Pedro  Lopes  de  Macedo  —  Minas 
Novas  —  Baixa  de  inscrição  de  en- 
genho de  rapadc.ra. 

1.528/42  —  Martiniano  Alves  de  Sousa  —  Mi- 
nas Novas  ( —  Transferência  de  en- 
genho de  rapadura  para  Pedro  Alves 
de  Sousa. 

2.968/42  —  Antônio  Ribeiro  de  Carvalho  — 
Ganhães  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

4.530/42  . —  João  Alves  de  Macedo  —  Minas 
Novas  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

4.999/42  —  Manoel  Vitor  dos  Santos  —  Minas 
Novas  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

5.142/42  —  João  José  do  Amaral  —  Minas  No- 
vas ; —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

5.144/42  ' —  Paulo  Barbosa  dos  Santos  —  Minas 
Novas  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

5.145/42  I —  José  Martins  Francisco  > —  Minas 
Novas  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

19/43  • — ■  Jovino  dos  Santos  Silva  —  Minas 
Novas  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

21/43  —  Marcos  Dias  de  Figueiredo  —  Mi- 
nas Novas  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

22/43  —  Juscelino  Alves  Pinheiro  —  Minas 
Novas  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

23/43  —  Manoel  Camargo  de  Oliveira  —  Mi- 
nas Novas  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

24/43  —  Bernardino  Rodrigues  de  Sousa  — 
Minas  Novas  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  rapadura. 
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25/43  —  José  Simões  de  Miranda  • —  Minas 
Novas  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

525/43  —  José  Caetano  Filho  e  Irmãos  —  Bôa 
Esperança  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

Mandados  '  arquivar,  em  13/3/52 

6.149/40  —  Gregório  Pereira  de  Morais  —  Rio 
Pardo  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

6.164/40  —  Francisco  Assis  Moura  • —  Rio  Par- 
do —  Transferência  de  engenho  de 
açúcar  para  Geraldo  Pereira  Morais. 

6.233/40  —  Clemente  José  dos  Santos  —  Rio 
Pardo  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

18.212/51  —  Hildebrando  Teodoro  de  Assunção 
—  Frutal  —  Transferência  de  en- 
genho de  açúcar  para  Manoel  Faria 
de  Oliveira. 

21.548/51  —  Cooperativa  dos  Plantadores  de  Cana 
do  Centro  de  Minas  Gerais  —  Ma- 
tozinhos  I —  Reclamação  contra  a  usi- 
na "Sanho  André"  por  inobservân- 
cia à  tabela  de  preços  de  canas. 

6.993/52  —  José  Balbino  Pereira  —  Bôa  Espe- 
rança —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura —  Deferido,  em  17/3/52. 

Deferidos,  em  22/0/ "il 

81/41  —  João  e  Jaques  Mião  —  Cássia  — 
Transferência  de  engenho  de  açúcar 
bruto  para  Jorge  Batista  de  Sousa. 

15.831/49  —  José  Pacheco  > —  Visconde  de  Rio 
Branco  ' —  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  canas  para  João 
Ferreira  dos  Santos,  junto  às  usinas 
"Santa  Rosa"  e  "Rio  Branco". 

22.565/51  —  Pedro  Alves  Maciel  —  São  João 
Nepomuceno  ■ —  Transferência  de 
engenho  de  açúcar  bruto  para  Maciel 
&  Cia.  Ltda. 

Mandados  arquivar,  em  22/3/52 

527/39  —  Alexandre  de  Melo  Lemos  —  Dei- 
finópohs  —  Licença  para  assenta- 
mento de  turbina. 
2.277/47  . —  Paulina  Santiago  —  Leopoldina  — 
Incorporação  de  quota  de  produção 
à  usina  "Paraíso". 


ESTADO  DA  PARAÍBA  : 

31.360/51  —  José  Jorge  Sobrinho  —  Santa  Rita 

—  Transferência  de  quota  de  forne- 
cimento de  canas  junto  à  usina  "São 
João"  para  Júlio  Joaquim  —  Defe- 
rido, em  5/3/52. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO : 

28.892/51  —  José  Januário  Correia  de  Queiroz  — 
Bom  Jardim  —  Transferência  de 
açúcar  bruto  para  José  Alves  de  Sousa 
e  remoção  para  o  municipio  de  Maca- 
parana  —  Deferido,  em  17/3/52. 

31.650/51  —  Usina   Petribu   Ltda.   —  Paudalho 

—  Permissão  para  fabricar  açúcar 
filtrado  —  Mandado  arquivar,  em 
25/3/52. 

RIO  GRANDE  DO  SUL . 

1.034/12  —  João  Mates  —  Estrela  —  Transfe- 
rência de  engenho  de  aguardente  para 
Erno  Inácio  Scheeren  —  Deferido, 
em  5/3/52. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  : 

3.132/52  ' —  Francisco  de  Freitas  Neto  (Faleci- 
do) —  Campos  —  Transferência  de 
quota  de  fornecimento  de  canas  jun- 
to à  usina  "Poço  Gordo"  para  Síl- 
via de  Freitas  Neto  —  Deferido,  em 
5/3/52. 

Mandados  arquivar,  em  5/3/52 

24.935/49  —  Francisco  Ferreira  de  Freitas  —  Cam- 
pos —  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  canas  nas  usinas 
"São  José",  "Poço  Gordo"  e  "Mi- 
neiros". 

33.370/51  —  Vicente  Pereira  Rangel  —  Campos 

—  Medida  assecuratória.  Impossibi- 
lidade de  completar  sua  quota  de  for- 
necimento  de  canas  junto  à  usina  - 
"Barcelos",  na  safra  1951/52,  por 
motivo  das  chuvas. 

* 

*  * 

3.022/52  —  Homero  Curty  Teixeira  —  Canta- 
galo  —  Inscrição  de  engenho  de  ft 
aguardente  —  Deferido,  em   .  . 
13/3/52. 
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33.369/51  —  Francisco    Bernardino    de  Azeredo 

—  Campos  —  Transferência  de  quo- 
ta de  fornecimento  de  canas  junto  à 
usina  "São  João",  para  Maria  Mon- 
teiro^ dos  Santos  —  Deferido,  em 
22/3/52. 

Mandados  arquivar,  em  22/3/52 

28.381/44  —  Violante  Rosa  da  Costa  1 —  Sumidou- 
ro \ —  Transferência  de  engenho  para 
Alcides  José  Wermelinger. 
1.247/52  —  Maria  Francisca  Gomes  Mota  &  Ir- 
mãos —  Campos  ■ — ■  Transferência  de 
quota  de  fornecimento  de  canas  jun- 
to à  usina  "Poço  Gordo",  para  Mi- 
guel Cordeiro  Filho. 

1.723/52  —  Antônio  Tinoco  Duarte  i —  Campos 

—  Transferência,  a  título  precário, 
da  quota  de  fornecimento  de  canas 
à  usina  "Queimado"  para  Antônio 
Mário  Ferreira  Tinoco. 

1.725/52  —  José  Custódio  da  Silva  —  Campos 

—  Divisão  proporcional  de  quota  de 
fornecimento  de  canas  junto  à  usina 
"São  José",  entre  os  herdeiros  do 
transmitente  e  transferência,  a  título 
precário,  para  o  nome  de  Sizenando 
Pessanha  da  Silva. 

1.930/52  —  João  Siqueira  Gomes  ■ —  Campos  « — 
Medida  assecuratória  —  Impossibi- 
lidade de  completar  sua  quota  de 
fornecimento  de  canas  junto  à  usina 
"Mineiros",  na  safra  de  1951/52, 
por  motivo  de  replantio  de  suas  la- 
vouras. 

3  131/52  —  Constantino  Gonçalves  Pereira  — 
Campos  —  Transferência  de  parte 
da  quota  de  fornecimento  junto  à 
usina  '"Queimado",  para  Armando 
Figueiredo  Costa. 
30.216/51  —  Vicente  de  Souza  Nogueira  -r—  Cam- 
pos —  Tranferência  de  quota  de  for- 
necimento de  canas,  junto  à  usina 
"Santo  Amaro",  para  Manoel  No- 
gueira e  outros  —  Deferido,  em  .  . 
24/3/52. 

1.931/52  —  Maria  da  Glória  de  Souza  —  Cam- 
pos —  Medida  asseCuratória  « —  Im- 
possibilidade de  completar  sua  quo- 
ta de  fornecimento  de  canas  à  usina 
"Mineiros",  na  safra  1951/52,  por 


BONIFICAÇÃO  SÔBRE  ÁLCOOL 

Acompanhandò  o  voto  do  Sr.  M.oac/r  Soares 
Per  eira,  a  Comissão  Executiva  aprovou  o  plano  de 
pagamento  de  bonificações,  referente  ao  primeiro 
semestre  da  safra  1951/52,  sôbre  álcool  produzido 
em  Pernambuco. 

A  produção,  no  período  aludido,  elevou-se  a 
29.001.228  litros,  sendo  14.981.446  de  álcool 
anidro  e  14.019.782  de  álcool  hidratado.  O  total 
das  bonificações  a  pagar  é  de  Cr$  6.162.720,90, 
sendo  Cr$  2.798.175,30  a  cargo  do  Fundo  de  Ál- 
cool Anidro  e  Cr$  3.364.745,60  a  cargo  da  Caixa 
do  Álcool. 


motivo  de  haver  replantado  suas  la- 
vouras —  Mandado  arquivar  em 
25/3/52. 

32.161/51  —  João  Pedro  Sobrinho  —  Macaé  — 
Medida  assecuratória  —  Impossibili- 
dade de  fornecer  canas  à  usina  "Cara- 
pebus",  na  safra  de  1951/52  — 
Mandado  arquivar,  em  31/3/52. 

ESTADO  DE  SANTA  CATARINA  : 

693/44  —  Ercílio  João  da  Silva  —  Tubarão  — 
Transferência  de  engenho  de  açúcar 
bruto  para  Manuel  Tomás  Francisco 
—  Mandado  arquivar,  em  5/3/52. 

Mandados  arquivar,  em  22/3/52 

5.588/40  —  Jaco  Petry  —  São  José  —  Transfe- 
rência de  engenho  de  açúcar  para 
José  Jaco  Petry. 
673/44  —  Maria  Claudina  Cardoso  —  Jagua- 
runa  —  Transferência  de  engenho 
de  açúcar  para  Bernardo  Antônio 
Herdmann. 

725/44  —  Juvenal  Francisco  Nunes  —  Tuba- 
rão —  Baixa  de  inscrição  de  engenho 
de  açúcar.  * 


705 /44  —  João  Anacleto  Gomes  &  Cia.  —  Tu- 
barão —  Baixa  de  inscrição  de  en- 
genho de  açúcar  —  Mandado  arqui- 
var, em  25/3/52. 
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ESTADO  DE  SÃO  PAULO  : 

Defendas,  em  5/3/52 

18.747/51 —  José  Arraes  —  Piracicaba  —  Trans- 
ferência de  engenho  de  açúcar  bru- 
to para  Henrique  Cristiano  Matthies- 
sen." 

5.397/52  —  José  Zangrande  > —  Guaratinguetá  ■ — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

Mandados  arquivar,  em  5/3/52 

29.122/50  —  João  Guilherme  Barreto  Costa  — 
São  Carlos  ■ —  Fixação  de  quota  de 
fornecimento  de  canas  junto  à  usina 
"Tamoio". 

26.349/51  —  Sociedade  Agrícola  Fazendas  Luiz 
Pinto  —  Ribeirão  Preto  , —  Pede  vis- 
ta do  processo  A.I.  36/50. 

Mandados  arquivar,  em  Xl/ò/^l 

29.065/50  —  Paula  Trostdorf  Camargo  —  Arara- 
quara  ■ —  Fixação  de  quota  de  forne- 
cimento de  canas  junto  à  usina  "Ta- 
moio". 


22.554/51  —  João  Guilherme  Barreto  Costa  — 
Araraquara  i —  Aumento  de  quota  de 
fornecimento  de  canas  junto  à  usina 
"Tamoio" 

3.652/52  —  M.  Nascimento  Júnior  —  Serrana  — 
Minuta  de  contrato  de  arrendamen- 
to com  João  Ciciliati. 


546/52  —  Usina  Perdigão  Ltda.  —  Ribeirão 
Preto  —  Solicita  informar  se  consta 
no  LA. A.  qualquer  auto  lavrado  con- 
tra a  usina  por  infração  à  legislação 
açucareira  —  Deferido,  em  22/3/52. 


31.196/51  —  Herculano  Bachi  —  Piracicaba  — 
Transferência  de  engenho  de  açúcar 
para  Francisco  Forti  ■ —  Indeferido, 
em  25/3/52. 
8.505/52  —  Quinto  José  Meio  —  Nuporanga  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 

c  rapadura  —  Deferido,  em   

25/3/52. 


ANUÁRIO  AÇUCAREIRO 

PUBUCRCAO  DO  INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  áLCOOL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1949  e  1950  —  Completo  serviço  de  infor- 
mações sobre  produção,  consumo,  exportação  de  açúcar  e  álcool  na  safra 
de  1949/50.  ilustrado  com  artísticos  gráficos. 

O  texto  contém  vários  estudos  relacionados  com  as  atividades  da  autarquia 

açucareira  naquele  período. 


TEMOS  AINDA  ALGUNS  EXEMPLARES  DOS  ANOS  ANTERIORfS 

Preço  do  exemplar   Cr$  50/00 

Pelo  Correio,  resistrado  .  .    Cr$  52,00 

A  YENOA  NA  SEDE  DO  INSTITUIO  E  NAS  DELEGACIAS  REGIONAIS  DOS  ESTADOS  DE  ALAGOAS.  BAHIA. 
MINAS-GERAIS.  PARllOA.  PERNAMBUCO.  RIO  DE  JANEIRO  (CAMPOS),  SÃO  PAULO  E  SERGIPE 
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SERVIÇO  DO  PESSOAL 


REQUERIMENTOS  DESPACHADOS  PELOS  SE- 
NHORES PRESIDENTE,  DIRETOR  DA  D.  A.  E 
CHEFE  DO  SERVIÇO  DO  PESSOAL  BM  MARÇO 
DE  1952 

AuxíUo-Financeiro 

1742/51  —  M.L.A.  —  À  vista  da  desistência,  ar- 
cpive-se,  em  8/3/52. 
128/52  —  M.L.T.  —  De  acordo,  em  8/3/52. 
242/52  —  M.E.S.A.  —  De  acordo,  em  27/3/52. 
267/52  —  O.  B.  A.  —  De  acordo,  em  20/3/52. 

Auxílio  Pré-Natal 

359/52  ^  R.P.L.  —  De  acordo.  Pelo  indeferi- 
mento do  pedido  do  Sr.  R.P.L.  à  vista 
do  que  consta  no  item  2  desta  informa- 
ção, em  14/3/52. 

395/52  —  H.T.F.  —  De  acordo  com  o  parecer 
retro,  pelo  indeferimento  do  pedido, 
em  18/3/52. 

401/52  —  V.T.R.A.  —  De  acordo  com  a  conces- 
são do  auxílio  pré-natal  de  Cr$  .... 
1 . 000,00,  à  vista  das  informações  des- 
se Serviço,  em  24/3/52. 

418/52  —  J.E.S.  —  De  acordo  com  a  concessão 
do  auxílio  pré-natal  de  Cr$  1.000,00, 
à  vista  das  informações  desse  Serviço, 
em  25/3/52. 

Auxilio  Odontológico 

104/52  G.S.M.  —  De  acordo,  quanto  à  parte 
clínica,  isto  é,  Cr$  500,00.  Quanto  aos 
trabalhos  de  prótese,  aguarde  oportuni- 
dade, em  22/3/52. 

111/52  —  J.B.G.C.  —  Defiro  o  pedido  quanto  à 
parte  clínica,  isto  é  Cr$  120,00.  Quan- 
Í.0  à  parte  de  prótese,  aguarde  opor- 
tunidade, em  22/3/52. 

Abono  de  Faltas 

1680/51  —  A.C.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
informação,  em  12/3/52. 
241/52  —  O.A.A.  —  Reconsiderando  o  despacho 
de  30/1/52,  defere-se  o  abôno^  nos 


têrmos  da  informação  da  S.A.S.,  em 

em  4/3/52. 

280/52  —  M.P.G.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 
informação,  em  4/3/52. 

285/52  —  N.F.C. ', —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  1/3/52. 

288/52  >—  A.C.A.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 
informação^  em  4/3/52. 

290/52  —  A.T.D.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 
informação,  em  8/3/52. 

304/52  —  G.M.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  4/3/52. 

305/52  —  I.M.B.  r—  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  4/3/52. 

306/52  —  C.S.T.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  4/3/52. 

307/52  —  LR.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  infor- 
mação, em  4/3/52. 

308/52  —  A.M.C.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 
informação,  em  4/3/52. 

314/52  —  A.L.O.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 
informação,  em  6/3/52. 

316/52  —  I.C.A.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  6/3/52. 

318/52  . —  G.C.C.  —  Deferido^  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  4/3/52. 

319/52  —  E.V.  ! —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  6/3/52. 

320/52  —  D.R.A.L.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 
informação,  em  6/3/52. 

321/52  —  O.S.P.  —  Deferido  nos  têrmos  de 
informação,  em  4/3/52. 

327/52  —  M.G.V.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 
informação,  em  15/3/52. 

329/52  —  I.V.D.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  10/3/52. 

331/52  —  M.P.G.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 
informação,  em  6/3/52. 

335/52    N.P.A.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  10/3/52. 

337/52    W.L.C.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  15/3/52. 

339/52    J.C.C.  —  Deferido^  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  12/3/52. 

346/52         A.S.R.  —  Deferido,   nos  termos  da 

informação,  em  6/3/52. 
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347/52  —  S.S.C.  J —  Deferido,  à  vista  das  infor- 
mações, em  4/3/52. 

348/52  —  N.F.C.  —  Deferido,  nos  termos  da  in- 
formação, em  20/3/52. 

349/52  —  T  A.F.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
foimação,  em  15/3/52, 

350/52  —  A. R.S.C.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 
informação,  em  6/3/52. 

355/52  —  AJVÍ.L.R.A.  . —  Deferido,  nos  têrmos 
da  informação,  em  6/3/52. 

357/52  —  I.L.C.  —  Deferido,  ncs  têrmos  da  in- 
formação, em  13/3/52. 

360/52  —  W.N.C,  i—  Deferido^  nos  têrmos  da 
informação,  cm  19/3/52. 

361/52  —  T.A.G.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  12/3/52. 

365/52  —  T  R.P.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  29/3/52. 

368/52  —  I.V.D.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
fcimação,  em  20/3/52. 

382/52  —  f  S.O.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  13/3/52. 

387/52  —  J.R.S.  ; —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  12/3/52. 

393/52  —  P.H.S.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  13/3/52. 

407/52  —  A.M.S.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  15/3/52. 

416/52  —  D.A.B.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação^ em  28/3/52. 

417/52  —  EB.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  infor- 
mação, em  28/3/52. 

419/52  —  CG.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 
formação,  em  20/3/52. 

424/52  —  H.M.M.  —  Deferido,  nos  têrmos 
informação,  em  28/3/52. 

431/52  —  J.S.M.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  28/3/52. 

445/52  —  A.A.L.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  29/3/52. 

449/52  —  M.L.P.A.  —  Deferido,  nos  termos  da 
informação,  em  28/3/52. 

452/52  —  W.C.S.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 
informação,  em  27/3/52. 

454/52  —  D.M  N.  —  Deferido,  nos  termos  da 

informação^  em  28/3/''2. 
461/52  —  J. F.C.C.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 

informação,  em  28/3/52, 


m- 


da 


467/52  —  A.F.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  28/3/52. 

468/52  —  D.P.S.  —  Deferido,  em  face  do  cum- 
primento que  a  funcionária  procurou 
dar  ao  Aviso  Circular,  em  28/3/52. 

Abôno  de  falta  e  licença  para  tratamento  de  saúde 

281/52  —  D.B.M.  ' —  Deferido,  nos  têrmos  da 
informação,  em  4/3/52. 

447/52  —  J.V.A.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  28/3/52. 

.  458/52  —  M.A.C.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 
informação,  em  28/3/52. 
469/52  —  E.F.C.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  28/3/52.  . 


Lkença-nôjo 


299/52 
325/52 


I.C.A.  —  De  acordo  com  a  licença- 
nôjo  à  vista  do  parecer  desse  Serviço, 

c;m  11/3/52. 

L.CjM.  —  De  acordo  com  a  conces- 
são da  licença-nojo  de  1  dia  referente 
à  falta  dada  ao  serviço  pelo  interessa- 
do, no  dia  16/2/52,  em  11/3/52. 
414/52  —  S.S.R.  —  De  acordo  com  a  concessão 
de  8  dias  de  licença-nojo,  à  vista  das 
informações  e  parecer  dêsse  Sseviço,  em 
22/3/52. 

Lkença-gala 

406/52  —  J.A.C.B.  —  De  acordo  com  o  parecer 
retro,  concedam-se  os  oito  dias  de  licen- 
ça-gala,  em  18/3/52. 

Licença  para  tratamento  de  saúde 

184/52  —  M.E.S.A.  —  De  acordo,  em  8/3/52. 
197/52  —  O.B.A.  —  De  acordo  com  o  parecer, 
em  22/3/52. 

Prorrogação  de  licença  para  tratamento  de  saúde 

258/52  —  M.P.  —  De  acordo,  em  13/3/52. 

Licença  sem  vencimentos 

240/52  —  M.C.M.B.S.  —  De  acordo,  em  ... 
31/3/52. 
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Lícença-especial 

148/52  —  A.A.B.  —  De  acordo,  em  11/3/52. 
296/52  ' —  P.C.T.  —  De  acordo  com  o  parecer, 
em  22/3/52. 

344/52  —  J.C.D.S.  1 —  De  acordo  com  o  parecer, 
em  27/3/52. 

Regularização  do  "ponto" 

335/52  —  Y.L.C.  —  RegularÍ2e-se,  em  4/3/52. 
338/52  —  W.L.C.  —  Regularize-se  em  3/3/52. 
451/52  —  M.P.V.  —  Regularize-se,  em  26/3/52. 

Devolução  de  documentos 


lò/n  —  A.G.M. 
323/52  —  M.T.O. 


Arquíve-se,  em  28/3/52. 
De  acordo.  Atenda-se,  em 


462/52  —  A.G.M. 

25/3/52 


13/3/52. 

Salário-família 

Junte-se  e  arquive-se^  em 


Reconsideração  de  despacho 

260/52  —  M.A.F.  —  Reconsiderando  o  despa- 
cho de  8/2/52,  defere-se  o  pedido, 
considerando  como  licença  para  trata- 
mento de  saúde  de  pessoa  da  família, 
em  4/3/52. 

274/52  —  M.C.D.  —  De  acordo  com  o  parecer, 
em  30/3/52. 

Pedido  de  Exoneração 

488/52  —  A.G.M.  —  Deferido.  Lavre-se  a  por- 
taria de  exoneração,  em  31/3/52. 

Ajuda  de  custo 

207/52  —  J.A.P.  —  De  acordo,  em  31/3/52. 

Pedido  de  suspensão  de  descontos 

214/52  —  A.N,A.  > —  De  acordo  com  o  parecer, 
em  31/3/52. 

Pedido  de  informações 

195/52  —  CF.  —  De  acordo  com  o  parecer,  em 
13/3/52. 


Pedido  de  aproveitamento 

208/52  ,—  A.M.e.  —  De  acordo  com  a  remune- 
ração do  contrato^  em  31/3/52. 

Retificação  de  nome 
220/52  —  G.L.N.  —  De  acordo,  em  31/3/52. 

Pedido  de  efetivação 

340/52  —  I.C.S.  —  Arquive-se,  em  28/3/52. 

Horário-especial 

—  A.O.C.  —  Tratando-se  de  horário  para 
realização  de  curso,  e  considerando  a 
sua  duração  apenas  até  23/3/52,  haven- 
do ainda  compensação  das  horas  de  ex- 
pediente da  requerente,  concordo  com 
o  deferimento  do  pedido  em  causa, 
em  3/3/52. 

Contagem  de  tempo  de  serviço 

1371/51  —  L.P.P.  —  Desde  que  os  serviços  pres- 
tados pela  requerente,  no  período  de 
tempo  em  que  trabalhou  para  a  Holle- 
rith, o  foram  ao  próprio  Instituto,  e 
tendo  em  vista  os  assentamentos  de  sua 
ficha  funcional^  que  devem  ser  levados 
em  conta  na  apreciação  de  pedidos  dessa 
natureza  defiro,  por  equidade,  o  pedi- 
do, para  o  fim  de  contagem  de  tempo 
requerida,  em  17/3/52. 


"Geografia  do  açúcar 

no  Leste  do  Brasil" 


Prof.  A fonso  Várzea 
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ACORDO  DOS  PRODUTORES  EM  TORNO 
DA  POLÍTICA  DO  PREÇO  ÚNICO 


O  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  concedeu  à  imprensa  da  Capital 
da  Repúl)lica,  em  25  de  abril,  uma  entrevista 
sôbre  a  nova  política  do  preço  único  do  açú- 
car, inteiramente  mantida  pelo  I.  A.  A.,  nos 
termos  da  Resolução  n.  619. 

Reproduzimos,  a  seguir,  na  íntegra,  as 
declarações  do  Presidente  Gileno  Dé  Carli. 

«Ao  assumir  em  dezembro  de  1951  a 
I^residência  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  recebi  do  Presidente  Getúlio  Vargas 
a  honrosa  incumbência  de  inaugurar  uma 
nova  política  açucareira,  tendo  por  base  a 
uniformização  dos  preços  para  todos  os 
produtores  do  país.  Em  qualquer  região,  em 
qualquer  Estado  da  Federação,  o  usineiro, 
teria  de  receber  igual  preço  pelo  seu  produto. 
Essa  política  tem  um  sentido  inequívoco  :  as 
distâncias  entre  os  centros  produtores  e  con- 
sumidores são  anuladas.  Com  a  política  do 
preço  único,  todos  têm  idêntica  oportunidade 
de  expansão.  A  igualização  dos  preços  do 
açúcar  .se  obtém  através  do  recolhimento  do 
sohrepreço  que  corresponde  às  despesas  de 
tnmS|)orte  do  produto  do  Norte  para  o  Sul. 
Em  torno  dessa  cobrança  do  sohrepreço  é 
que  se  estabeleceu  seria  controvérsia.  Os 
ânimos  dos  produtores  sulinos  notadamente 
paulistas  e  mineiros  se  exaltaram  a  ponto 
d(  se  ter  impressão  de  que  somente  através 
da  decisão  da  justiça  se  chegaria  à  conclusão 
<l:i  legalidade  da  Resolução  n.  019  que  esta- 
beleceu as  bases  da  nova  política  açucareira. 
Está  claro  que  as  partes  em  conflito  se  ar- 
maram de  pareceres  jurídicos  do  mais  alto 
cf»nccito.  para  defesa  dos  pontos  de  vistti 
ccnirovertidos.  Inúmeras  tentativas  de  con- 
ciliação foram  feitas,  quer  por  parte  dos  usi- 
reiros  sulistas  que  inicialmente  tiveram  con- 
tacto com  a  I.  A.  A.  quer  por  iniciativa  minha 
cm  oportunidade  de  minha  permanência  em 
São  Paulo;  todas  elas,  i)oréni,  não  lograram 
êxito.  í)  I.  A.  A.  sempre  al)erto  aos  debates 
(los  intêresscs  gerais  da  politica  açucareira, 
recebeu  no  dia  20  do  corrente,  uma  grande 
comissão  de  usineiros  de  São  Paulo  e  Minas 
Gerais,  para  uma  última  tentativa  de  concilia- 


ção, dentro  da  nova  política  do  açúcar.  Gran- 
de foi  o  nosso  esforço  de  harmonização  e 
não  menos  a  compreensão  da  ilustre  comis- 
são de  produtores.  Aos  produtores  do  Sul 
juntaram-se  em  assembléia  muito  mais  am- 
pla, os  representantes  dos  produtores  do  Rio 
Grande  do  Norte,  Paraíba,  Pernambuco  Ala- 
goas, Sergipe,  Bahia  e  Rio  de  Janeiro. 

E  assim  chegamos  todos  a  uma  formula 
altamente  digna.  A  Resolução  n.  619,  decor- 
rente do  histórico  despacho  do  Presidente 
Getúlio  Vargas,  de  28  de  dezembro  de  1951, 
permaneceu  inalterada.  Disciplinamos,  po- 
rém, a  aplicação  do  sohrepreço.  Isso  corres- 
ponde em  restituir  80%  do  sohrepreço  dire- 
tamente  aos  produtores  em  geral  do  Brasil, 
um  rateio  em  função  da  safra  individual. 
Essa  importância  igual  restituída  terá  a 
aplicação  determinada  pelo  Instituto,  no 
reequipamento  das  usinas  e  destilarias,  na 
mecanização  da  lavoura,  nos  serviços  de 
transportes  agrícolas,  em  irrigação.  A  apli- 
cação será  fiscalizada  e  supervisionada  pelos 
órgãos  técnicos  da  Autarquia.  Os  fornecedo- 
res de  cana  terão  sua  participação  percentual, 
na  restituição.  A  escrituração  da  aplicação 
do  sohrepreço  obedecerá  a  normas  especiais. 

Com  essa  histórica  decisão,  os  produto- 
res do  Sul  deram  uma  grande  demonstração 
de  solidariedade  económica,  de  compreensão 
da  necessidade  do  fortalecimento  económico 
dc  todas  as  regiões  produtoras  do  país. 
Aceitando  pacificamente  a  tese  do  preço 
único,  êles  demonstraram  possuir  uma  cons- 
ciência política  digna  de  ser  exaltada. 

Volta,  assim,  a  tranquilidade  a  reinar 
nas  relações  do  Instituto  com  importantes 
setores  da  produção  açucareira,  e  irmanizam- 
se  os  produtores  do  Norte  e  Sul,  numa  polí- 
tica de  grande  alcance  para  o  futuro.  Porque, 
somente,  através  do  reequipamento  indus- 
trial e  agrícola,  somente  com  uma  técnica 
nova  é  que  poderemos  alcançar,  pela  maior 
eficiência  e  rentabilidade,  o  rebaixamento 
<los  custos  de  produção,  em  benefício  do 
consumidor». 
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E*  a  seguinte  a  resolução  aprovada  pela 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool : 

«Artigo  1'  —  A  receita  proveniente  da 
arrecadação  do  sobrepreço  a  que  se  refere 
o  artigo  3'  da  Resolução  n.  619/51,  de  29  de 
dezembro  de  1951,  terá  a  seguinte  aplicação: 
a  ^ — ^80%  serão  destinados  à  aplicação  em 
obras  e  serviços  em  beneficio  do  reaparelha- 
mento  agro-industrial  da  indústria  açucarei- 
ra, de  conformidade  com  o  art.  4°  desta  Re- 
solução: b  ^ — ^20%  serão  aplicados  pelo  Ins- 
tituto de  acordo  com  o  disposto  no  artigo 
3"  da  resolução  n.  619/51. 

Paragrafo  1-  —  Os  produtores  que  tive- 
rem de  recolher,  na  forma  da  resolução  n. 
679/51,  sobrepreço  igual  ou  superior  a  Cr$ 
8,90  por  saco  de  açúcar  cristal,  poderão  des- 
de logo  reter  daquele  recolhimento  para  cre- 
dito de  uma  conta  especial,  valor  correspon- 
dente a  esta  importância,  para  aplicação  na 
conformidade  dos  planos  de  reaparelhamento 
a  que  se  refere  a  letra  a»  desde  artigo. 

Paragrafo  2°  —  Aos  produtores  que, 
na  conformidade  da  resolução  n.  619,  tive- 
rem os  preços  de  faturamento  iguais  aos  de 
liquidação,  será  devido,  a  partir  da  safra 
952/53,  o  pagamento  para  crédito  de  conta 
especial  com  a  aplicação  prevista  na  letra 
«a»  deste  artigo  da  mesma  importância  sobre 
saco  de  açúcar  atribuído  aos  produtores  su- 
jeitos ao  sobrepreço. 

Artigo  2'^  —  Em  maio  de  cada  ano  a 
Divisão  de  Controle  e  Finanças  fará  o  levan- 
tamento da  receita  das  arrecadações  verifi- 
cadas e  submeterá  dentro  de  45  dias  ao  exa- 
me da  Comissão  Executiva  o  balanço  da 
posição  das  contas  relativas  ao  pagamento 
do  sobrepreço  pelas  usinas  do  País,  promo- 
vendo o  cálculo  a  que  se  refere  o  art.  1- 
e  fixando  o  valor  da  importância  sôbre 
saco  de  açúcar  a  ser  creditada  às  usinas  na 
forma  desta  resolução. 

Paragrafo  1'  —  Os  valores  das  impor- 
tâncias creditadas  pelas  usinas,  na  forma 
do  artigo  1'  serão  revistos  pela  Divisão  de 
Controle  e  Finanças  por  ocasião  da  apresen- 
tação do  respectivo  balanço,  de  modo  que 
eles  correspoíidam,  na  distribuição  uniforme 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


por  saco  de  açúcar  de  produção  verificada 
em  cada  safra  pelas  usinas  do  País,  a  porcen- 
tagem de  80  %  sôbre  a  receita  das  arrecada- 
dações,  segundo  previsto  na  letra  a)  do 
artigo  1'  desta  resolução. 

Paragrafo  2^  —  Conhecido  o  valor  oxato 
da  importância  a  ser  creditada  às  usinas,  o 
Instituto,  depois  dos  levantamentos  necessá- 
rios, fará  com  elas  o  encontro  de  contas 
para  reajustamento  final  daqueles  valores. 

Artigo  3'  —  Os  fornecedores  de  cana 
participarão,  de  conformidade  com  a  resolu- 
ção a  ser  baixada  pela  Comissão  Executiva 
da  parcela  do  sobrepreço  que  for  creditada 
às  usinas  na  forma  desta  resolução. 

Artigo  4'  —  Os  valores  correspondentes 
às  importâncias  creditadas  às  usinas  terão 
a  seguinte  aplicação,  observada  a  respectiva 
ordem  de  prioridade:  a  —  no  reaparelha- 
mento das  secções  de  vapor  das  usinas  ou 
destilarias,  objetivando  a  redução  de  queima 
desnecessária  de  lenha;  b)  —  no  reapalha- 
mento  industrial  das  demais  secções  das 
usinas  e  destilarias:  c)  — •  na  mecanização 
dos  trabalhos  agrícolas:  d)  —  em  obras  de 
irrigação:  e)  —  no  reaparelhamento  dos 
serviços  de  transportes;  f)  em  outras 
aplicações  de  interesse  da  agro-indústria  do 
açúcar,  a  critério  do  I.  A.  A. 

Artigo  5'  —  Ficam  obrigadas  as  usinas 
e  os  fornecedores  a  escriturar  cm  titulo  pró- 
prio todos  os  lançamentos  relativos  à  aplica- 
ção da  parcela  do  sobrepreço  que  lhes  for 
creditada  na  forma  desta  resolução. 

Paragrafo  único  —  O  Instituto  promove- 
rá anualmente,  na  época  que  for  fixada  pela 
sua  presidência,  o  exame  dos  comprovantes 
relativos  à  aplicação  daqueles  valores,  para 
fins  de  sua  aprovação  pela  Comissão  Exe- 
cutiva. 

Artigo  6'  —  A  receita  verificada  na  sa- 
fra 1951/52  com  a  arrecadação  do  sol)re- 
preço  previsto  no  art.  3'  da  Resolução  ()19/51 
será  incorporada  ao  Fundo  de  Reaparelha- 
mento relativo  à  safra  1952/53. 

Artigo  7»  —  A  presente  Resolução  en- 
trará em  vigor  na  data  <le  sua  publicação, 
revogadas  as  disposições  cm  contrário». 
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Fabricamos  correntes  trans- 
portadoras de  todos  os  tipos 
usadas  em  Usinas  de  Açúcar. 
Nossa  experiência  em  correntes 
transportadoras  é  a  garantia 
de  um  perfeito  funcionamento. 


Produzimos  tipos  especiais 
mediante  desenho  ou  amostra. 

Consultem-nos  sem  compromisso 


N/in 


INDUSTRIAS  BRl^S.lflRAS 


MECfiNlCaS  E  FERRO  MAlEAVEl 


Rua  Presidente  Antonio  Candide.  340 
Fone:  5-0956    Caixa  Postal  6590 
SAO  PAULO 


Represenfonfe  no  Esfado  de  Pernambuco:  WALTER  WE»TZ  -  Caixa  Postal,  1012  —  RECIFE 


REPERCUSSÃO  NA  CÂMARA  DOS  DEPUTADOS 
DA  NOVA  POLÍTICA  DO  AÇÚCAR 


A  propósito  da  nova  política  açucareira  esta- 
belecida pelo  Presidente  da  República  e  executada 
pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  o  Deputado 
Orlando  Dantas,  da  bancada  sergipana  na  Câmara 
Federal,  pronunciou  em  8  de  fevereiro  próximo 
passado  o  discurso  que  abaixo  transcrevemos,  acom- 
panhado dos  apartes  suscitados  pela  referida  oração 
parlamentar  : 

'"O  Sr.  ORLANDO  DANTAS  Sr.  Presi- 
dente, a  propósito  de  dois  discursos  pronunciados 
nesta  Casa  pelos  ilustres  Deputados  por  São  Paulo, 
Srs,  Herbert  Levy  e  Nelson  Omegna,  referentes  à 
orientação  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  pro- 
ponho-me  a  esclarecer  a  política  do  atual  Presidenta 
desta  autarquia  que,  nós,  dos  Estados  nordestinos, 
julgamos  essencial  para  num  equilíbrio  de  forças 
económicas,  se  conseguir  realmente  o  caminho  de 
prosperidade. 

A  nomeação  do  ilustre  Sr.  Gileno  Dé  Carli 
para  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
trouxe  novas  esperanças  à  política  açucareira  do 
Brasil.  Valho-me  de  uma  passagem  em  que  o  Se- 
nhor Tristão  de  Ataíde,  numa  entrevista  com  o  Ge- 
neral De  Lattre  de  Tassigny,  traduz  as  expressões 
mais  vivas  do  grande  General  sobre  o  nosso  país  : 

"Só  queria  que  os  brasileiros  me  permitis- 
sem um  ano  de  governo  ditatorial.  Garanto  que 
o  seu  grande  país  sairia  galhardamente  de  suas 
dificuldades.  É  uma  das  maiores  nações  de 
amanhã,  mas  precisa  sacudir  a  mediocridade  e 
entrar  no  clima  do  heroísmo". 

A  inteligência,  a  cultura,  a  capacidade  técnica 
do  Sr.  Gileno  Dé  Carli  está  sacudindo  a  mediocri- 
dade administrativa  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  abrindo  perspectivas  lisonjeiras  a  essa  ati- 
vidade  agro-industrial. 

Ora,  Sr.  Presidente,  este  homem,  reconhecida- 
mente capaz,  elaborou  um  plano  para  o  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  que,  submetido  à  apreciação  do 
Sr.  Presidente  da  República,  levou-o  à  situação  de 
Presidente  dessa  autarquia.  O  plano  se  fundamenta 
no  preço  único.  Por  que  o  preço  único?  No  Brasil 
existem  duas  zonas  açucareiras,  sendo  que  o  Nordes- 
te, a  partir  da  Bahia  até  Paraíba^  constitui  uma  só 
região  e  o  Estado  do  Rio,  Minas,  São  Paulo  e  Paraná, 
a  outra. 


O  Sr.  Benjamhi  Farah  —  O  estranhável  é  que, 
poucas  horas  depois  de  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli  haver 
assumido  a  presidência  do  Instituto,  ocorreu  logo 
o  aumento  do  preço  do  açúcar.  Assim,  o  partido  de 
V.  Ex.  .,  o  Partido  Socialista  Brasileiro,  está  fazendo 
a  política  dos  açucareiros  contra  o  povo,  que  sofre 
essa  metamorfose  rápida. 

O  Sr.  ORlANDO  DANTAS  —  V.  Ex.  está 
se  antecipando  numa  acusação,  pois  não  sabe  o  que 
vou  dizer.  Devia  ter  a  paciência  de  esperar  minha 
análise  para,  depois,  fazer  o  julgamento. 

Existem  duas  regiões,  Sr.  Presidente.  Sendo  o 
sul  de  maior  densidade  demográfica,  a  política  açuca- 
reira tomou  aspecto  singular.  É  que  o  sul  comporta 
preços  marginais  do  seguinte  valor:  Minas  Gerais 
e  São  Paulo^  na  órbita  de  Cr$  40,00,  e  Estado  do 
Rio,  na  orbita  de  Cr$  20,00.  Tais  preços  encarecem 
o  custo  de  vida,  não  favorecem  os  trabalhadores, 
colonos  e  fornecedores,  mas  fogem  às  taxações,  aos 
controles,  enquanto  o  Nordeste,  produzindo  um 
volume  superior  à  sua  capacidade  de  absorção,  é 
obrigado  a  mandar  a  sua  produção  para  o  sul,  dentro 
dos  limites  fixados  pelo  Instituto  e  pela  C.  C.  P. 
nas  Capitais. 

Dentro  dessa  orientação,  que  verificamos  } 
Que  a  indústria  açucareira  do  Nordeste,  desequili- 
brada pela  própria  orientação  que  lhe  dava  o  Poder 
Público,  é  obrigada  a  vender  o  produto  abaixo  dos 
preços  oficiais,  enquanto  o  Sul  além  dos  preços  ofi- 
ciais, ainda  aufere  preços  marginais. 

Então  o  Sr.  Herbert  Levy  faz  a  sua  crítica  da 
seguinte  fórma:  !■)  o  preço  do  açúcar,  por  saco, 
elevou-se  a  Cr$  78,00;  2')  o  Instituto  objetiva 
defender  a  indústria  e  a  lavoura  menos  económica 
e  precária;  3')  é  dirigido  por  uma  classe  —  usi- 
neiros. 

Ora,  Sr.  Presidente,  é  preciso  evitar  a  confusão. 
O  Instituto  aumentou  o  preço  da  produção  de  vinte 
e  sete  cruzeiros,  levando  em  consideração  três  fato- 
res:  o  preço  do  saco  vazio,  que  se  elevou,  de  seis 
para  treze  cruzeiros;  o  salário  de  1949  a  1951,  que 
teve  um  acréscimo  médio  de  25  %  e  a  majoração 
de  impostos  e  taxas  de  previdência  social.  Por  essas 
razões  a  zona  açucareira  do  Brasil,  sobretudo  do 
Nordeste,  foi  obrigada  a  solicitar  êssc  aumento, 
sob  pena  de  fechar  suas  portas. 
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O  Sr.  Benjamin  Farah  —  Mas  é  o  povo  que  está 
pagando  o  aumento. 

O  Sr.  ORLANDO  DANTAS  —  Ninguém  dis- 
aite;  isto  é  pacífico. 

O  Sr.  Benjamin  Farah  —  Estamos  verificando 
verdadeira  inversão:  até  o  Partido  Socialista  é  altista. 

O  Sr.  ORLANDO  DANTAS  —  Vossa  Exce- 
lência é  injusto.  Não  compreende  o  fenómeno  e 
quer  fazer  demagogia. 

O  Sr.  Benjamin  Farah  —  Demagogia  é  o  que 
o  Partido  Socialista  tem  feito  nesta  Casa. 

O  Sr.  ORLANDO  DANTAS  —  O  nobre  de- 
putado Benjamin  Farah  vai  me  perdoar.  S.  Ex.  deve 
acompanhar  a  minha  argumentação  e  esperar  as 
minhas  conclusões.  V.  Ex.  está  se  apressando  e  fa- 
zendo julgamento  errado. 

O  Sr.  Benjamin  Farah  —  Mas  não  me  venha 
chamar  de  demagogo,  porque  neste  terreno  V.  Ex. 
perderá. 

O  Sr.  ORLANDO  DANTAS  —  V.  Ex.  está 
me  fazendo  acusação  injusta;  caso  contrário,  não 
diria  isto. 

Ora,  Sr.  Presidente^  o  plano  que  o  Instituto 
objctiva  está  contido  na  Resolução  619/51.  A  indús- 
tria açucareira  no  Brasil  só  poderá  realizar  sua  tarefa 
de  produzir  barato  de  maneira  económica,  se  se  con- 
centrar, se  se  transformar.  O  pensamento  do  meu 
Partido  —  devo  declarar  ao  Deputado  Benjamin  Fa- 
rah —  será  no  sentido  da  nacionalização  da  indústria 
do  açúcar.  O  único  meio  de  conseguir,  e  que  a  indús- 
tri.i  do  açúcar  realize  política  de  preços  económicos, 
baixos,  através  de  grandes  indústrias.  Mas  o  Ins- 
tituto do  Açúcar  baixou  uma  resolução. 

O  Sr.  Benjamin  Farah  —  V.  Ex.  não  me  con- 
venceu. 

O  Sr.  ORLANDO  DANTAS  —  Então,  V.  Ex. 
m^.-  desculpe  e  permita  que  continue  a  análise  que 
vinha  fazendo.  É  um  favor  que  V.Ex.  me  faz. 

Sr.  Presidente,  a  política  do  Instituto,  através 
da  última  resolução,  fêz  estabelecer  preço  único, 
p.Ta  tódas  as  usinas.  No  sul,  existem  os  preços 
marginais.  Infelizmente,  por  não  poder  o  Instituto 
coibir  esses  preços  marginais,  estabeleceu  um  preço 
que  não  repercute  absolutamente  na  economia  popular 
porque  os  preços  marginais,  que  já  existem,  são 
pagos  pelo  consumidor.  O  Instituto  então  estabele- 
ceu nova  política.  Vou  dar  um  exemplo  para  maior 
clareza. 

Preço  único,  nas  usinas,  cm  Pernambuco,  Cr$ 
187,30.  Despesas  para  chegar  à  cidade  de  São  Paulo: 
despesa  dc  terra  Cr$  8,90.  Frete  Santos.  CrS  14,80; 
despesas  Santos-capitai,  Cr|  7,60.  O  preço  de  fatu- 


ramento  é  de  Cr$  218,60,  posto  na  cidade  de  São 
Paulo.  Agora,  vamos  verificar  o  comportamento 
dos  preços  do  açúcar  produzido  pelo  Estado  de 
São  Paulo. 

O  preço  nas  usinas  de  São  Paulo  é  de  Cr$  209,40; 
o  frete  médio  até  a  capital  do  Estado  é  de  Cr$  9,20, 
correspondendo  a  Cr$  218,60. 

Dir-se-ia  então,  que  Pernambuco  liquida  a 
Cr$  187,30  e  São  Paulo  a  Cr$  209,40. 

Efetivamente,  há  uma  diferença  entre  as  duas  li- 
quidações. 

O  Instituto  estabeleceu  então  o  preço  único 
para  a  indústria  do  açúcar,  na  base  de  Cr$  187,30. 
A  diferença  existente  entre  o  produto  fabricado  pelos 
dois  Estados  é  recolhida  pela  usina  ao  Banco  do 
Brasil,  para  a  seguinte  aplicação  de  acórdo  com  o 
art.  3°  da  referida  Resolução  : 

d)  —  na  compensação  de  fretes  para  per- 
mitir a  equivalência  dos  preços  dos  dinheiros 
nos  centros  consumidores,  qualquer  que  seja  a 
procedência  do  açúcar. 

b)  ■ —  no  financiamento  e  ampliação  do 
parque  açucareiro  e  alcooleiro; 

f)  —  no  desenvolvimento  do  serviço  de 
tratoragem  e  ampliação  da  prática  de  adubação, 
irrigação  e  assistência  técnica  em  geral,  á  cul- 
tura da  cana,  em  cooperação  com  o  Ministério 
da  Agricultura; 

d)  ■ —  no  financiamento  da  instalação  e 
ampliação  das  indústrias  de  fertilizantes; 

(?)  —  no  amparo  e  estímulo  dos  estudos 
relacionados  com  a  indústria  da  borracha  sinté- 
tica, com  o  emprêgo  de  álcool  proveniente  da 
cana  de  açúcar  e  sua  cooperação  para  o  finan- 
ciamento de  instalação  da  referida  indústria. 

Entretanto,  diz  o  Sr.  Herbert  Levy  :  o  Ins- 
tituto elevou  o  preço  de  Cr$  78,00  e  fez  política 
que  beneficiará  lavoura  e  indústrias  precárias.  Há 
confusão.  O  Instituto  não  elevou  de  Cr$  78,00; 
elevou  apenas  de  Cr|  28,00.  A  C.  C.  P.  que  funciona 
independente  do  Instituto,  é  que  fêz  a  elevação  de 
Cr$  78,00  para  os  produtos  refinados  e  vendidos  nas 
cidades  de  São  Paulo  e  Distrito  Federal.  O  Instituto 
não  é  responsável  por  essa  elevação,  que  beneficia 
ao  refinador  e  ao  varejista  e  prejudica  o  consumidor, 
sem  maiores  vantagens  para  os  produtores. 

O  Sr.  Muniz  Falcão  i —  A  culpa  é  da  C.  C.  P. 
V.  Ex.  sabe  disso. 

O  Sr.  ORLANDO  DANTAS  —  É  justamente 
o  que  estou  demonstrando.  Houve,  pois,  confusão 
por  parte  do  nobre  Deputado  Herbert  Levy,  em 
seu  discurso,  ao  dizer  que  o  Instituto  elevou  de  muito 
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■v'  O  preço.  Não  foi  assina.  Houve  apenas  um  acréscimo 
4  de  Cr$  28,00  e,  para  atender  a  uma  série  de  fatores, 
%  sob  pena  de  nãó  se  poder  realizar  a  política  salarial 
■  i  dos  trabalhadores,  na  indústria  do  Nordeste,  que 
temos  a  obrigação  de  defender. 

C         o  Sr.  Celso  Peçanha  —  Permita  V.  Ex.  um 
■h  aparte.  O  preço  do  açúcar  foi  aumentado,  e  eu  pergun, 
;  to:  os  trabalhadores  receberam  benefícios  proporcio- 
nais a  esse  aumento  ? 

O  Sr.  ORLANDO  DANTAS  —  Perguntaria 
;  a  V.  Ex.  se  não  estamos  tratando  do  assunto. 

:  O  Sr.  Benjamin  Farah  — Primeiro,  os  senhores 
,•  usineiros,  depois  ... 

O  Sr.  ORLANDO  DANTAS  r—  Compreendo, 
V.  Ex.  está  sempre  apressado.  Verificamos  que  em 
Campos  não  foi  feito  o  aumento,  porque,  se  real- 
mente tivesse  sido  feito,  não  poderíamos  pugnar  por 
éle,  agora. 

O  Sr.  Pessoa  Guerra  —  Poderia  responder  que 
os  trabalhadores  rurais  de  cana  de  açúcar,  em 
Pernambuco,  foram  aumentados  antes  de  elevado 
o  preço  do  açúcar. 

O  Sr.  Celso  Peçanha  —  Estamos  num  governo 
trabalhista.  Éste,  acima  de  tudo,  deveria  olhar  para 
os  que  realmente,  necessitam  de  aumento. 

O  Sr.  ORLANDO  DANTAS  —  Estou  de  ple- 
no acordo  com  V.  Ex.  Agora,  a  minha  análise  é 
outra. 

O  Sr.  Pessoa  Guerra  —  Devo  dizer  a  V.  Ex. 
que  no  dia  em  que  foi  publicado  o  aumento  do 
preço  do  açúcar,  o  Sindicato  dos  Trabalhadores  de 
Açúcar  de  Pernambuco  assinou,  cem  os  usineiros, 
uma  convenção  elevando  em  25  %  o  salário  dos 
trabalhadores. 

O  Sr.  Celso  Peçanha  ■ —  No  Estado  do  Rio 
continua  o  salário  vil,  percebido  desde  1948.  Não 
hcuve  aumento.  Pelo  contrário,  o  Decreto  que  elevou 
o  salário  mínimo  veio  prejudicar  os  trabalhadores. 
De  fato,  percebiam  Cr|  950,00,  quando  foram 
melhorados  para  Cr$  1 . 000,00  —  salário  mínimo 
de  Campos  —  mas  tiveram  um  desconto  de  37  % 
para  habitação,  ficando,  assim,  prejudicados. 

O  Sr.  ORLANDO  DANTAS  ^  Estou  escla- 
recendo outra  matéria  e  V.  Ex.  tenta  desviar-me 
do  assunto. 

O  Sr.  Celso  Peçanha  —  V.  Ex.  como  socialista, 
devia  colocar  antes  e  acima  de  tudo  a  política  salarial 
dos  que  sofrem. 

O  Sr.  ORLANDO  DANTAS  —  E  V.  Ex.  pode 
afirmar  que  me  tenha  conduzido  de  modo  contrário  ? 

O  Sr.  Celso  Peçanha  —  V.  Ex.  está  antes  e 
acima  de  tudo,  defendendo  o  aumento. 
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O  Sr.  ORLANDO  DANTAS  —  Perdão  !  Não 
é  da  ata  a  afirmativa  de  V.  Ex.  Estou  mostrando 
que  as  críticas  feitas  pelo  nobre  Deputado  Herbert 
Levy  são  injustas. 

O  Sr.  Celso  Peçanha  —  E  em  que  sentido 
eram  tais  críticas  ? 

O  Sr.  ORLANDO  DANTAS  —  Afirmou  S.  Ex. 
que  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  fêz  um  au- 
mento de  Cr$  78,00.  Isso,  porém,  não  é  exato.  Acres- 
centou ainda  aquele  parlamentar  que  o  Instituto 
estaria  fazendo  a  política  da  indústria  precária.  É 
contra  isso  que  me  bato.  V.  Ex.  quer  desviar  o  curso 
d'i  minha  oração. 

O  Sr.  Celso  Peçanha  —  O  Estado  do  Rio  está 
pagando  para  beneficiar  a  indústria  do  Norte. 

■  O  Sr.  ORLANDO  DANTAS  —  Vou  demons- 
trar justamente  o  contrário.  Esta,  a  minha  função 
nesta  Casa,  em  benefício  do  Nordeste.  Não  entrarei 
na  outra  apreciação,  que  deixarei  para  depois. 

O  Sr.  Oscar  Carneiro  —  Queria  salientar  que 
o  aumento  do  preço  do  açúcar  se  justificava,  sobre- 
tudo, pela  necessidade  de  melhoria  dos  trabalhadores 
rurais.  E  a  voz  que  se  levantou  a  favor  do  operário 
rural  foi  a  de  V.  Ex.  .  .  . 

O  Sr.  ORLANDO  DANTAS  —  Mbito  obri- 
gado a  V.  Ex. 

O  Sr.  Oscar  Carneiro  —  ...  defendendo  ardo- 
rosamente a  necessidade  de  um  ajuste. 

Depreende-se  de  tudo  o  que  V.  Ex.  está  dizen- 
do, —  aliás,  é  justo,  lógico  e  está  provado,  —  que 
o  usineiro,  ou  o  plantador  de  cana,  não  poderá  con- 
ceder benefícios  aos  trabalhadores  rurais,  sem  um 
reajuste  dos  preços  do  açúcar.  Vindo,  agora,  esses 
reajustes,  a  majoração  dos  salários  se  verificará  como 
consequência  lógica.  É  o  que  vai  acontecer  nos  Esta- 
dos açucareiros.  Vou  dizer  mais  a  V.  Ex.  o  seguinte: 
os  plantadores  de  cana  de  Pernambuco  e  usineiros 
elevaram,  não  numa  proporção  equivalente  ao  au- 
m.ento  atual,  mas  já  por  conta  desse  aumento,  os 
salários  dos  trabalhadores  e,  a  estas  horas,  devem 
estar  procedendo  ao  estudo  para  o  reajuste,  inde- 
pendentemente do  salário  mínimo.  Eis  o  que  V.  Ex. 
e  todos  nós  reclamamos^  pois  não  é  privilégio  de 
ninguém  defender  a  classe  dos  trabalhadores  rurais. 
Todos  o  fazemos,  terbi  grada,  o  Sr  Benjamin  Farah, 
o  Sr.  Celso  Peçanha  e  tantos  outros  Deputados. 

O  Sr.  ORLANDA  DANTAS  —  Declara  o 
Sr.  Deputado  Herbert  Levy  que  o  Instituto  visa  de- 
fender a  indústria  precária  do  Nordeste. 

Trago    estatísticas  comprovando    o  contrário. 
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Vejamos  os  rendimentos  industriais  do 
Nordeste  : 

"Pernambuco  :  em  46-47,  o  rendimento 
médio  foi  de  98,27;  em  50-51,  foi  de  103,96. 

Alagoas  :  46-47  rendimento  médio  95,75; 
50-51  foi  93,85. 

Sergipe:  46-47,  85,25  e  50-51,  81,79. 

Rio  de  Janeiro:  46-47,  98,03  e  em  50-51, 
95,76. 

São  Paulo  :  46-47,  o  rendimento  médio  foi 
de  96,97;  50-51,  foi  de  95,89." 

O  maior  rendimento  industrial  no  Brasil  é  o  de 
Pernambuco,  vindo,  logo  depois,  os  de  São  Paulo, 
Rio  de  Janeiro,  Alagoas  e  Sergipe. 

Agora,  vamos  verificar  quantas  usinas  fecharam 
porque  não  puderam  competir  na  vida  económica 
estabelecida  pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 
Em  1945,  existiam  em  Pernambuco  71  usinas;  em 
1951,  apenas  54.  Em  1935,  Alagoas  tinha  27;  em 
1951,  26,  diminuindo  de  uma.  Em  1935,  em  Sergipe 
91;  em  1951,  funcionavam  apenas  49.  Não  há,  por- 
tanto, defesa  de  uma  política  em  benefício  da  indús- 
tria precária,  porque  as  usinas  estão  cerrando  as 
portas  a  olhos  vistos.  No  meu  Estado  as  usinas  es- 
tão paralisando  por  não  poderem  concorrer.  E  por 
que  não  podem  ? 

Pela  política  de  preços  adotada,  senão  vejamos: 

Em  1949,  o  Sr.  General  Anápio  Gomes  fixou 
em  Cr$  157,20  o  preço  do  açúcar  e  atribuiu  apenas 
Cr$  6,00  por  saco,  como  margem  de  lucro  aos  pro- 
dutores, para  um  rendimento  industrial  médio  de 
93  quilos.  Ora  as  usinas  que  extraem  acima  de  93 
quilos,  teriam  os  seis  cruzeiros  e  mais  uma  vantagem 
decorrente  da  sua  extração. 

O  Sr.  PRESIDENTE  —  Atenção!  Lembro  a 
V.Ex.  que  o  tempo  destinado  à  sessão  está  findo. 

O  Sr.  ORLANDO  DANTAS  i—  Sr.  Presidente, 
V.  Ex.  não  me  pede  dar  um  recurso  para  terminar  ? 

O  Sr.  PRESIDENTE  —  O  nobre  orador  poderá 
continuar  na  sessão  seguinte. 

O  Sr.  ORLANDO  DANTAS  —  Muito  obriga- 
do Então  voltarei  à  tribuna  na  próxima  sessão. 

Prosseguindo  em  suas  considerações  sobre  a 
nova  política  do  açúcar,  o  Sr.  ORLANDO  DANTAS 
voltou  á  tribuna  na  sessão  seguinte  da  Cainara  dos 
Deputados,  pronunciando,  então,  o  seu  segundo 
discurso  a  respeito  da  economia  açucareira,  cuja  texto 
aqui  reproduzimos: 

O  Sr.  ORLANDO  DANTAS  —  "Sr.  Presi- 
dente^ o  Estado  de  Sergipe,  tanibém  assolado  pela 
sêca,  apeia  para  o  Poder  Executivo  e  para  esta  Casa, 


no  sentido  de  que  as  providências  já  levadas  a  outras 
unidades  federadas  em  benefício  das  respectivas  po- 
pulações também  lhe  sejam  estendidas,  pois  está, 
realmente,  sofrendo  as  consequências  de  uma  longa 
estiagem. 

Acabo  de  receber  da  Câmara  de  Vereadores  um 
telegrama  angustioso,  nos  seguintes  termos : 

"Deputado  ORLANDO  DANTAS  — 
Câmara  Deputado  —  Rio  —  A  Câmara  Verea- 
dores Aracaju  meu  intermédio  face  aprovação 
requerimento  em  plenário,  apela  Vossência  sen- 
tido sejam  tomadas  enérgicas  providências  junto 
presidência  República  a  fim  advenha  auxílio 
Zona  sêca  Sergipe  virtude  estiagem  alongada 
atravessa  Estado  contribuindo  dizimação  reba- 
nhos. Estiagem  emigrantes  procuram  sul  do  país. 
—  Saudações,  (as)  José  Teixeira  Machado  — 
Câmara  Municipal  de  Aracaju". 

O  Sr.  Amando  Fontes  —  Quero  trazer  também 
o  meu  apoio  à  solicitação^  que  V.  Ex.  está  fazendo 
d'"  auxílio  do  Poder  Executivo  para  atender  às  vítimas 
dl  sêca  no  meu  Estado.  Como  V.  Ex. ,  também  recebi 
telegrama  da  Câmara  Municipal  de  Aracaju,  que 
ptde  minha  atenção  para  o  grave  problema  com 
que  se  defronta  a  população  sergipana.  Posso  ainda 
adiantar  a  V.  Ex.  que,  nos  últimos  dias,  tenho  tido 
notícias  de  meu  Estado,  através  de  telefonemas  e  por 
cartas,  que  revelam  que  a  calamidade  ali  se  agrava 
cada  dia,  dizimando  rebanhos  e  forçando  o  êxodo  dos 
habitantes.  A  população  de  Sergipe  também  faz  parte 
daquelas  que,  tristemente,  emigram  para  o  sul  do 
país. 

O  Sr.  ORLANDO  DANTAS  —  Obrigado  pelo 
aparte  de  V.  Ex.  Sr.  Presidente,  independente  dêsse 
telegrama,  também  tenho  recebido  cartas  de  todos  os 
setores  do  Estado,  que  mostram  a  situação  de  angústia, 
obrigando,  ao  êxodo  a  população  trabalhadora  e  a 
classe  média,  que  se  encaminham  para  São  Paulo  e 
para  o  Paraná,  em  busca  de  novas  condições  de  traba- 
lho^ porque,  atualmente,  o  Estado  não  dispõe  de  re- 
cursos, nem  executa  qualquer  obra  que  lhes  permita 
usufruírem  os  meios  necessários  à  subsistência. 

Outro  assunto,  porém,  me  traz  à  tribuna,  além 
dêsse:  a  apresentação  de  projeto  dispondo  sobre  dis- 
tribuição de  açúcar  e  dando  outras  providencias. 

Com  a  política  do  preço  único,  adotado  pelo 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  surgiram,  por  parte 
dos  produtores  sulinos,  certas  restrições.  O  Instituto 
adotou-a,  visando  estabelecer  o  equilíbrio  económico 
entre  o  norte  c  o  sul,  no  sentido  de  que  as  duas  re-- 
giões  continuem  usufruindo  de  uma  política  dirigi- 
da, os  recursos  indispensáveis,  as  condições,  os  meios 
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de  estender  a  prosperidade  a  tôda  a  população  bra- 
sileira e  não  apenas  a  um  setor  dela. 

Meu  projeto,  apoiado  por  outros  deputados,  que 
se  dignaram  assiná-lo,  visa  permitir  que  o  Instituto 
receba  em  consignação  os  açúcares  de  todos  os  produ- 
tores e  os  distribua,  facultando  também  aos  próprios 
produtores,  dentro  das  condições  estritas  do  programa 
do  Instituto,  essa  mesma  distribuição. 

O  projeto  está  redigido  nos  seguintes  têrmos  : 
"O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1?  —  Os  produtores  de  açúcar  somente 
podem  dar  saída  ao  produto  de  suas  fábricas,  quan- 
do consignado  ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
ou  quando  sua  entrega  a  terceiros  tenha  sido  autori- 
zada por  este  órgão. 

Art.  2'  —  O  preço  de  liquidação  que  for  fi- 
xado paira  o  produto  na  fábrica,  será  igual  para 
todos  os  produtores,  de  acordo  com  as  resoluções 
do  plano  de  safra  baixadas  pelo  I.  A.  A. 

Parágrafo  único.  ; —  Somente  será  permitida 
alteração  nos  preços  do  açúcar  após  realização  de 
inquéritos  dos  custos  de  produção  pelo  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool. 

Art.  3°  —  As  refinarias  receberão  o  açúcar  ao 
preço-  fixado  pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
e  farão  a  distribuição  aos  centros  consumidores, 
quando  por  êste  autorizado,  de  acordo  com  os  preços 
estabelecidos  nos  respectivos  planos  de  safra. 

Art.  4°  —  O  açúcar  não  refinado  para  consumo 
direto,  tanto  doméstico  como  industrial,  terá  o  preço 
equivalente  ao  do  produto  na  fábrica,  mais  despesas 
FOB  ou  CIF,  acrescidas  das  margens  de  distribuição, 
de  conformidade  com  as  resoluções  baixadas  pelo 
I.  A.  A. 

Art.  5'  ' —  As  diferenças  verificadas  entre  o 
preço  de  faturamento  e  o  de  liquidação,  correspon- 
dentes a  fretes  e  demais  despesas  serão  recolhidas 
ao  Banco  do  Brasil,  em  conta  especial,  para  aplicação 
era  benefício  da  produção  açucareira,  de  acôrdo  com 
as  resoluções  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Art.  6?  —  Sempre  que,  na  composição  dos 
custos  de  produção  do  açúcar,  fôr  incluída  parcela 
destinada  ao  aumento  de  salários  dos  trabalhadores 
agro-industriats,  o  I.  A.  A.  fará  as  devidas  comuni- 
cações ao  Ministério  do  Trabalho,  Indústria  e  Co- 
mércio. 

Parágrafo  único  —  O  órgão  competente  do 
Ministério  do  Trabalho,  Indústria  e  Comércio,  de 
posse  dos  elementos  fornecidos  pelo  I.  A.  A.  baixará 
os  atos  necessários  ao  reajustamento  dos  salários. 

Art.  y  —  A  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  terá  a  sua  composição  acres- 


cida de  mais  oois  delegados,  representantes  dos  tra- 
balhadores da  indústria  e  da  lavoura  canavieiras  nos 
têrmos  da  legislação' em  vigor. 

Art.  8'  —  O  produtor  de  açúcar  que  se  recu- 
sar a  entregar  o  seu  produto  ao  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  ou  efetuar  vendas  a  terceiros,  sem  autori- 
zação deste,  será  punido  com  a  apreensão  da  merca- 
doria e  multa  em  importância  equivalente  ao  seu 
valor. 

Parágrafo  único  —  Não  sendo  possível  a  apreen- 
são do  açúcar,  nos  têrmos  dêste  artigo,  será  o  infrator 
obrigado  a  pagar,  além  da  multa,  indenização  cor- 
respondente ao  valor  do  produto  irregularmente  saído 
da  fábrica. 

Art.  9'  —  As  infrações  aos  dispositivos  desta 
lei  serão  apuradas  mediante  processo  administrativo, 
que  terá  por  base  o  auto  de  inf ração,  ao  qual  são 
aplicadas  as  normas  em  vigor  da  legislação  especial 
à  economia  açucareira. 

Art.  10  —  O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 

fica  autorizado  a  baixar  as  instruções  necessárias  à 
execução  da  presente  lei. 

Art.  11-  —  A  presente  lei  entrará  em  vigor  na 
data  de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em 
contrário. 

Sala  das  Sessões,  em  7  de  março  de  1952.  — 
João  Roma  —  Carvalho  Neto  —  Severino  Marís  — 
Orlando  Dantas  —  Medeiros  Nrlo  —  Mendonça 
Braga  — •  Amando  Fontes  —  Nilo  Coelho  1 —  Munis 
Falcão  —  Joaquim  Viegas." 

JUSTIFICAÇÃO 

Com  adoção  da  política  açucareira,  após  a  revo- 
lução de  30,  a  economia  agro- industrial  do  açúcar 
perdeu  as  suas  características  i —  de  livre  concorrência 
—  e  adquiriu  as  ( —  de  economia  dirigida. 

O  seu  objetivo  precípuo  era  atingir  o  equilíbrio 
entre  a  produção  e  consumo,  assegurado  trabalho 
tranquilo  e  rendoso  ao  produtor  e  preços  razoáveis 
ao  consumidor. 

O  dirigismo  económico  fôra  praticado,  desde 
então,  por  quase  tôdas  as  nações  produtores  de  açúcar^ 
como  sejam:  Estados-Unidos,  Argentina,  Cuba,  Java, 
África  do  Sul,  Alemanha,  França,  Bélgica,  Espanha, 
Itália,  Polónia,  Tcheco-slovaquia,  Bulgária,  Rumania 
e  lugoslavia,  como  solução  imediata  e  eficiente  ao 
equilíbrio  de  uma  economia  caótica,  de  produção 
saturada. 

O  "contingentamento"  passou  a  ser  a  expressão 
moderna  significativa  de  uma  nova  fase  na  vida  eco- 
nómica dos  povos.  A  desordem  económica,  provenien- 
te de  uma  época,  quando  o  liberalismo  era  a  espinha 
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dorsal  dos  regimes,  havia  criado  problemas  insolúveis, 
dentro  dos  conceitos  clássicos  da  economia. 

A  Austrália  foi  a  nação  que  melhor  adotou 
essas  novas  regras  políticas,  e  por  isso  mesmo,  serviu 
de  padrão  à  orientação  contingencial  dos  outros  paí- 
ses, sem  contudo  despresar-se  as  suas  peculiaridades. 

O  Brasil  imenso,  de  vastas  extensões  próprias 
a  culturas  diversas  —  a  borracha  na  Amazónia,  o 
algodão  e  a  cana  de  açúcar  no  Nordeste,  o  café  em 
São  Paulo  e  Minas  Gerais,  a  èrva-mate  em  Paraná, 
Sta.  Catarina  e  Mato  Grosso  —  teria  de  aceitar  a 
política  económica  dirigida,  com  um  particular  inte- 
resse, pelo  sentido  da  ordem,  do  equilíbrio,  da  esta- 
bilidade proporcionada  às  suas  populações  localiza- 
das em  regiões^  como  se  fossem  arquipélagos,  abaste- 
cidas e  abastecedoras,  pelas  vias  de  comunicações 
marítimas  ontem,  e  hoje,  terrestres,  numa  justa 
aspiração  de  fortalecimento  da  unidade  pátria. 

Em  30,  a  indústria  açucareira  do  Nordeste  abas- 
tecia todo  o  país,  sem  a  concorrência  do  sul,  que 
apenas  possuía  um  pequeno  parque  industrial  no 
município  de  Campos,  Estado  do  Rio,  incapaz  de 
atender  as  exigências  do  mercado  sulino. 

A  produção  livre  e  o  mercado  passível  da  mais 
desenfreada  especulação,  pelos  grandes  comerciantes, 
arruinaram  essa  agro-indústria.  A  oscilação  dos  preços, 
na  época  das  safras,  era  tal,  que  esmagava  os  produto- 
res, levando-os  às  situações  angustiosas.  Sem  crédito, 
amarrados  aos  especuladores^  vendiam  o  seu  produto 
a  preços  vis,  e,  assistiam  meses  depois,  desolados,  a 
alta  do  seu  produto  manipulado  peias  grandes  firmas 
comerciais,  que  dispunham  de  dinheiro  e  meios  de 
transporte  para  essas  manobras,  com  a  maior  indife- 
rença do  Poder  Público. 

A  crise  açucareira  culminou,  logo  após  a  revo- 
lução de  30,  encontrando,  todavia,  por  parte  do  Go- 
verno Provisório,  a  compreensão  devida  para  enfrentar 
o  problema.  O  saudoso  Leonardo  Truda  fôra  incum- 
bido pelo  governo  de  então,  de  solucionar  a  crise. 
Homem  inteligente,  experiente  e  de  grande  espírito 
público  que  cri,  traçou  os  planos  que  a  Comissão  de 
Defesa  da  Produção  Açucareira  seguiu  para  dar, 
asyim,  novos  rumos  à  essa  atividade  agro-industrial. 

Essa  Comissão  transformou-se  no  atual  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  que  apesar  das  suas  falhas, 
prestou  e  está  prestando  relevantes  serviços  à  eco- 
nomia açucareira  do  país.  Limitada  a  produção  das 
usinas  e  engenhos  banguês  e  estabelecidas  as  respec- 
tivas quotas,  os  estoques  de  açúcar  foram  sendo  ab- 
sorvidos, através  de  uma  distribuição  mais  racional, 
r  equilíbrio  financeiro  fortalecera  o  ânimo  dos  produ- 
tores c  os  consumidores  adquiriam  a  preços  razoáveis 
o  açúcar,  sem  os  vexames  peculiares  à  época  da  "eco- 


nomia livre",  tão  do  agrado  de  certos  espíritos 
"rastaqueros". 

Sob  o  dirigismo  açucareiro  possibilitou-se  a 
renovação  do  parque  açucareira  do  Nordeste,  o  cres- 
cente aumento  da  produção  em  paridade  com  o  con- 
sumo interno  e  o  surgimento  de  novas  regiões  produ- 
to» as  como  São  Paulo  e  Minas  Gerais. 

O  crescimento  vegetativo  da  nossa  população, 
em  índices  elevados,  possibilitou  a  formação  dos  gran- 
des centros  consumidores  do  sul  do  país  e  animou  o 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  a  incentivar  essa 
expansão  produtora. 

Sem  dúvida  que  o  sentido  de  unidade  nacional, 
com  a  preservação  das  condições  de  trabalho  de  cada 
região,  fóra  sempre  presente  aos  dirigentes  dessa 
autarquia,  e  vai  nisso,  o  seu  maior  mérito. 

As  duas  regiões  produtoras  de  açúcar  ■ —  a  do 
Nordeste,  que  o  Instituto  encontrou  desbaratada  e 
fortaleceu,  equilibrando-a,  e  a  do  Sul,  nova,  formada 
à  sua  sombra,  aos  seus  cuidados  ■ —  haviam  de  merecer 
o  tratamento  justo  e  próprio  de  um  órgão  controlador. 
Mas,  os  fatores  novos,  surgentes  nessa  recente  região 
produtora,  vieram  desequilibrar  a  política  de  preços 
do  Instituto.  A  diferença  de  fretes,  existente  entre 
os  produtores  da  zona  consumidora,  e  os  da  zona 
nordestina,  seria  o  pomo  de  discórdia  entre  as  duas 
regiões,  muito  embora  os  nordestinos  possuíssem 
as  melhores  usinas  e  maior  rendimento  médio  indus- 
trial do  país,  103,  96,  enquanto  o  sul  95,89.  Durante 
dois  anos,  esses  fatos  trituraram  os  dirigentes  da 
economia  açucareira  e  tiveram  o  seu  epílogo  com 
a  nova  política  de  preço  único,  adotada  pela  atual 
direção  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

O  professor  Francisco  Campos  no  seu  magistral 
estudo  sobre  esSa  política  esclarece  a  posição  do 
Instituto  quando  afirma:  "se  fosse  permitido  às 
usinas  situadas  mais  favorávelmente  em  relação  às 
zonas  de  maior  consumo,  a  venda  do  açúcar  por 
preço  inferior  ao  preço  de  liquidação  nas  usinas  do 
Nordeste  mais  as  despesas  de  transporte  —  o  Institu- 
to estaria  faltando  à  sua  função  primordial,  que  é, 
precisamente,  a  de  restabelecer  o  equilíbrio  entre  os 
produtores  de  diversas  zonas  do  país,  desigualmente 
situadas  em  relação  ao  mercado  de  maior  consumo, 
mediante  um  metanismo  de  preços  que  assegure  a 
todos  vantagens  absolutamente  iguais,  quanto  à 
remuneração  de  sua  atividade  económica.  A  diferença 
entre  o  preço  de  faturamento  e  o  preço  de  liquidação 
resulta  da  necessidade  de  estabelecer  aquêle  equilíbrio 
ou  garantir  à  produção  das  zonas  menos  favorecidas 
i/.ualdade  de  condições  com  a  produção  das  zonas 
de  maior  consumo  e  menor  custo  de  distribuição.  E 
concluiu  :  "não  atino  como  possam  as  usinas  que 
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reivindicam  essa  liberdade,  conciliar  a  sua  reivindica- 
ção com  os  privilégios  que  pretendem  guardar  ou 
conservar,  privilégios  que  consistem  precisamente  em 
se  considerar  a  economia  do  açúcar  como  uma  eco- 
nomia fechada  ou  defendida  contra  os  assaltos  da  li- 
vre concorrência  per  uma  cintura  de  proibições  ao 
capital  e  à  atividade  que  pretendem  ingressar  no 
circuito  da  sua  fortaleza  de  interêsses  criados  e 
cujas  subsistência  e  consolidação  resultam  preci- 
samente do  sistema  contra  um  de  cujos  elemen- 
tos essenciais  pretendem  rebelar-se".  Da  mesma 
forma  estuda  o  grande  economista  americano  O. 
W  Willcox  no  seu  trabalho  "Can  industry  govern 
itself"  e  com  o  subtítulo  "An  account  of  ten  directed 
economies",  traduzido  por  Teodoro  Cabral  sob  o 
título  "A  Economia  dirigida  na  indústria  açucareira", 
edição  1941,  pág.  81.  :  "Nos  Estados-Unidos  como 
em  outros  países,  a  questão  do  custo  dos  fretes  entra 
nos  cálculos  e  governa  todos  cs  movimentos,  tanto 
dos  lavradores  como  dos  industriais.  As  fazendas  são 
avaliadas  proporcionalmente  à  sua  proximidade  ou 
afastamento  dos  mercados  e  os  estabelecimentos 
industriais  prorcionalmente  à  distância  dos  mercados 
e  das  matérias-primas.  O  custo  do  frete  dita  a  monta- 
gem de  fábricas  numa  localidade  e  proíbe  em  outras; 
a  diferença  de  duzentas  milhas  pode  causar  uma 
diferença  de  50  %,  ou  mais,  à  renda  líquida  de 
lavradores  igualmente  capazes  que  sirvam  o  mesmo 
mercado.  Tudo  isso  muda  quando  os  produtores  não 
são  pagos  ao  mesmo  preço  uniforme  FOB  fábrica. 
Ninguém  sofre  por  viver  e  trabalhar  no  interior  do 
país  e,  por  outro  lado,  nenhuma  região  fértil  e  salu- 
bie  é  condenada  a  atrazar  o  seu  desenvolvimento 
quando  a  localização  deixa  de  influir  na  avaliação  da 
propriedade  industrial,  utilizada  para  a  produção  de 
um.  género  básico.  E,  tanto  quanto  o  custo  da  vida  é 
afetado  por  êsse  género,  nenhum  consumidor,  em 
parte  alguma  terá  vantagem  sobre  outro  e  todos  os 
orçamentos  domésticos  podem  ser  reduzidos  a  um 
denominador  comum". 

Bem  ressaltou  o  senador  Apolônio  Sales,  em 
discurso  publicado  no  Diário  do  Congresso  do  dia 
4  do  corrente,  a  situação  com  um  gráfico,  sobre  o 
comportamento  das  tarifas  de  fretes  marítimos,  entre 
Recife  e  Santos.  Evidentemente,  essa  diferença  repre- 
senta um  sobrepreço,  que  numa  economia  contigencia- 
da,  não  beneficiando  ao  consumidor,  jamais  poderá 
pertencer  ao  produtor,  que  apenas  se  aproveitaria 
das  condições  privilegiadas^  para  usufruir  vantagens 
que  deveriam  como  devem,  favorecer  a  todos  a  econo- 
mia açucareira. 

Daí,  a  política  do  preço  único  adotada  pelo 
Instituto.  Nestes  têrmos,  o  nosso  prcjeto  se  justifica 
plenamente.  A  atual  legislação  açucareira  atribui  ao 


I.  A.  A.  plenos  poderes  para  agir  no  sentido  de  pre- 
servar uma  política  sábia  e  justa,  que  beneficia  as 
regiões  do  país,  através  de  quotas  de  produção,  restri- 
ções, ampliações,  auxílios  financeiros,  preços,  após 
inquéritos  para  os  produtores,  e  bem  assim,  medidas 
coercitivas  para  os  que  se  rebelarem  contra  as  suas 
resoluções.  Na  atual  contingência,  o  I.  A.  A.  dispõe 
de  recursos  legais  para  requisitar  açúcar  e  di.stribuí-lo. 
Porém,  frente  à  nova  política  que  o  Governo  Federal 
procura  executar  através  desta  autarquia,  do  preço 
único,  evidencia-se  a  necessidade  de  uma  lei  que  lhe 
atribua  maiores  poderes  para  a  fixação  dos  preços  em 
todas  as  suas  íases,  como  o  órgão  mais  capacitado 
para  hamonizar  os  interêsses  do  produtor  e  do  con- 
sumidor. Por  sua  vez,  não  se  compreende,  por  não 
ser  exequível,  a  política  do  preço  único,  sem  o  dis- 
tribuidor único. 

O  projeto  ante  as  duas  hipóteses  de  controle  : 
' —  do  comprador  único  ou  do  simples  consignatário, 
com  a  faculdade  de  permitir  que  as  partes  executem 
essas  tarefas,  dentro  de  estrita  determinação,  preferiu 
adotar  a  última  hipótese^  porque  mais  elástica  e 
não  acarretará  maiores  despesas,  tanto  de  <mpostos 
como  de  pessoal.  Para  o  cumprimento  de  certas  ta- 
refas, bem  poderá '  exercê-las,  com  eficiência  e  pro- 
bidade, as  Usinas  Nacionais  S/A,  órgão  distribuidor, 
pertencente  ao  próprio  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool. 

Outro  aspecto  que  o  projeto  procurou  suprir  e 
merece  destaque,  é  a  participação  de  delegados  re- 
presentantes das  classes  trabalhadoras,  agrícolas  e 
industriais,  na  Comissão  Executiva  do  I.  A.  A. 

Não  era  concebível  que  um  organismo  de  sen- 
tido tão  alto  para  a  economia  do  país,  excluísse  da 
sua  direção  uma  classe  dirctamente  interessada  nesse 
sistema  de  economia.  A  classe  trabalhadora,  em 
todos  os  países,  se  prepara  para  em  igualdade  de  con- 
dições com  as  outras  classes,  participar  da  direção 
geral  da  administração  pública.  Os  seus  líderes  se 
acham  habilitados  para  essas  tarefas  e  não  devemos 
excluí-los  por  incapazes,  desde  quando  sabemos  exis- 
tir capazes  e  honestos.  Preenchidas  essas  lacunas  da 
legislação  açucareira  que  o  nosso  projeto  procura 
suprir,  acreditamos  que  o  I.A.A.  passará  a  ter  melho- 
rei possibilidades  de  orientar  e  controlar  toda  a  econo- 
mia açucareira  do  país,  sem  os  percalços  de  que  novos 
fatos  venham  pertubar  o  equilíbrio  económico  social 
de  suas  duas  regiões  produtoras. 

Úma  das  peculiaridades  do  projeto  é  dar  ao 
Instituto,  e  não  à  C.  C.  P. ,  como  antigamente,  po- 
deres para  fixar  os  preços.  O  Instituto  fica  obrigado 
a  assumir  as  responsabilidades  de  tôda  a  orientação 
programada  para  a  indústria  açucareira  do  Nordeste. 
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Adotamos,  também,  nova  tese.  Sendo  o  Instituto 
organismo  de  pleno  funcionamento  na  defesa  da 
economia,  evidentemente  se  observava  uma  falha  ; 
a  não  participação  na  sua  direção  dos  trabalhadores 
brasileiros. 

Assim,  o  projeto  que  tenho  a  honra  de  apresen- 
tar à  Casa,  atribui  direito  a  que,  na  Comissão  Execu- 
tiva, participem  dois  representantes  das  classes  tra- 
balhadoras um,  dos  trabalhadores  agrícolas  e  outro, 
dos  trabalhadores  na  indústria- 

A  propósito  do  assunto  recebi,  há  dias,  a  se- 
guinte carta  : 

"Rio  de  Janeiro,  3  de  março  de  1952. 
Exmo.  Sr.  Deputado  Orlando  Dantas  : 
Meus  cumprimentos. 

Lí,  atentamente,  o  discurso  que  V.  Ex.  proferiu 
n.i  Câmara  dos  Deputados,  respondendo  aos  discursos 
dc«  Deputados  Herbert  Levy  e  Nelson  Omegna  de 
crítica  à  política  açucareira  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli, 
atual  presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Agiu  V.  Ex.  como  um  verdadeiro  deputado 
socialista,  desprezando  a  demagogia  e  defendendo  o 
interesse  dé  uma  região,  pouco  dadivosa  no  seu  aspec- 
to climatérico  ,e  geográfico,  porém,  habitada  por  uma 
raçi  forte  e  capaz,  que  tem  construído  uma  civilização 
a  força  de  uma  persistência  e  determinação,  somente 
explicável,  pela  grandeza  de  sua  história  cheia  de 
heroísmo  e  masculinidade. 

Pediu  V.  Ex. ,  defendendo  a  nova  política  açu- 
careira, apenas  justiça  para  a  nossa  região. 

Terminando  a  última  guerra,  um  saco  de  açúcar 
era  disputado  na  Europa  por  um  preço  acima  de 
Cr$  400,00^  deixando  a  sua  venda,  magnífica  divisa 
para  o  nosso  país  e  ao  Nordeste  um  ressarcimento 
psra  sua  economia,  abalada  pela  estagnação  dos 
seus  principais  produtos,  durante  todo  o  período  de 
guerra,  dado  a  sua  posição  geográfica.  O  I.  A.  A.  não 
permitiu  que  o  nordeste  aproveitasse  a  situação 
excepcionai,  porque  São  Paulo  e  Rio  de  Janeiro 
precisavam  de  açúcar  barato  para  contentar  o  con- 
sumidor feliz,  que  tinha  a  seu  serviço  a  demagogia 
operante  e  permanente.  E  o  Nordeste  mandou  quase 
todo  o  seu  açúcar  para  as  grandes  capitais  sulistas, 
a  preço  vil,  enquanto  o  usineiro  paulista  vendia 
tôdas  as  suas  safras,  no  interior,  a  preços  magníficos. 

Era  uma  contingência  da  então  política  açucareira 
do  I.  A.  A.  e  o  Nordeste  aceitou  com  a  sua  contumaz 
renúncia.  í  bem  diferente  a  política  cafecira.  Valo- 
rizado o  produto  no  exterior,  podia  haver  uma  quota 
a  preço  diferente,  para  o  consumo  nacional;  entre- 
tanto, nunca  se  pensou  nisto,  nem  o  Nordeste  plei- 
teou  apenas  sentiu  o  empobrecimento  quando  cons- 


tatou que,  na  troca  comercial,  em  íugar  de  um  sacô 
de  café  valer  pouco  mais  do  que  um  saco  de  açúcar, 
passou  a  valer  cerca  de  sete  (7)  vezes  mais,  apenas, 
sentiu  o  empobrecimento,  quando  constatou  que  nas 
trocas  comerciais  a  sua  posição  deficitária  era  deter- 
minada, não  tinto  pela  diferença  de  tonelagem, 
porém,  pela  diferença  de  valor  das  mercadorias  tro- 
cadas. É  impressionante  um  gráfico  que  ví  em  poder 
do  Dr.  Rafael  Xavier,  —  uma  grande  autoridade  no 
assunto,  —  ilustrando  a  tese  acima. 

Ainda  hoje,  a  capital  paulista  é  abastecida  por 
Pernambuco  e  Alagoas  porque  o  açúcar,  fabricado 
nas  usinas  de  São  Paulo,  é  todo  vendido  na  porta, 
por  um  preço  legal  e  mais  o  preço  marginal  que  não 
paga  imposto  de  renda^  vendas  e  consignações,  indús- 
tria e  profissão,  como  V.  Ex.  ,  magistralmente,  de- 
nunciou em  seu  discurso. 

Essa  situação  não  podia  continuar,  porque  estava 
sendo  responsável  pelo  empobrecimento  de  Pernam- 
buco, Alagoas  e  Sergipe.  Os  usineiros  não  podiam 
pagar  aos  seus  operários  um  salário  humano,  portanto, 
criavam  o  descontentamento  e  perdiam  os  mais 
capazes  que  imigravam  para  São  Paulo  e  Paraná.  O 
mesmo  acontecia  com  o  fornecedor  de  cana  que  tem 
o  preço  do  seu  produto  agrícola  dependente  do  preço 
do  açúcar.  Mantiveram  as  duas  classes  irmanadas  uma 
situação  dificílima,  ,  perigosa,  durante  um  lustro,  na 
esperança  de  obter  a  compreensão  do  governo  para 
suas  aflições. 

Enfim,  apareceu  um  homem,  que,  escudado  em 
estudos  feitos  por  técnicos  de  honorabilidade  com- 
provada, em  depoimentos  assinados  por  governadores 
de  todos  os  Estados  interessados,  inclusive  o  enge- 
nheiro governador  do  grande  Estado  de  São  Paulo, 
resolveu  o  angustioso  problema  por  uma  forma  en- 
genhosa, justa  e  de  efeito  salutar  para  o  país  :  aumen- 
tou o  preço  do  açúcar,  olhando  também  o  consumidor, 
principalmente  o  de  pouca  capacidade  aquisitiva,  que 
poderá  adquirir  um  quilo  de  açúcar,  de  ótima  quali- 
dade, por  Cr$  4,10  (quatro  cruzeiros  e  dez  centavos). 

Criou  o  sobrepreço,  destinando  a  importância 
obtida  com  a  venda  do  açúcar  do  Nordeste,  para 
fretes,  e  com  a  venda  do  açúcar  do  Sul,  que  vende  o 
seu  produto  na  porta  e  portanto  sem  fretes,  para 
uma  caixa  que  financiaria  o  reaparelhamento  indus- 
trial das  usinas  do  país,  além  da  criação  de  novas 
indústrias  que  iriam  buscar  na  indústria  açucareira 
sua  matéria  prima,  criando,  portanto,  novas  riquezas 
para  a  nação,  e  possibilidade  de  uma  diminuição, 
amanhã,  do  preço  do  açúcar. 

Aliás,  isto  não  seria  uma  inovação.  Quando 
Pernambuco  vendeu  para  o  estrangeiro  o  seu  açúcar 
por  preço  acima  do  tabelado,  o  I.  A.  A.  exigiu  e 
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EXPORTAÇÃO  DE  ÁLCOOL  DE  S.  PAULO 
PARA  O  MERCADO  GAÚCHO 


Em  sessão  ordinária  de  12  do  corrente, 
a  Comissão  Executiva  tratou  minuciosamen- 
te do  pedido  de  pagamento  da  diferença  da 
texa  de  Cr$  0,30  por  litro  sôbre  1.32Ò.650 
litros  de  álcool  exportado  de  São  Paulo  para 
o  Rio  Grande  do  Sul,  conforme  carta  de 
9/1/52  da  firma  Alfredo  Marcher  &  Cia. 
Ltda. ,  de  Porto  Alegre. 

O  Sr.  Gil  Maranhão,  relator  da  matéria, 
expôs  o  assunto  verbalmente,  sendo  aprova- 
da a  proposta  do  Sr.  Presidente,  no  sentido 
de  ser  apresentado  pelo  próprio  relator  um 
esquema  da  pesquisa  necessária  à  elucidação 
do  assunto. 

Na  sessão  extraordinária  de  14  do  cor- 
rente, o  Sr.  Gil  Maranhão,  submeteu  à  deci- 
são da  Casa  o  seguinte  esquema  de  trabalho, 
para  a  pesquisa  dos  elementos  indispensáveis 
à  solução  : 

1)  —  Reabertura  do  exame  da  questão 
suscitpda  pela  firma  Alfredo  Marcher  &  Cia. 
Ltda.,  de  Porto  Alegre,  pelo  I.A.A.,  tomando 
conhecimento  da  petição  da  referida  firma, 
constante  de  sua  carta  de  9/1/52,  junta  ao 
processo,  de  fls.  189/91,  como  sendo  um  pe- 
dido de  reconsideração,  apresentado  dentro 
do  prazo  regulamentar,  de  que  trata  o  Regi- 
mento da  Comissão  Executiva  do  I.A.A. 


obteve  da  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Pernambuco 
a  diferença  entre  o  preço  liquidado  e  o  vigorante  no 
país,  e  recolheu  à  sua  caixa  a  diferença  para  melhorar 
as  suas  reservas,  Pernambuco  não  protestou,  compre- 
endeu que  o  órgão  diretor  de  suas  atividades  tinha 
que  resolver  os  seus  assuntos,  num  sentido  brasileiro 
e  não  regional. 

Portanto,  tem  V.  Ex.  tôda  a  razão  quando 
denunciou  no  seu  discurso  o  preço  marginal,  que 
va:  para  o  bolso  daqueles  que  estão  criando  dificul- 
dades à  política  moralizadora  do  Presidente  do  I.A.A. 

Agiu  V.  Ex.  dignamente  quando  defendeu  o 
trabalhador  nordestino,  defendendo  uma  política 
que  tirouxe  como  consequência  um  aumento  imediato 
de  30  %  nos  salários  dos  trabalhadores  de  Pernam- 
buco e  naturalmente  trará  novas  melhorias  aos  tra- 
balhadores da  agricultura  canavieira  de  todo  o  país. 

Para  isto,  estará  V.  Ex.  de  olhos  abertos,  vigilan- 


2)  —  Declaração  do  Instituto,  de  já  ter 
sido  atendida,  em  face  da  Resolução  640/52, 
de  janeiro  de  1952,  a  partir  do  recurso  em 
que  o  interessado,  falando  em  nome  do  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul,  encarece  que 
seja  uniformizada  e  tornada  extensiva  aos 
demais  Estados  do  Sul  do  país  a  taxa  de 
Cr$  0,80  por  litro  de  álcool  industrial  saldo 
das  usinas  para  qualquer  destino. 

3)  —  Proceder  a  novo  levantamento 
dos  negócios  de  álcool  realizados  pela  firma 
Alfredo  Marcher  &  Cia.  Ltda.,  de  fornia  a 
completar  e  conferir  os  dados  já  constantes 
do  processo,  de  acordo  com  as  normas  e 
instruções  que  forem  aprovados. 

Dentro  do  esquema,  o  encarregado  da 
sua  execução  tomará  as  providências  e  rea- 
lizará as  medidas  que  julgar  convenientes 
01  (  necessárias  ao  pleno  êxito  da  sua  incum- 
bência. 

A  Comissão  Executiva  aprovou  a  indi- 
cação do  esquema  apresentado  pelo  Sr.  Gil 
Maranhão,  devendo,  tanto  quanto  possível, 
a  relação  das  providências  o  medidas,  a  se- 
rem tomadas  e  realizadas,  ser  organizada 
prèviamente,  ficando,  não  só  a  organização, 
como  também  a  respectiva  redação,  a  cargo 
do  Sr.  Gil  Maranhão. 


te,  pedindo  substancialmente  muito  mais,  para  aqueles 
que  mourejam  na  trabalhosa  agro-indústria  canaviei- 
ra, em  lugar  de  procurar  frenèticamente  aplausos  de 
consumidor,  protestando  quanto  à  sangria  diária 
de  Cr$  0,04.5  (quatro  centavos  e  meio)  "per  capi- 
tã", como  estão  fazendo  os  nossos  conhecidos  de- 
magogos. 

Do  correligionário  e  admirador.  José  Falcão 
Corrêa  Lima". 

A  minha  proposição  tem  o  objetivo  de  fazer 
cumprir  tôda  a  legislação  referente  à  aplicação  dos 
dois  cruzeiros  por  jaco,  reservados  à  assistência  social 
e  que,  diretamente  vêm  beneficiar  a  classe  trabalha- 
dora. 

Foram  essas  considerações  que  me  levam  a 
apresentar  projeto  disciplinando  a  matéria,  dentro 
do  novo  sentido  que  a  política  açucareira  do  Brasil 
está  seguindo." 
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esfâeorrente 
e/ei/â  eana... 
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E  quanto  mais  cana  eleva,  mais  V.  S. 
apreciará  a  qualidade  da  Corrente  Transportadora  de 
Cana  Chabelco  Rex.  Esta  corrente  bateu  o 
recorde  do  mundo  inteiro  de  longos  anos  de 
serviço  económico  e  sem  desarranjos  em  muitas 

das  maiores  usinas. 
As  Correntes  Transportadoras  de  Cana  Rex  são 
feitas  de  aços  da  mais  alta  qualidade  e  ratificadas 
com  precisão  segundo  tolerâncias  mínimas. 
O  perfeito  ajustamento  das  peças  adjacentes 
mantém  a  longa  duração  da  corrente.  Pinos  de  três 
diâmetros  asseguram  a  facilidade  da  montagem 
e  da  desmontagem.  Os  roladores  são  tratados 
a  quente  para  se  obter  superfícies  super-duras. 
Há  bastante  espaço  nas  faces  dos  roladores  e  nas 
barras  laterais  de  modo  que  a  fibra  da  cana  não 
se  comprime  e  nem  causa  embaraços  aos 
roladore.s.  As  chapas  da  transportadora  se  superpõem 
para  evitar  que  o  material  caia  quando  a 
corrente  se  flexiona  ao  passar  sôbre  os  dent(  s 
das  rodas.  São  projetadas  para  serviço  pesado  e  a 
máxima  resistência  à  distorsão.  V.  S.  verificará 
que  obterá  mais  anos  de  serviço  ao  menor 
custo  geral  com  a  Corrente  Transportadora  de 
Cana  Rex.  Há  um  tamanho  padrão  nara  satisfaz  ?'r  os 
requisitos  de  cada  usina  de  açúcar,  grande 
ou  pequena.  Para  obter  todos  os  dados, 
peça  o  Rex  Sugar  Mill  Catalog,  36  páginas  de 
Informações  detalhadas  sobre  a  linha  completa  de 
Equipamento  Rex  para  Usinas  de  Açúcar. 
Chain  Belt  Company,  162  í  W.  Bruce  Street, 
Milwaukee  4,  Wis.,  U.  S.  A. 


CORRENTES  PARA  USINAS  DE  AÇÚCAR 


ABASTECIMENTO  DE  AÇÚCAR  POPULAR 


Na  sessão  de  14  de  março  próximo  pas- 
sado da  Comissão  Executiva  do  I.  A.  A. ,  o 
Presidente  Gileno  Dé  Carli  prestou  informa- 
ções sôbre  as  providências  que  tomará  para 
o  abastecimento  de  açúcar  ao  Distrito  Fede- 
ral e  a  São  Paulo,  especialmente  açúcar  do 
tipo  popular. 

O  assunto  fôra  motivo  de  um  ofício 
dirigido  a  diversas  organizações  distribuido- 
ras de  açúcar  ao  consumo.  O  abastecimento 
de  açúcar  do  tipo  popular,  à  população  cario- 
ca, ao  preço  de  Cr$  4,10  o  quilo,  consubstan- 
cia uma  medida  com  a  qual  vizou  o  Presiden- 
te da  República  assegurar  condições  de  preço 
menos  onerosas  às  classes  de  reduzido  poder 
aquisitivo.  Para  pleno  êxito  da  medida,  disse 
o  Presidente  do  I.  A.  A. ,  urge  manter  esto- 
ques de  açúcar  do  tipo  popular,  dentro  do 
limite  préviamente  estipulado,  de  maneira 
que  o  abastecimento  se  faça  com  tôda  a 
regularidade,  não  só  por  parte  do  comércio 
varejista,  como  também  dos  órgãos  e  entida- 
des abastecedoras  dos  mercados  de  consumo. 

Em  cumprimento  às  determinações  do 
Presidente  da  República,  o  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool  tem  o  máximo  empenho  em 
que  o  suprimento  dêsse  produto  se  processe 
com  a  maior  eficiência  e  regularidade  através 
do  sua  fácil  aquisição. 

Assim,  consultou  o  Instituto  a  essas 
organizações  sôbre  as  respectivas  necessida- 
des, quanto  ao  consumo  de  açúcar  cristal,  de 
tipo  popular,  que  lhe  será  prontamente  entre- 
gue, nas  quantidades  pedidas,  ao  preço  de 
Cr$  4,10  o  quilo,  empacotado. 

A  Cia.  Usinas  Nacionais,  ainda  em 
29/2/52,  oficiou  ao  Presidente  do  Instituto, 
reiterando  as  instruções  anteriores,  no  senti- 
do de  que  o  abastecimento  do  açúcar  de  tipo 
popular  seja  feito  com  a  máxima  regularida- 
de. Essa  recomendação  foi  feita,  em  virtude 
de  ter  chegado  ao  conhecimento  do  Instituto 
que  alguns  varejistas  do  Rio  sob  a  alegação 
da  reduzida  margem  de  lucro,  se  vinham 
recusando  a  receber  a  quota  regulamentar 
dêsse  açúcar,  de  tipo  popular,  para  a  venda 
ao  consumo.  Não  se  justifica  a  atitude  de 
tais  comerciantes,  tendo  em  vista  que  a  mar- 
gem que  lhes  faculta  a  venda  do  açúcar  re- 
finado é  por  demais  compensadora,  em  rela- 
ção à  percentagem  da  aquisição  de  açúcar 


dr  tipo  popular,  «que  é  apenas  dc  10  %  dos 
estoques  do  açúcar  refinado».  Deverá,  assim, 
a  Cia.  Usinas  Nacionais  fazer  ver  a  tais  co- 
merciantes que  o  Instituto,  dc  forma  alguma, 
dispensará  a  aquisição  da  quota  fixada  para 
o  açúcar  de  tipo  popular,  na  fornia  estabele- 
cida na  Portaria  n.  4,  de  21/1/51,  da  extinta 
C,  C.  P. 

O  Presidente  do  I.  A.  A.  dirigiu-sc  ao 
Presidente  da  República,  sóbre  as  providên- 
cias acima,  adotadas  pela  autarquia,  decla- 
rando esperar  que  as  mesmas  produzam  os 
melhores  resultados. 

O  Presidente  da  República,  ao  ofício  do 
Presidente  do  I.  A.  A.,  deu  o  seguinte  des- 
pacho : 

«Ciente.  A  percentagem  de  10  %  de 
açúcar  popular  parece,  até,  reduzida.  A 
maior  parte  da  população  é  pobre  e  precisa 
de  produto  mais  barato.  Volte  para  informar 
da  possibilidade  e  conveniência  de  aumentar 
a  percentagem  em  questão. 

Em  11  de  março  de  1952  —  as.)  Getú- 
lio Vargas.» 

O  assunto  promoveu  longo  debate  na 
Comissão  Executiva,  tendo  o  Presidente  in- 
formado que  a  Cia.  Usinas  Nacionais  está 
envidando  todos  os  esforços,  no  sentido  de 
intensificar  a  distribuição  do  açúcar  do  tipo 
popular,  entregando  aos  seus  freguczcs  vare- 
jistas açúcar  cristal  de  ótima  qualidade.  Ins- 
talará ainda  a  Cia.  Usinas  Nacionais  barra- 
cas próprias  em  tòdas  as  feiras  do  D.  F. ,  para 
a  venda  do  açúcar  dêsse  tipo. 

Na  mesma  reunião  da  Comissão  E^xccu- 
tiva,  o  Presidente  do  I.  A.  A.  submeteu  à  con- 
sideração da  Casa  uma  minuta  de  Resolução 
que  posta  em  votação,  foi  aprovada. 

A  Resolução  obriga  a  aquisição  de  açú- 
car de  tipo  popular  pelos  varejistas,  não 
podendo  as  refinarias  fornccer-lhes  açúcar 
refinado,  se  se  recusarem  a  receber  a  percen- 
tagem legal  dc  açúcar  cristal,  para  consumo 
popular. 

Não  desejando,  ou  não  intcrcssariíJo  a 
qualquer  varejista  comerciar  com  o  açúcar 
de  tipo  popular,  deixará  também  de  comer- 
ciar com  o  açúcar  refinado,  cuja  venda  lhe 
será  recusada  pelos  refinadores. 
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PADRONIZAÇÃO  DAS  ESCRITAS  DAS  USINAS 


Na  reunião  de  14  de  março  passado,  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A. ,  o  Presidente 
Gileno  Dé  Carli  declarou  que  ao  assumir  a 
direção  do  Instituto  voltou  a  atenção  para 
a  questão  da  padronização  das  escritas,  no 
Brasil,  assunto  que  deveria  ter  sido  realizado 
logo  após  a  elaboração  do  Estatuto  da  La- 
voura Canavieira. 

Sem  a  padronização  das  escritas  das 
usinas,  no  país,  disse  o  Presidente  do  I.  A.  A., 
SP  torna  praticamente  impossível  a  compara- 
ção dos  diferentes  métodos  comprovantes  da 
avaliação  do  custo  da  produção. 

Lernbrou  que  o  ex-Presidente  Eurico 
Gaspar  Dutra  e  o  Presidente  Getúlio  Var- 
gas despachando  sôbre  a  questão  do  preço 
do  açúcar,  se  referiram  à  necessidade  da 
padronização  das  escritas,  tornando-a  mes- 
ma uma  exigência  expressa. 

O  Instituto  possuía  diversos  estudos 
sôbre  a  matéria,  porém  ainda  não  haviam 
sido  êlcs  concluídos.  Logo  que  assumiu  a 
Presidência  do  I.  A.  A. ,  disse  o  sr.  Gileno  Dé 
Carli,  convocou  técnicos  especializados  da 
autarquia  e  lhe  deu  a  incumbência  dêsse 
trabalho,  sendo  com  grande  prazer  que  co- 
municava à  Casa  que  após  entendimentos 
(los  técnicos  do  I.A.A.  com  peritos  contadores 
df  diversos  Estados,  se  pôde  chegar  a  uma 
conclusão,  que  considerava  de  grande  êxito. 

Louvou  o  Presidente  Gileno  Dé  Carli  a 
competência  e  o  esforço  dos  funcionários 
técnicos  que  elaboraram  o  anteprojeto  do 
«Sistema  de  Contas  Padronizadas  para  as 
Usinas  de  Açúcar»  do  país. 

O  anteprojeto  mencionado  se  compõe  de 
um  volume  de  82  folhas  datilografadas  e  mul- 
tigrafadas,  devidamente  organizado  e  enca- 
dernado pelo  Serviço  Multigráfíco  do  I.A.A. 

O  anteprojeto  foi  aprovado  i)elos  técni- 
cos credenciados  pelas  associações  de  classe 
do  país,  no  decorrer  das  reuniões  da  comis- 
são, realizadas  nos  dias  3  a  8  de  março,  no 
Instituto. 

O  assunto  foi  submetido  a  debate  da 
Comissão  Executiva,  demorando-sc  o  mesmo 
em  torno  da  fixação  do  i)razo  para  o  fecha- 
mento dos  balanços  das  usinas  do  sul. 

Ao  pa.sso  que  vários  Membros  da  Comis- 
são Executiva,  apoiados  pela  comissão  de  Pa- 
dronização das  E.scrilas,  justificavam  a  data 
dr  'M  de  março  de  cada  ano,  para  encerramen- 
to dos  balanços  das  usinas  do  sul,  o  Sr.  Bar- 


tolomeu Lisandro  defendia  a  data  de  31  de 
dezembro,  para  o  encerramento  dos  balanços 
das  usinas  dessa  Região,  fundamentando  o 
seu  ponto  de  vista  com  o  fato  de  prevalecer, 
no  Estado  do  Rio,  a  data  de  31  de  dezembro 
para  encerramento  dos  balanços  das  usinas. 

Posto  a  votos  o  ponto  discutido,  foi 
aprovada  a  adoção  da  data  de  31  de  dezem- 
bro de  cada  ano,  para  encerramento  dos 
balanços  das  usinas  do  sul  do  país. 

Votaram  pela  adoção  da  data  de  31  de 
dezembro  os  Sr.  Bartolomeu  Lisandro,  Gil 
Maranhão,  Luis  Dias  Rollemberg,  Castro 
Azevedo,  Alvaro  Simões  Lopes  e  Clodoaldo 
Vieira  Passos. 

Pela  manutenção  do  prazo  de  31  de  mar- 
ço, de  acordo  com  a  proposta  da  Comissão 
de  Padronização,  votaram  os  Sr.  Alfredo  de 
Maia,  João  Soares  Palmeira,  José  Vieira  de 
Melo  e  Moacir  Soares  Pereira,  sendo  que  o 
Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  antes  lembrara 
a  conveniência  dessa  data  ser  a  de  31  de 
maio,  término  real  da  safra  do  sul  do  país. 

A  decisão  definitiva  referente  ao  prazo 
para  fechamento  dos  balanços  nas  usinas 
do  sul,  por  proposta  do  Presidente  Gileno 
Df  Carli  ficará  na  dependência  de  uma  con- 
sulta às  usinas  correspondentes,  no  sentido 
que  se  pronunciem  elas  próprias  sôbre  a  con- 
veniência da  adoção  de  uma  ou  da  outra 
daquelas  datas. 

O  Sr.  Luiz  Dias  Rollemberg  pediu  que 
constasse  da  ata  uma  declaração  no  sentido 
de  que  o  início  da  safra  do  sul  se  verifica  a 
1  de  junho  e  á  do  norte  a  20  de  setembro  de 
cada  ano,  medeiando  um  espaço  de  cento 
e  dez  (lias  entre  um  e  outro.  Marcado  para 
31  de  dezembro  o  encerramento  dos  balanços 
das  usinas  do  Sul,  mantida  a  relação  de  dife- 
rença de  tempo  entre  o  inicio  das  safras  das 
duas  regiões  produtoras,  também  o  encerra- 
mento dos  balanços  das  usinas  do  norte  de- 
veria ocorrer  em  20  de  abril  de  cada  ano. 

O  Sr.  Gustavo  Fernandes  Lima  declarou 
que  o  interêsse  das  usinas  dos  Estados  da  Pa- 
raíba c  do  Rio  G.  do  Norte  estaria  no  fecha- 
mento de  seus  balanços  a  30  de  junho  de  cada 
ano,  pelo  motivo  de  já  no  decorrer  de  agôsto 
terem  início  as  safras  daqueles  Estados. 

O  Presidente  do  Instituto  mandou  proce- 
der a  leitura  da  minuta  de  Resolução  elabora- 
da pela  Comissão  de  Padronização  das  Escri- 
tas das  Usinas  do  País,  a  qual  foi  aprovada. 
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ORIGEM  DOS  ROLOS  PARA  ESMAGAMENTO 

DA  CANA  DE  AÇÚCAR 


I  A  propósito  da  designação  do  Sr.  Moacir 

I  Soares  Pereira  para  representar  o  Instituto 

f  do  Açúcar  e  do  Álcool  no  IX  Congresso  In- 

'I  ternacional  de  Indústrias  Agrícolas,  de  que 

I;  damos  notícia  em  outra  parte,  o  Sr.  Gil  Ma- 

■f  ranhão  apresentou  à  consideração  da  Comis- 

Ç  são  Executiva  do  I.A.A.  a  seguinte  indicação, 

l"  que  foi  declarada  de  grande  importância  : 
«Sr.  Presidente,  conversei  com  o  Dr.  Moacir 

I  Pereira  a  respeito  da  sua  viagem,  tratando 

i  do  que  passo  a  expor. 

Há  um  problema  de  história  açucareira 
da  mais  alta  importância,  que  depende  de 
uma  visita  à  Universidade  de  Palermo,  na 
Sicilia.  É  o  problema  da  origem  dos  rolos 
para  esmagamento  da  cana  de  açúcar;  é  o 
ponto  de  origem,  o  ponto  inicial  da  moder- 
na indústria  açucareira.  Enquanto  não  foram 
utilizados  os  rolos  para  espremer  a  cana, 
não  se  podia  ter  indústria,  no  verdadeiro  sen- 
tido moderno.  Espremia-se  a  cana,  para  ex- 
tra ção  do  caldo  nos  aparelhos  em  que  ain- 
da hoje  se  pilam  o  milho  e  o  trigo,  isto  é, 
nas  mós  de  trigo  e  também  nas  prensas  de 
óleo.  Lippmann  e  Van  Deer^  dois  grandes 
historiadores  mundiais  do  açúcar,  afirmam, 
ac  mesmo  tempo,  baseados  em  autores  sici- 
lianos, que  um  prefeito  sicilano  do  século  XV 
havia  inventado  os  rolos  para  esmagamento 
da  cana;  e  o  afirmam  peremptòriamente, 
porém  de  uma  maneira  que  parece  inteira- 
mente inaceitável  para  quem  estuda  o  pro- 
blema. Êles  dizem  que  êsse  prefeito  havia 
inventado,  ao  mesmo  tempo,  os  dois  e  três 
rolos  deitados  e  em  pé.  Ora,  a  questão  de 
serem  os  rolos  dois  e  três  e  de  serem  deita- 
dos e  em  pé  constitui  vários  pontos  de  uma 
,  evolução  multisecular.  Era  preciso  que  êsse 
homem  tivesse  a  previsão  multiforme  de  vá- 
rios elementos  que  só  remotamente  pudes- 
sem ser  construídos.  A  verdade  é  que,  no  iní- 
cio do  século  XV,  um  século  após,  um  pintor 
Van  der  Straat  esteve  na  Sicília  e  fêz  a  gra- 
vação dum  engenho  em  pleno  funcionamen- 
to, com  os  aparelhos  antigos  de  esmagamen- 
to, isto  é,  as  mós  ou  as  prensas. 

Trata-se  de  fazer  uma  pesquisa  de  or- 
dem negativa,  de  constatar  de  fato,  se  exis- 
tem documentos  que  fundamentem  a  alega- 


ção. A  pesquisa  pode  ser  feita  çom  simples 
visita  à  Universidade  de  Palermo,  onde  exis- 
ti; uma  obra  citada  pelos  historiadores  que 
mencionei;  e  pode  ser  feita  mediante  con- 
tacto com  autoridades  locais,  esclarecendo 
inteiramente  a  dúvida.  Já  estive  eni  contacto 
com  o  adido  cultural  da  Embaixada  da  Itá- 
lia, há. bastante  tempo,  e  o  máximo  que  pude 
obter  foi  a  informação  da  existência  do  livro 
citado  pelos  iois  historiadores.  É  um  fato 
inteiramente  desconhecido  da  história  açu- 
careira, de  interêsse  capital  e  universal  : 
quando  se  construiu  o  primeiro  aparelho  de 
esmagamento  de  cana,  quando  foi  aplicado. 
Será  uma  pesquisa  negativa,  a  fim  de  cons- 
tatar que  a  informação  dos  dois  grandes 
historiadores  é  fundada  em  informação  fal- 
sa. O  Dr.  Moacir  Soares  Pereira  mostrou-se 
bastante  disposto  a  fazer  essa  visita.  Como 
sabemos,  S.  Exa.  não  é  um  estudioso  de 
problemas  de  história,  mas  é  dotado  de  po- 
der de  intuição  muito  grande  e  tem  cultura 
que  o  capacita  para  uma  investigação  cabal. 
Seria  caso  para  exame  posterior  a  extensão 
da  sua  viagem  até  Palermo,  a  fim  de  que 
tenhamos  a  solução  do  enigma.  De  qualquer 
maneira,  S.  Exa.  vai  à  Roma,  onde  se  en- 
contra o  Padre  Serafim  Leite,  grande  his- 
toriador da  Companhia  de  Jesus  no  Brasil, 
que  sempre  mostrou  interêsse  pela  história 
do  engenho  de  Mem  de  Sá,  o  maior  engenho 
do  Brasil  Colonial,  pertencente  aos  jesuítas 
do  Colégio  Santo  Antônio  de  Lisboa.  Sobre 
êsse  engenho  existe  vasta  documentação,  in- 
clusive quanto  a  safras,  custo  de  produção 
agrícola  e  industrial,  mão  de  obra,  escra- 
vos, etc.  A  maior  fonte  dêsses  documen- 
tos se  encontra  em  Portugal,  mas  o  Pa- 
dre Serafim  Leite  assinalou  vários  do- 
cumentos que  existem  nos  arquivos  jesuí- 
ticos de  Roma.  Já  estou  tentando  obter  cópia 
dêsse  documentos  através  do  historiador  José 
Honório  Rodrigues.  Já  lhe  escrevi  uma  carta 
para  que  se  dirigisse  ao  Pa(he  Serafim  Leite 
sôbre  a  maneira  de  o  Instituto  obter  essa 
documentação.  A  viagem  do  Dr.  Moacir 
Soares  Pereira  a  Roma  permitirá  um  con- 
tacto do  Instituto  com  aqueles  arquivos,  a 
fim  de  verificar  como  se  poderá  obter  êsse 
material.» 
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FUNDAÇÃO  HOSPITAL  DE  ALAGOAS 


Damps,  a  seguir,  na  íntegra,  o  voto  proferido 
ptlc  Sr.  João  Soares  Palmeira  êm  sessão  de  12  de 
março  passado  da  Comissão  Executiva  e  aprovado 
pelo  órgão  dirigente  do  LA. A.  : 

"Impressionado  com  o  relevante  problema  de 
assistência  aos  trabalhadores  rurais  e  pequenos  lavra- 
dores que  mourejam  no  interior  do  país,  ao  tomar 
conhecimento  do  pedido  feito  pela  Associação  dos 
Plantadores  de  Cana  de  Alagoas  a  fim  de  serem  en- 
tregues à  Fundação  Hospital  da  Agro-Indústria  do 
Açúcar  em  Alagoas,  as  quòtas-partes  da  safra  1943/ 
44  até  1950/51,  incidentes  sôbre  a  tonelada  de  cana 
d'^  fornecedores,  procurei  examinar  detalhadamente 
o  assunto^  o  que  me  levou  a  sugerir  a  diligência 
aceita  por  esta  Comissão  Executiva  e  que  foi  objeto 
de  ofício  da  Fundação  Hospital,  referido  no  rela- 
tório. 

Naturalmente,  os  diretores  signatários  do  alu- 
dido ofício,  desconhecem  o  entendimento  de  que 
participaram  os  Srs.  Presidentes  desta  Autarquia,  da 
Fundação  Hospital  e  da  Associação  dos  Plantado- 
res de  Caná  de  Alagoas  e  do  qual  resultou  a  indica- 
ção aprovada  por  esta  Comissão  Executiva  em  sua 
última  sessão. 

Não  podemos,  entretanto,  deixar  de  apreciar 
algumas  objeções  opostas  pela  aludida  Fundação, 
uma  vez  que  declara  ser  descabida  a  exigência  de 
paridade  de  representação  de  classe,  em  face  da 
diferença  de  contribuições. 

Os  elementos  colhidos  na  Divisão  de  Assistência 
à  Produção  evidenciam  que  a  contribuição  dos  usi- 
neiros,  até  1950/51,  totaliza  Cr$  3.663.163,50  e 
dos  fornecedores,  inclusive  a  quota  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  álcool,  nas  safras  1949/50  e  1950/51, 
perfazem  Cr$  2.490.489,50. 

É  de  ressaltar  que  essas  contribuições  represen- 
tam, respectivamente^  25  %  do  total  a  ser  empre- 
gado, anualmente,  pelos  usineiros,  na  assistência  aos 
seus  operários  em  geral,  enquanto  a  dos  fornecedo- 
res representa  a  aplicação  total  do-  "Fundo"  desti- 
nado à  assistência  de  seus  trabalhadores. 

Como  sabemos,  o  "Ser\'iço  Médico  Social  do 
IPASE"  preconisa  ambulatórios  em  todo  o  país  e 
considera  a  política  hospitalar  cara  e  onerosa. 

Coerente  com  essa  tese,  sempre  nos  manifes- 
t;.rpos  contrários  à  centralização  dos  serviços  dt  assis- 
tência aos  trabalhadores  rurais,  por  intermédio  de 
hospitais  situados  fora  das  zonas  canaviciras. 
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As  estatísticas  demonstram  que  as  doenças  re- 
gionais mais  comuns  no  nordeste,  como  paludismo, 
a  tuberculose,  a  sífilis  e  a  sistosomose  podem  ser 
tratadas  no  local,  em  ambulatórios,  com  eficiência 
e  menores  dispêndios. 

Todavia,  essa  assistência  não  poderá  ser  pres- 
tada, em  Alagoas,  aos  nossos  representados,  por  se 
acharem  todos  os  recursos  daquele  "Fundo"  com- 
prometidos na  Fundação  Hospital. 

Devemos,  ainda,  considerar  que  a  assistência 
a  ser  prestada  pelo  hospital  central,  se  encontra  na 
dependência  de  fatores,  os  mais  diversos,  que  de- 
vem ser  examinados  pelo  Conselho  Deliberativo  da 
Fundação,  no  qual  os  fornecedores  têm  minoria  de 
representação. 

Entre  êsses  fatores,  vamos  encontrar  as  dificul- 
dades de  origem  econômico-financeiras  para  ma- 
nutenção de  um  hospital  com  a  capacidade  de  200 
leitos  que,  por  certo,  exigirá  considerável  número 
de  pensionistas,  restando,  em  consequência,  poucas 
vagas  destinadas  aos  operários  das  usinas,  em  núme- 
ro acentuado  e  aos  trabalhadores  canavieiros  em 
número  relativamente  reduzido.  Ocorre,  ainda  obser- 
var  que  os  Estatutos  da  "Fundação  Hospital"  não 
se  tornam  intangíveis  pelo  simples  fato  de  terem 
sido  aprovados  solenemente,  inclusive  pela  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
com  o  placet  do  Ministério  Público",  como  bem 
poderiam  ter  informado  os  assessores  jurídicos  da 
mesma  Fundação,  se  consultados  a.  respeito. 

Não  é,  pois,  impossível  à  Fundação  Hospital 
realizar  modificações  em  seus  Estatutos,  como  estra- 
nhamente procuram  demonstrar  os  diretores  da 
mesma. 

Resta  agora  ao  I.A.A.,  em  face  da  indicação 
aprovada  na  sessão  de  21  de  fevereiro  último,  pro- 
videnciar no  sentido  de  tornar  efetivo  o  que  ficou 
acertado  no  entendimento  havido  com  o  Diretor  Pre-I 
sidente  e,  baseado  no  qual,  resolveu  esta  Comissão.;, 
Executivá  antecipar  a  remessa  parcial  da  contribui-d 
ção  dos  fornecedores  e  a  sua  própria.  1 

Terminando,  cabe-nos  declarar,  não  fosse  a  con*l 
vicção  em  que  nos  encontramos  de  que  deve  sen 
cumprida  a  tão  bem  inspirada  Resolução  58/43,  nâm 
insistiríamos  nas  restrições  apresentadas  uma  vez  qufl 
só  podemos  enaltecer  o  empreendimento  que  visI 
dotar  a  capital  de  Alagoas  de  um  moderno  estabel^ 
cimento  hospitalar."  M 

1 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


CHINA 

O  "F.  O.  Licht's  Sugar  Information  Service", 
de  23  de  janeiro  de  1952,  noticia  haver  sido  alcan- 
çada no  Kwantung  a  maior  safra  de  cana  de  açúcar 
de  tôda  a  sua  história.  Em  algumas  partes  da  pro- 
víncia a  colheita  de  1951  ultrapassou  em  85  %  a 
de  1950.  A  área  semeada  com  cana  foi  aumentada 
de  50  %  e  o  rendimento  médio  por  hectare  elevou- 
se  de  15  %  em  relação  à  safra  anterior. 

COLÔMBIA 

Notícias  divulgadas  pelo  "Weekly  Statistical 
Sugar  Trade  Journal",  de  14  de  fevereiro  de  1952, 
dá  conta  das  razões  alegadas  pela  Distribuidora  de 
Açúcares  para  justificar  a  escassez  e  a  alta  dos  preços 
dv>  produto  no  país.  Alegou  a  entidade  que,  ao  fin- 
dar o  ano  de  1951,  dispunha  de  um  estoque  de 
267.000  sacos  de  açúcar,  suficiente  para  atender  o 
consumo  de  um  mês  e  meio,  aproximadamente.  De- 
vido, porém,  à  greve  verificada  nos  Estados  Unidos 
em  fins  de  1951  os  reparos  em  curso  nas  duas  prin- 
cipais usinas  do  país  foram  atrazados  de  maneira 
que  essas  duas  fábricas  não  puderam  iniciar  a  moa- 
gem na  época  prevista.  A  questão  da  exportação 
será  considerada,  no  momento  oportuno,  tendo  em 
vista  os  interêsses  dos  produtores  e  as  exigências 
dos  consumidores,  de  maneira  a  garantir  o  escoamento 
regular  da  produção  sem  sacrifício  do  consumo  local. 

Em  seu  número  de  21  de  fevereiro  de  1952 
a  mesma  publicação  informa  sobre  o  novo  sistema 
legal  regulador  das  exportações  açucareiras  colom- 
bianas. Em  janeiro  de  cada  ano  o  Ministro  do  Fo- 
mento fixará  as  quotas  de  exportação  a  serem  dis- 
tribuídas entre  os  produtores.  A  importância  da  quota 
de  exportação  será  estabelecida  em  função  da  pro- 
dução total  do  fabricante  na  safra  anterior.  Para 
poder  exportar  o  açúcar  será  exigido  uma  licença 
de  exportação  do  Laboratório  Químico  Nacional  que 
fixa  os  padrões  para  o  artigo  exportado  e  atesta  a 
qualidade  do  produto  vendido  de  acordo  com  os  pa- 
drões oficiais.  O  Ministério  do  Fomento  estabelecerá 
o  total  do  açúcar  necessário  para  o  consumo  e  o  do 
produto  disponível  para  a  exportação.  Os  produto- 
res contemplados  com  quotas  de  exportação  poderão 
escolher  o  exportador  encarregado  da  venda  da  mer- 
cadoria no  exterior. 


CUBA 

O  "Lamborn  Sugar  Bulletin",  em  publicação  de 
7  de  abril  corrente,  dá  conta  do  desenvolvimento 
da  safra  cubana.  No  período  16  a  31  de  março 
de  1952  foram  produzidas  1.034.635  toneladas 
curtas  de  açúcar.  Trata-se  do  maior  volume  jamais 
obtido  rio  mesmo  período^  já  que  o  total  mais  ele- 
vado, antes  alcançado,  fôra  o  de  1.021.465  tone- 
ladas verificado  em  1950.  A  média  diária  de  faBri- 
cação,  na  segunda  quinzena  de  março  próximo  pas- 
sado^ foi  de  66.664  toneladas  curtas  de  rama,  igual- 
mente a  maior  da  história  açucareira  cubana,  supe- 
rior ao  máximo  anteriormente  conseguido  de  63.841 
toneladas  no  mesmo  período  de  1950.  O  volume  já 
obtido  na  safra  no  período  14  de  dezembro  de  1951 
a  31  de  março  de  1952  somou  4.430.212  tonela- 
das curtas  contra  o  máximo  até  hoje  alcançado  de 
4.478.767  toneladas,  em  1929.  A  7  de  abril  de  1952 
continuavam  a  moer  as  161  usinas  que  operam  em 
Cuba;  na  safra  anterior,  nessa  época,  já  3  usinas 
haviam  encerrado  suas  atividades. 

ESPANHA 

O  jornal  "El  Alcazar",  de  Madrid,  publica  em 
sua  edição  de  22  de  março  dêste  ano,  um  telegrama 
de  Motril,  em  que  se  diz  que  para  extrair  do  bagaço 
di  cana  de  açúcar  celulose  parda  ou  celulose  nobre 
destinada  à  fabricação  do  ^  apel,  projeta-se  instalar 
uma  fábrica  naquele  porto  espanhol,  centro  geográ- 
fico da  região. 

Oito  usinas,  que  produzem  200.000  toneladas 
de  cana^  são  exploradas  nas  terminais  de  Motril, 
Salobreíia  e  Almunécar.  Cada  tonelada  de  cana  rende 
em  bagaço  de  25  a  30  por  cento.  As  50.000  tonela- 
das, aproximadamente,  de  bagaço,  que  se  obtém 
atualmente,  vêm  sendo  utilizadas  como  combustível 
(três  quilos  e  meio  de  bagaço  rendem  em  calorias 
o  mesmo  que  um  quilo  de  carvão). 

Praticadas  diversas  experiências  e  estudadas 
determinadas  patentes,  chegou-se  à  conclusão  de  que 
em  Motril,  com  a  produção  atual  e  calculado  a 
grôs.so  modo,  se  poderiam  obter  15.000  lonclada.s 
de  Matéria  celulósica,  suscetível  de  ser  transformada 
ali  mesmo  nos  produtos  terminais  para  a  indústria 
do  papel  em  geral  e  da  cartolina,  todo  êle  com  a 
particularidade  de  que  a  celulose  não  precisaria  ser 
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transportada,  já  que  poderia  ser  convertida  nos  pro- 
dutos terminais,  mediante  as  instalações  complemen- 
tares montadas  em  Montril. 

Para  levar  a  cabo  o  projeto,  se  j)oderia  empre- 
gar a  fórmula  do  fornecimento  total  do  capital  ne- 
cessário para  os  particulares  ou  bem  utilizar  a  ajuda 
estatal  no  que  concerne  à  aquisição  da  maquinaria 
indispensável,  levando  em  conta  que  a  quase  totali- 
dade da  maquinaria  pode  ser  fabricada  na  Espanha. 
Também  se  poderiam  realizar  conjuntamente  pelo 
Estado  e  particulares  através  do  Instituto  Nacional 
de  Indústria  ou  correndo  a  instalação  totalmente  por 
conta  do  Estado,  através  do  citado  Instituto. 

Há  fundadas  esperanças  para  a  exploração  dessa 
riqueza,  que  elevaria  o  nível  de  vida  da  classe  traba- 
lhadora e  daria  plena  solução  a  vários  problemas 
atualmente  existentes. 

ESTADOS  UNIDOS 

Telegrama  de  Washington  informa  que  uma 
matéria  sintética  que,  na  aparência,  tem  o  gosto  e 
o  odor  do  tabaco^  será  produzida  pela  Sugar  Research 
Foundalion,  partindo  de  uma  descoberta  do  Dr.  Jean 
U.  Korea,  de  Nova  York. 

Êsse  produto  é  obtido  pelo  tratamento  do  ba- 
gaço, resíduo  da  cana  de  açúcar.  Produtos  químicos 
sãc  acrescentados  à  matéria  obtida  para  lhe  dar  o 
gosto  e  o  odor  do  tabaco.  Poderá  ser  fumada  em 
cigarros,  charutos  e  no  cachimbo. 

FORMOSA 

A  produção  açucareira  da  Ilha  deverá  atingir 
em  1952  a  550.000  toneladas  curtas  de  bruto,  con- 
tra cêrca  de  387.000  na  safra  anterior,  informam 
os  sen'iços  noticiosos  de  B.  W.  Dyer  &  Co.  O  au- 
mento da  produção  alcançado  permitirá  exportações 
acrescidas  no  corrente  ano.  Calcula-se  que  cêrca  de 
500.000  toneladas  serão  embarcadas  para  fora  da 
ilha,  contra  300.000  na  safra  de  1951.  Como  de 
hábito  as  vendas  serão  feitas  para  o  Japão  e  outros 
consumidores  do  Extremo  Oriente.. 

GRA   BRETANHA  • 

A  imprensa  carioca  publicou  telegrama  de  Lon- 
dres, em  que  diz  que  os  cientistas  de  um  dos  labo- 
ratórios dc  investigação  atómica  da  Inglaterra,  des- 
cobriram um  novo  método  dc  produzir  açúcar  radio- 
ativo  que  ajudará  consideràvelmcntc  na  investigação 
e  tratamento  de  certas  doenças.  Um  portavoz  do  Mi- 
nistério de  Abastecimento  inglês,  declarou  que  o 
problema  de  produzir  êsse  açúcar  resistiu  a  tôda 
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solução  durante  muito  tempo.  Mas  descobriram  os 
cientistas  que  alimentando  com  carvão  radioativo 
as  raízes  da  planta  de  fumo  turco,  as  folhas  produ- 
ziam um  açúcar  radioativo  que  podia  ser  extraído. 
Nas  doenças  como  a  diabete,  injeta-se  o  açúcar  em 
quantidade  muito  reduzida  na  circulação  sanguínea 
dos  doentes.  Desta  forma,  podem  depois  os  médicos 
observar  seu  processamento  por  meio  de  aparelhos 
registradores  de  radioatividade,  podendo  determinar 
a  proporção  de  açúcar  absorvido,  e  calcular  com  um 
mínimo  de  êrro  o  volume  de  injeções  necessário 
para  o  tratamento.  Êsse  descobrimento  decorre  de 
uma  das  muitas  substâncias  no  Reino  Unido  com 
fins  medicinais  e  industriais  e  são  exportadas  em 
volume  crescente  para  26  países  diferentes. 

GUATEMALA 

A  produção  de  açúcar  de  usina  na  safra  de 
1950/51  foi  de  27.375  toneladas  curtas  contra  ... 
37.524  toneladas  na  safra  de  1949/50.  Essa  queda 
de  produção  foi  motivada  por  uma  seca  excepcio- 
nal e,  também,  pela  recusa  de  certos  plantadores  de 
cana  de  entregar  matéria  prima  às  usinas,  preferindo 
utilizá-la  na  fabricação  de  açúcar  "panela"  isto  é 
dtí  açúcar  bruto,  que  vem  obtendo  preços  muito  com- 
pensadores. 

Na  safra  de  1951/52  a  produção  prevista  é  da 
ordem  de  35.000  toneladas.  Embora  a  área  das  cul- 
turas seja  praticamente  a  mesma,  14.000  acres,  as 
condições  agrícolas  apresentam-se,  êste  ano,  muito 
superiores  às  da  safra  anterior. 

Diz  mais,  o  "The  Weeky  Statistical  Sugar  Trade 
Journal",  de  7  de  fevereiro,  que  a  produção  de 
"panela",  na  safra  de  1950/51,  subiu  28.893  tone- 
ladas curtas,  obtidas  com  as  canas  colhidas  em  cêrca 
de  30.000  acres.  O  açúcar  "panela"  é  utilizado  lar- 
gamente para  a  produção  de  bebidas  alcoólicas  e  para 
o  consumo  doméstico  das  populações  indígenas.. 

Recentemente  foi  suspensa  a  proibição  do  em- 
ptégo  de  melaços  na  fabricação  de  álcoois  e  que  po- 
derá determinar  a  queda  do  consumo  do  "panela" 
com  essa  finalidade.  Embora  a  cana  hoje  utilizada 
para  a  fabricação  de  açúcar  "panela"  possa  em  prin- 
cípio, ser  desviada  para  a  produção  de  usina,  a  ope- 
ração torna-se  impraticável  devido  à  longa  distância 
a  vencer. 

A  exportação  de  açúcar  da  Guetemala  é  condi- 
cionada à  concessão  de  licença  prévia.  Antes  de  1951 
não  havia  importações  ponderáveis  de  açúcar,  mas 
no  ano  passado  foram  importados  5.621  toneladas 
de  açúcar  refinado  e  em  1952  as  previsões  falam  em 
cêrca  de  5.071  toneladas  curtas  a  serem  obtidas  no 
exterior. 
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ÍNDIA 

O  govêrno  da  índia  decidiu  continuar  na  safra 
de  1951/52  a  sua  política  de  controle  seletivo  do 
açúcar.  Durante  a  safra  de  1950/51  o  controle  foi 
parcialmente  relaxado  e  as  usinas  autorizadas  a  ven- 
der parte  da  sua  produção  por  preços  superiores  aos 
oficiais  no  mercado  livre.  Este  fato  atuou  como  estí- 
mulo à  maior  produção  e  o  total  de  1 . 120.000  tone- 
ladas de  açúcar  usina  alcançado  na  safra  foi  superior 
em  130.000  toneladas  ao  obtido  na  safra  anterior. 
De  acordo  com  as  novas  formas  a  quota  básica  de 
cada  usina  foi  fixada  em  95  %  da  média  da  pro- 
dução nas  safras  de  1948/49  e  1949/50.  A  me- 
tade do  excedente  obtido  pela  usina  poderá  ser  ven- 
dida no  mercado  livre  devendo  a  outra  metade  ser 
entregue  ao  preço  oficial  juntamente  com  a  quota 
básica  da  fábrica. 

HOLANDA 

O  consumo  de  açúcar  tende  a  baixar  no  ano 
corrente  de  acordo  com  as  informações  recebidas  por 
B.  W.  Dyer  &  Co.  Contra  623.000  toneladas  cur- 
ta.s  de  açúcar  bruto,  na  safra  de  l"950/51,  o  consumo 
na  saf-ra  de  1951/52  deverá  atingir  a  573.000  tone- 
neladas.  Também  a  produção  holandesa  está  caindo 
pois  na  safra  em  curso  o  volume  calculado  é  de 
382.000  toneladas  contra  446.000  na  safra  próxima 
passada. 

INDONÉSIA 

O  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal",  de 
7  de  fevereiro  de  1952,  dá  conta  do  encerramento 
da  safra  de  1950/51,  no  dia  19  de  dezembro  de 
1951.  As  45  usinas  em  funcionamento  na  safra  pro- 
duziram 426.885  toneladas  métricas,  das  quais  .  . 
276.682  toneladas  de  açúcar  usina,  143.053  tone- 
ladas de  açúcar  bruto  e  7.150  toneladas  de  melaços 
e  resíduos.  A  produção  da  safra  de  1949/50  subira 
a  277.158  toneladas. 

IRÃ 

As  compras  de  açúcar  no  exterior,  na  safra  de 
1951/52,  deverão  atingir  a  85.000  toneladas,  con- 
tra 189.000  toneladas  na  safra  de  1950/51.  A  re- 
dução das  compras  deve-se  à  questão  petrolífera  e 
ao  embargo  britânico  às  vendas  do  petróleo  do  Irã. 
A  produção  da  safra  de  1951/52  está  calculada  em 
eêrca  de  73.000  toneladas  curtas  de  rama  contra 
67.000  toneladas  na  safra  anterior.  O  consumo  na 


safra  em  curso  deverá  exceder  de  218.000  tonela- 
das, informam  B.  W.  Dyer  &  Co.  Se  o  consumo  se 
mantiver  em  níveis'  elevados  e  as  importações  conti- 
nuarem baixas  haverá  substancial  redução  dos  esto- 
ques disponíveis,  os  quais,  em  22  de  outubro  de 
1951,  somavam  145.000  toneladas  curtas  de  açúcar 
bruto. 

JAPÃO 

Informam  B.  W.  Dyer  &  Co.  que  as  importa- 
ções japonesas  na  safra  1951/52  são  calculadas  em 
cerca  de  440.000  toneladas  curtas,  contra  cerca  de 
669.000  toneladas  curtas  importadas  na  safra  de 
1950/51.  Embora  os  gastos  locais  devam  baixar 
de  640.000  toneladas,  na  safra  de  1950/51,  para 
600.000,  na  safra  corrente,  a  redução  das  importa- 
ções deverá  ocorrer  à  custa,  sobretudo,  dos  estoques 
disponíveis.  O  total  dos  estoques,  que,  em  31  de 
agôsto  de  1951,  somava  160.000  toneladas,  deverá, 
em  igual  data  de  1952,  atingir,  possivelmente,  a 
100.000  toneladas. 

MÉXICO 

Informa  a  revista  "Sugar",  no  número  de  mar- 
ço último,  que  o  govêrno  mexicano  decretou  o  con- 
trôle  de  todas  as  indústrias  que  ulihzam  a  cana 
como  matéria  prima,  de  maneia  a  estabilizar  o  con- 
sumo e  verificar  se  a  produção  satisfaz  a  todas  as 
necessidades  do  país.  O  controle  ficou  a  cargo  do 
Ministério  de  Economia  Nacional^  que  o  exercerá 
pela  inspeção  periódica  de  plantações  e  usinas. 


NOVA  USINA  EM  SÃO  PAULO 

O  Sr.  Nei  10  Morgan  li  requereu  ao  I.  A.  A.  a  in- 
corporação das  quotas  de  vários  engenhos  para  o 
fim  de  instalar  uma  usina  de  açúcar  e  destilaria  de 
álcool  anidro  no  município  de  São  Carlos,  em  Sô.o 
Paulo. 

O  pedido  foi  apreciado  e  deferido  pela  Comis- 
são Executiva,  em  sessão  de  26  de  março  último,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  João  Soares  Palmeira,  que 
assim  conclui:  "Em  face  do  exposto,  voto  pelo  defe- 
rimento do  pedido,  para  ser  atribuída  à  nova  uúna 
a  quota  de  3.258  sacos  de  açúcar,  obrigando-se  o  in- 
teressado a  observar  as  determinações  desta  autar- 
quia, nos  termos  da  conclusão  do  parecer  da  Divisão 
Jurídica." 
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INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Em  carta  de  2  de  abril,  M.  Golodetz,  de  Nova 
York,  informa  ter  havido  pequena  atividade  nos 
mercados  mundiais  de  açúcar  na  quinzena  anterior 
em  virtude  dc  suspensão  ou  adiamento  na  pro- 
cura do  produto  por  parte  de  países  importadores. 
Os  valores  em  Cuba  permanecem  praticamente  inal- 
terados, estando  o  açúcar  bruto  cotado  a  US  $  4.35 
por  libra  F.O.B.  Cuba  e  o  refinado  a  5 . 40.  A  pro- 
cura verificada  no  Egito  em  11  de  março  não  condu- 
ziu, em  realidade,  a  qualquer  transação,  não  obs- 
tante a  informação  inicial  de  que  açúcar  belga  fôra 
vendido  a  £62/6  C.I.F.  Refinadores  belgas  o  ofere- 
ceram a  cêrca  de  £  61  C.I.F.  e  os  holandêses  a 
£  61/15.  A  Tchecoslováquia  também  ofereceu  açú- 
car ao  Egito,  mas  somente  o  da  nova  safra,  para  en- 
trega em  outubro-novembro,  o  que  faz  supor  estar 
o  restante  tcheco  da  presente  safra  comprometido 
poi  anteriores  acordos  comerciais. 

A  compra  de  20.000  toneladas  de  açúcar  bruto 
anunciada  pela  Alemanha  em  26  de  março  foi  poste- 
riormente suspensa  e,  de  acordo  com  informações 
mais  recentes,  €spera-se  uma  nova  distribuição  de  qua- 
tro milhões  de  dólares  para  a  compra  de  açúcar  bruto 
a  ser  entregue  no  período  agôsto-outubro.  O  Irã  de- 
veria comprar  em  26  de  março  1 5 . 000  toneladas 
dr;  refinado;  entretanto,  nenhuma  aquisição  foi  rea- 
lizada, não  havendo  até  o  momento  data  estabele- 
cida para  a  nova  procura.  A  única  proposta  positiva 
fo:  a  do  Uruguai  em  27  de  março,  que  através  da 
agência  uruguaia  de  compras  adquiriu  10.000  tone- 
ladas de  refinado  cubano  a  cêrca  de  US  $  5.40  por 
libra  F.O.B.  Cuba,  para  recebimento  em  abril-maio. 

As  operações  da  safra  em  Cuba  progridem  satis- 
fatoriamente. Até  15  de  março  a  produção  alcançou 
a  cifra  dc  2.989.534  toneladas  longas  espanholas, 
contra  2.650.223  toneladas  em  igual  período  do 
ano  anterior. 

A  Grã-Bretanha  importou  em  janeiro  119.773 
toneladas  dc  açúcar  bruto  e  exportou  73.229  tone- 
ladas de  refinado.  Durante  o  mês  dc  fevereiro  essas 
cifras  foram,  respectivamente,  de  133.273  e  68.279 
O  refinado  britânico  está  no  momento  cotado  a  .  . 
£49/5  por  tonelada  longa  F.O.B. 

O  mercado  de  fretes  continua  fraco,  sendo  as 
seguintes  as  cotações  de  taxas  de  carregamento  pro- 
venientes de  Cuba  :  Havrc/Hamburgo,  mediando 
USI  14/15,  Génova  $  15,  Alexandria  $  16,  Karachi 
e  Golfo  Persa  $  24  e  Japão,  S  20. 

De  acordo  com  as  últimas  informações  prove- 
nientes de  Java,  não  é  nada  encorajador  o  panorama 


quanto  ao  aumento  dos  excedentes  exportáveis  de 
açúcar  em  futuro  próximo.  Durante  os  dois  anos  que 
precederam  a  última  guerra,  a  produção  javanesa 
mediou  1.300.000  toneladas  e  havia  85  moendas 
trabalhando  com  canas  cultivadas  numa  área  de  cêrca 
de  150.000  acres.  Após  a  guerra  as  cifras  eram  as 
seguintes  :  em  1947  a  produção  era  de  8.000  tonela- 
das métricas,  as  moendas  em  operação  em  número 
de  3  e  a  área  cultivada  abrangia  2.000  acres.  Em 
1951  a  produção  atingiu  430.000  toneladas  métri- 
cas (+  422.000),  as  moendas  subiram  a  38  (-j-  35) 
e  a  área  cultivada  se  estendeu  a  100.000  acres  (-}-.. 
98.000). 

Acredita-se,  de  modo  geral,  que  a  área  cana- 
vieira  permanecerá  inalterada  no  ano  corrente.  A 
produção^  que  habitualmente  tem  início  em  maio, 
está  prevista  em  425.000  toneladas.  Enquanto  que 
nf>  período  de  pre-guerra  o  rendimento  de  açúcar 
por  acre  atingia  8  1/2  toneladas  aproximadamente,  o 
rendimento  médio  das  safras  de  após-guerra  tem  al- 
cançado apenas  4  toneladas  por  acre.  Desde  que  as 
moendas  empregam  as  mesmas  variedades  de  canas 
de  antes  da  guerra,  o  rendimento  extremamento  po- 
bre deve  ser  atribuído  às  dificuldades  de  trabalho, 
incêndios  nos  canaviais  e  problemas  semelhantes  que 
as  usinas  enfrentam  nos  anos  de  após-guerra.  Es- 
tando o  consumo  doméstico  na  Indonésia  estimado 
em  420.000  toneladas,  cêrca  de  100.000  a  mais 
de  antes  da  guerra,  há  pouca  probabilidade  de  se 
verificarem  excedentes  exportáveis  dignos  de  menção. 

Funcionário  da  firma  Golodetz  recentemente 
chegado  da  índia,  informa  que  a  economia  açuca- 
reira indiana  atingiu  um  estágio  de  independência 
dos  fornecimentos  estrangeiros  e  se  encontra  em  pro- 
cesso de  criação  de  uma  reserva.  Há  apenas  dois 
anos,  em  1950,  a  índia  teve  de  adquirir  dos  refi- 
nadores britânicos  cêrca  de  6.300  toneladas,  resul- 
tando a  operação  numa  indesejável  drenagem  das  re- 
servas em  dólares,  visto  que  parte  do  referido  açú- 
car teve  de  ser  paga  em  moeda  americana.  Em  com- 
pensação, a  presente  estação  começou  com  um  saldo 
dc  130.000  toneladas,  aproximadamente.  Isto  foi 
conseguido  graças'  a  um  plano  de  incentivo  que  per- 
mitiu às  usin.is  vender  no  mercado  livre  todo  o 
açúcar  produzido  em  excesso  sobre  a  média  de  1948 
e  1949,  isto  é,  980.000  toneladas.  Éste  plano  en- 
trou em  execução  em  1951  e,  enquanto  antes  dele 
a>  usinas  perdiam  consideráveis  quantidades  de  canas 
convertidas  cm  açúcar  cru  (Gur  e  Khandsari),  os 
pieços  melhores  para  a  cana  que  a  indústria  foi  ha- 
bilitada d  pagar^  levaram  a  urn  novo  desvio  da  cana 
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A  EXTINÇÃO  DO  RACIONAMENTO  DE  AÇOCAR 

NA  INGLATERRA 


A  extinção  do  racionamento  de  açúcar, 
no  Reino  Unido,  não  parece  provável,  quer 
imediatamente,  quer  em  futuro  próximo. 
Esta  a  opinião  de  E.  D.  &  F.  Man,  dirigentes 
de  uma  firma  inglêsa  de  comerciantes  e  esta- 
tísticos de  açúcar,  publicada  na  revista  «Su- 
gar», de  março.  Em  recente  circular,  sob  o 
titulo  «É  possivel  cessar  o  controle  no  Reino 
Unido  ?»  é  feito  o  seguinte  comentário  : 

«O  partido  ora  no  Poder  sempre  se  ba- 
teu pela  livre  iniciativa  e  redução  dos  con- 
troles quando  possivel.  A  questão  surge,  por 
conseguinte,  em  saber  se  o  açúcar  pode  ser 
liberado  em  futuro  próximo.  Sinceramente, 
até  onde  se  pode  esperar,  deve-se  admitir  que 
essa  mudança  não  é  provável  no  momento. 
Acarretaria  ela  uma  série  de  dificuldades  pe- 
las razões  seguintes  :  a)  A  Inglaterra  consu- 
miu durante  o  ano  passado  cêrca  de  .... 
2.100.000  toneladas  de  açúcar  e  exportou 
para  a  Comunidade  outras  300.000  toneladas. 
Dessas  2.400.000  toneladas,  850.000  foram 
importadas  de  paises  da  área  do  dólar,  em- 
bora fôsse  isso  compensado  parcialmente 
pela  venda  de  cêrca  de  500.000  toneladas  de 
açúcar  da  Comunidade  ao  Canadá,  que  pa- 
gou em  dólares  a  compra.  Ainda  assim,  é 
muito  difícil,  com  a  situação  atual  das  di- 
visas da  Inglaterra,  que  qualquer  govêrno 
permitisse  o  gasto  indiscriminado  de  dólares, 
que  a  suspensão  do  contrôle  determinaria; 


b)  O  govêrno  comprometcu-se  até  o  ano  de 
1958  a  adquirir  volume  superior  a  1 .610.000 
toneladas  de  açúcar  da  Comunidade  ao  preço 
a  ser  estabelecido  anualmente  de  comum 
acordo;  c)  Em  virtude  do  elevado  preço  do 
açúcar  nos  dias  de  hoje,  a  manutenção  de 
estoques  pelos  refinadores,  usineiros  e  ataca- 
distas ter-lhes-ia  imposto  pesado  ónus  finan- 
ceiro; d)  A  deliberação  provavelmente  pro- 
vocaria um  aumento  anual  de  cêrca  de  . . 
400.000  toneladas  em  todo  o  Reino  Unido, 
e  antes  que  a  medida  fôsse  adotada,  o  siste- 
ma pelo  qual  os  fabricantes  pagam  a  mais 
1  ■  penny  por  libra  que  o  consumidor  par- 
ticular teria  que  ser  abolido;  teria  que  haver 
um  único  preço  básico.  O  porta-voz  do  go- 
vêrno na  Câmara  dos  Comuns  admite  que  o 
contrôle  sôbre  o  açúcar  seja  temporariamen- 
te mais  severo  ainda  do  que  antes.  Algumas 
bonificações  periódicas  podem  ser  enii tidas 
adeantadamente  e  a  Junta  do  Comércio  can- 
celou a  concessão  geral  de  importações  de 
vários  açucares  e  misturas  gordurosas.  Essas 
importações  procediam  principalmente  do 
Continente  e  provàvelmente  representavam 
mais  de  50.000  toneladas  de  açúcar  impor- 
tado, embora  não  figurassem  nos  dados  ofi- 
ciais de  consumo.  Contudo,  sente-se  que  a 
liberação  do  açúcar  é  mais  provável  sob  um 
Govêrno  Conservador  que  sob  a  adminis- 
tração passada.» 


do  Gur  para  ?.  produção  industrial  de  plantação 
para  açúcar  branco.  Existem  157  usinas,  parte  das 
quais  são  antiquadas,  de  modo  que  na  última  safra 
apenas  138  moendas  operaram.  A  moagem  começa 
em  novembro  e  usualmente  termina  em  maio.  A 
produção  do  ano  passado  atingiu  1.114.000  tone- 
ladas, contra  975.000  na  safra  precedente,  esperando- 
se  para  a  atual  1.250.000  toneladas.  Além  de  cêrca 
de  três  milhões  de  toneladas  de  Gur  e  Khandsari 
consumidos  anualmente,  o  consumo  de  açúcar  bran- 
co é  de  aproximadamente  um  milhão  de  toneladas, 
esperando-se  pois,  com  confiança,  uma  reserva  de 
pelo  menos  300.000  toneladas  que  serão  estocadas 
para  o  anò  próximo.  Não  se  inclui,  porém,  na 
liberação  de  açúcar  para  exportação  uma  pequena 
parcela  para  o  Paquistão,  que  possui  um  excedente 
de  géneros  alimentícios  todos  necessitados  pela  índia. 


O  mercado  norte-americano  continuou  firme.  Os 
preços  do  açúcar  bruto  se  elevaram  a  US  $  5.85  pelos 
tipos  cubanos  ou  6.35  pelos  isentos  de  direitos  C.I.F. 
portos  do  Atlântico  e  Golfo,  de  entrega  imediata. 
Segundo  o  Departamento  de  Agricultura,  a  distri- 
buição de  açúcar  na  semana  que  findou  a  15  de 
março  foi  particularmente  maciça^  graças  à  corrida 
no  sentido  de  garantir  suprimentos  antes  da  subida 
dos  preços  dos  refinadores  de  8.15  para  8.50  por  li- 
bra. As  entregas  totalizaram  243.370  toneladas  cur- 
tas, valor  bruto,  contra  150.137  na  semana  prece- 
dente e  117.913  em  semana  correspondente  do  ano 
passado.  Para  a  semana  que  findou  a  22  de  março,  a 
distribuição  foi  de  202.672  toneladas,  contra  .  .  . 
104.035  em  igual  semana  do  ano  findo.  A  distri- 
buição total,  de  1'  de  janeiro  a  22  de  março  subiu 
a  1.719.928  contra  1.598.286  no  ano  passado. 
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ACÕRDO  AÇUCAREIRO  ENTRE  OS  PAÍSES 
DA  COMUNIDADE  BRITÂNICA 


A  propósito  da  aprovação  de  um  acordo 
regulando  as  trocas  de  açúcar  entre  países 
da  Comunidade  Britânica,  a  vigorar  até 
1959,  o  Ministério  da  Alimentação  da  In- 
glaterra divulgou  a  seguinte  nota,  que  trans- 
crevemos da  revista  «Sugar»,  do  mês  de 
março  : 

«O  Ministro  da  Alimentação  reuniu  a 
20  de  novembro  os  representantes  dos  ex- 
portadores de  açúcar  da  Comunidade,  a  fim 
dé  assentar  o  texto  final  do  acordo  referente 
ao  açúcar  britânico.  Chegou-se  a  completo 
entendimento  sôbre  todos  os  pontos  e  o  Ma- 
jor Gwilym  Lioy  d  George  assinou  o  acordo 
plurilateral  com  a  British  West  Indies  Sugar 
Associa  tion  Inc.,  Queensland  Sugar  Board, 
South  African  Sugar  Association,  Mauritius 
Sugar  Syndicate  e  Colonial  Sugar  Refining 
Company  for  ^"iji.  O  acordo,  que  é  baseado 
nos  entendimentos  processados  durante  as 
discussões  de  1949  e  50,  e  que  vêm  vigorar 
imediatamente,  tem  sob  certos  aspetos  efei- 
tos retroativos  a  janeiro  de  1950.  Vigorará 
até  1959.  O  abastecimento  será  feito  anual- 
mente para  a  duração  de  doze  meses.  Con- 
sequentemente, os  produtores  orientar~se-ão 
no  conhecimento  de  que  o  contrato  prevale- 
cerá para  os  futuros  oito  anos. 

O  acordo  abrange  totalmente  as  expor- 
tiições  de  açúcar  dos  países  da  Conumidade. 
I)cstina-se  a  assegurar,  entre  outras  coisas, 
a  transação  regular  do  açúcar  produzido  pelo 
Império  acima  do  total  de  2.375.000  tonela- 
das anuais,  ilas  quais  900.000  foram  consig- 
nadas às  índias  ()ci<lentais  c  Guiana  Inglesa, 
m).m)  toneladas  à  AustráUa,  170. 0(K)  às 
illias  Mauricio.  200. (M)0  à  Aírica  do  Sul,  .. 
170. (KK)  às  ilhas  Fiji,  25.0(K)  às  Honduras 
c  10.000  aos  territórios  da  Africa  Oriental. 


As  Honduras  e  os  territórios  da  Africa 
Oriental  não  assinaram  o  presente  acôrdo, 
mas  o  abastecimento  foi  estabelecido  con- 
tando com  suas  futuras  adesões,  como  tam- 
bém a  de  São  Vicente,  a  que  se  destinam 
1 . 500  toneladas.  Dêsse  açúcar,  o  Reino  Uni- 
do compromete-se  a  comprar  1.568.000  to- 
neladas, e  a  Nova  Zelândia  75.000  toneladas 
a  preço  uniforme  para  tòda  a  comunidade, 
razoavelmente  remunerador  para  os  produ- 
tores eficientes.  O  acôrdo  prevê  um  método 
de  determinação  dêsse  preço  cada  ano.  A 
sobra  de  açúcar  não  vendido  ao  preço  fi- 
xado pode  ser  oferecido  à  venda  em  con- 
corrência, de  preferência  nos  mercados  do 
Reino  Unido  e  Canadá.  O  Ministro  da  Ali- 
mentação libertou-se  da  responsabilidade  das 
vendas  de  açúcar  da  Comunidade  para  os 
refinadores  canadenses,  depois  de  1952.  Os 
produtores  britânicos  daí  em  diante  nego- 
ciarão diretamente  com  o  Canadá,  através 
das  vias  normais  do  comércio,  pela  primeira 
vez  em  doze  anos.  A  futura  revisão  das  quo- 
tas de  exportação,  incluindo  o  volume  de 
açúcar  a  ser  vendido  ao  preço  fixado,  será 
efetuado  em  1953,  atendendo  às  circunstân- 
cias do  momento. 

O  preço  em  tòda  a  Comunidade  para 
1952  é  de  £  38-1  Os  por  tonelada,  represen- 
tando um  aumento  de  £  5-12s.6d.  sôbre  o 
preço  de  1951.  Espera-se  que  êsse  acôrdo 
seja  entrosado  a  outro,  de  âmbito  internacio- 
nal, tal  como  está  previsto  no  presente  con- 
trato. Até  lá,  enquanto  o  acôrdo  internacio- 
nal permanece  no  terreno  das  cogitações,  os 
produtores  estão  livres  para  expandir  seus 
negócios  a  mercados  não  preferenciais,  sem 
quaisquer  limitações.» 
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PARALIZAÇÃO  DA  INDÚSTRIA 
AÇUCAREIRA  ITALIANA 


I  Muito  sérias  em  relação  à  situação  atual 

1  da  indústria  açucareira  italiana,  são  as  infor- 
mações  contidas  em  artigo  de  Antônio  Gior- 
gi dano  para  a  revista  norte-americana  «Sugar» 
*  A  destruição  de  50.000  toneladas  de  açúcar 
bruto,  em  virtude  das  inundações  do  vale 
do  Pó  ameaça  os  negociantes  peninsulares 
de  terem  de  importar  de  60  a  70  mil  tonela- 
das de  açúcar  bruto  estrangeiro,  a  fim  de 
suprir  as  necessidades  nacionais.  O  fato  de- 
sapontou os  meios  açucareiros,  porquanto 
a  organização  eficiente  da  indústria  italiana, 
não  só  impedira  deficiências  no  abastecimen- 
to, como  ainda  promovera  crescente  con- 
sumo através  de  todo  o  país. 

O  relatório  dos  diretores  da  Companhia 
Refinadora  de  Eridânia  informa  que  a  situa- 
ção política  internacional,  causadora  de  ten- 
sões nos  mercados  internacionais,  com  au- 
mentos de  preços  e  de  estocagem,  dominou 
o  comércio  no  ano  findo.  Os  preços  de  açú- 
car bruto,  que  em  junho  de  1950  eram  de 
US$  110  por  tonelada  C.I.F.  Génova,  em 
março  de  1951  passaram  a  $  147.  O  refinado 
subiu  de  $  128  a  $  183.  A  produção  beterra- 
beira  italiana  de  1951,  acrescida  dos  exce- 
dentes de  1950,  ascendeu  a  cêrca  de  660.000 
toneladas.  Satisfez  bem  as  exigências  do 
consumo,  estimado  anualmente  em  150.000 
toneladas  para  população  e  de  75.000  a 
90.000  para  a  indústria.  As  60.000  toneladas 
provenientes  de  Cuba  para  serem  refinadas 
na  Itália,  no  período  de  março  a  junho  de 
1951,  foram  retidas  como  estoque  de  emer- 
gência e  estão  fazendo  face  aos  prejuízos 
causados  pelas  recentes  cheias  do  Vale  do 
Pó.  De  março  a  junho  do  corrente  ano,  Cuba 
deverá  fornecer  mais  60  a  80  mil  toneladas 
de  açúcar  bruto,  para  evitar  a  exaustão  dos 
estoques  governamentais. 
'  Resolveu  o  govêrno  fazer  tal  encomen- 

da por  não  saber  se  será  possível  restaurar 
as  culturas  durante  o  verão  de  1952  em  to- 
dos os  territórios  inundados  e  também  em 
vista  do  esperado  declínio  da  colheita  de 
1953.  A  fim  de  enfrentar  a  emergência,  o  go- 
vêrno estabeleceu  prémios  para  os  cultiva- 


dores de  beterraba  no  sul  da  Itália,  onde 
foram  estabelecidas  usinas  que  operam  com 
a  assistência  financeira  do  próprio  govêrno. 

A  indústria  particular,  notadamente  a 
Sociedade  Nacional  da  Indústria  de  Açúca- 
res de  Génova,  modernizou  seus  métodos  de 
combate  aos  insetos  que  atacam  a  beterraba, 
os  quais  em  1951  causaram  prejuízos  ava- 
liados em  quinze  milhões  de  liras,  ou  sejam, 
mais  ou  menos,  US  $  812,500  na  área  de 
uma  só  usina.  Adotou-se,  no  ano  passado, 
inseticidas  líquidos,  aspergidos  pelos  cam- 
pos beterrabeiros  com  o  uso  de  helicópteros 
especialmente  equipados,  do  tipo  Sikorsky. 
Essa  luta  contra  as  pragas  tem  grande  im- 
portância para  a  atividade  agrícola  italiana, 
quando  se  sabe  que  190.000  hectares  (ou 
470.000  acres)  são  cultivados  anualmente 
no  país  com  beterrabas,  e  que  das  130  liras 
por  quilo,  obtidas  pelas  usinas,  71  liras,  ôu 
sejam,  54,61  %  pertencem  aos  fazendeiros. 

Industriais  italianos  do  açúcar  têm  re- 
velado interêsse  na  recente  sugestão  feita  em 
Paris  da  criação  de  uma  convénio  agrícola 
europeu  que  incluísse  o  açúcar.  Tal  ligação 
d<'  negócios  envolveria,  certamente,  a  im- 
portação de  açúcar  francês  para  a  Itálin, 
em  concorrência  ao  nacional.  A  in(U'istria 
açucareira  peninsular  tem  apoiado  firme- 
mente a  idéia  de  uma  união  alfandegária 
ílalo-francêsa,  acreditando  que  os  prejuízos 
causados  pela  importação  de  açúcar  francês 
seriam  cobertos  pela  abertura  de  territórios 
francêses  do  ultra-mar,  não  só  às  exportações 
como  aos  imigrantes  italianos.  Tais  imigra- 
ções melhorariam  a  situação  do  trabalho 
agrícola  na  Itália,  especialmente  no  vale  do 
Pó,  onde  a  economia  se  baseia  em  grande 
porte  na  produção  de  açúcar.  Isto  explica 
por  que  a  indústria  açucareira  italiana  apro- 
va e  defende  a  idéia  de  unia  Federação  de 
Estado  Europeus,  ou  qualquer  plano  que  vise 
estabilizar  as  dificuldades  económicas  euro- 
péias  em  bases  justas  e  imparciais;  isto  é, 
um  plano  que  não  viesse  a  favorecer  uma 
safra  ou  produto  em  detrimento  de  outro, 
como  poderia  acontecer  com  o  açúcar  francês 
lançado  num  convénio  europeu. 
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ALGUNS  CONCEITOS  BÁSICOS  EM  AGRONOMIA 


Marcelo  Chagas  Camarão 


INTRODUÇÃO  —  As  coisas  em  agro- 
nomia, tenho  pensado,  se  podem  enquadrar 
em  dois  temas  capitais  : 

1  —  Sob   particulares   condições  am- 

bientes, como  determinar  as  ne- 
cessidades da  planta  cultivada  para 
que  ela  tenha  um  ótimo  desenvol- 
vimento. 

2  —  Como  dar  sentido  prático,  como 

traduzir  em  medidas  de  execução 
simples,  as  necessidades  que  a 
análise  do  problema  agrícola  de- 
teve. 

É  em  tôrno  das  proposições  acima  que 
vamos  dar  desenvolvimento  aos  nossos  pon- 
tos de  vista. 

De  início,  queremos  ressaltar  que  sendo 
o  desenvolvimento  da  planta  uma  resposta 
às  condições  do  meio,  deve-se  procurar  des- 
cobrir na  planta  as  vantagens  ou  desventa- 
gens  do  meio.  Atmosfera  e  solo  devem  ser 
vistos  através  da  planta.  Ela  nos  mostrará 
os  fatores  positivos  ou  negativos  que  inter- 
ferem na  sua  prosperidade  nos  induzindo  à 
solução  acertada.  Assim  queremos  dizer  que 
em  qualquer  análise  agrícola  visualisamos 
em  primeiro  lugar  a  planta  para  a  partir 
dela  e  em  função  dela  considerarmos  os 
fatores  da  produção,  ftste  critério  de  jul- 
gamento das  necessidades  da  i)lanta  é  ad- 
vogado por  modernos  pcsquiza<lores  e  dig- 
nos de  mensão  são  os  trabalhos  desen- 
volvidos por  H.  F.  Clementes  e  T.  Kubo- 
ta.  com  a  cana  de  açúcar,  no  Havaí,  Fun- 
damentalmente consiste  na  análi.se  de  cer- 


tos tecidos  da  planta,  em  vários  perío- 
dos de  seu  crescimento,  quando  também  são 
anotadas  as  condições  climáticas.  Procura- 
se  ter  assim,  em  etapas  sucessivas,  uma  idéia 
do  que  se  está  passando  na  planta,  de  molde 
a  que  em  se  assistindo  o  seu  desenvolvimen- 
to se  possa  atender  a  planta  nessa  ou  na- 
quela deficiência  apresentada  pelo  meio.  Cle- 
ments  pesquisa  na  planta,  para  servir  de 
guia,  os  seguintes  índices  :  «índice  primário», 
«índice  de  fósforo»,  «índice  de  potássio»,  «ín- 
dice de  humidade»,  e  «índice  de  nitrogénio». 
São  ainda  determinados  o  crescimento,  a 
média  de  temperatura  em  24  horas  e  a  mé- 
dia de  luminosidade  por  dia.  A  fig.  I  dá  uma 
melhor  visão  do  que  é  buscado  ao  mesmo 
tempo  que  mostra  os  índices  aproximada- 
mente normais  para  o  desenvolvimento  nor- 
mal da  cana  de  açúcar  considerada.  O  «ín- 
dice primário»  é  representado  pela  porcenta- 
gem a  sêco  do  açúcar  existente  na  bainha 
da  folha,  justamente  onde  está  bem  ativo 
o  tecido  meristemático.  Êle  reflete  o  estado 
geral  da  planta  e  qualquer  anomalia  neste  ín- 
dice vai  significar  que  algo  de  anormal  está 
se  passando  dentro  da  planta.  São  então  tes- 
tados os  índices  secundários  tais  como  hu- 
midade, nitrogénio,  fósforo,  potássio,  cálcio, 
ele,  que  revelarão  a  causa  do  desajuste  ve- 
getativo. 

Mantemoç  a  mais  profunda  convicção 
de  que  a  pesquisa  das  necessidades  da  plan- 
ta se  orientarão  «ad  futurum»  por  métodos 
que  guardem  paridade  com  o  esboçado  aci- 
ma. A  nossa  convicção  se  fundamenta  nas 
considerações  que  se  seguem. 

(Continua) 
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ENGENHOS  DO  SÉCULO  XVII  NA  «REZÃO 
DO  ESTADO  DO  BRASIL» 


Ao  tempo  em  que  se  redigia  o  «Livro 
que  dá  rezão  do  Estado  do  Brasil»  existia 
no  Recôncavo  da  Bahia  exatamente  meia 
centena  de  engenhos  de  açúcar.  Aliás,  para 
sermos  mais  precisos,  o  autor  diz  que  moiam 
naquele  trecho  do  território  brasílico  cin- 
quenta fábricas  daquele  produto,  que  já  era 
então  o  principal  da  colónia  fundada  pelos 
portuguêses  na  América.  Podia  ser  qvie  al- 
guma mais  houvesse  de  fogo  morto  ou  pelo 
menos  sem  funcionar  no  ano  de  1612. 

Não  se  faz  menção  a  engenhos  em  cons- 
trução. Mas  é  provável  que  estivesse  sendo 
construído  algum,  ou  alguns,  em  virtude  do 
impulso  que  ativava  a  vida  económica  da 
colónia. 

No  período  de  um  quarto  de  século  apro- 
ximadamente o  número  de  engenhos  naque- 
le rincão  privilegiado  do  massapé  aumentara 
dc  quatorze  unidades,  se  estabelecermos  um 
confronto  entre  os  dados  do  Livro  e  os  refe- 
ridos por  Gabriel  Soares  de  Sousa,  no  «Tra- 
tado descritivo  do  Brasil». 

O  relatório  setecentista  declara  que  a 
indústria  açucareira  da  Bahia  se  apresen- 
tava em  excelentes  condições,  isto  é,  obtinha 
«grandíssimo  rendimento»  ( 1 ). 

Acrescenta  Diógo  <le  Campos  Moreno, 
piíra  corroborar  e  ilustrar  sua  afirmação  : 
«íilgus  (engenhos)  de  tanto  proucito  a  seus 
donos  que  chegão  a  dar  forros  oito  e  des 
mil  cruzados  de  renda.»  Havia  um  senhor 
de  engenho  cujas  <luas  fábricas  de  açúcar 
eram  de  tão  alto  rendimento  que,  anualmen- 
te, lhe  davam,  em  média,  a  renda  líquida 
de  vinte  mil  cruzados  ou  seja  8:()()0Í}^00(). 

Ora,  uni  documento  de  KiSõ  informa 
que  o  Engenho  de  Sergipe  dava  o  rendhncn- 
to  de  3.874í}!000  ou  4 . SSTI^ÍKK),  conforme  o 


1 )  "The  Hispanic  American  Historical  Review", 
Nov.  1949,  pág.  533. 


Miguel  Costa  Filho 

preço  do  açúcar  fôsse  de  dois  cruzados  ou 
mil  réis  (2). 

A  média  de  quatro  contos  anuais  para 
cada  engenho  daquele  rico  proprietário  colo- 
nial dá  bem  uma  medida  da  importância  e 
capacidade  dos  mesmos,  em  face  dos  rendi- 
mentos alcançados  pelo  mais  famoso  esta- 
belecimento congénere  do  Brasil  colonial. 

Ainda  para  dar  uma  idéia  do  que  re- 
presentava nessa  época  a  renda  líquida  desse 
magnata  de  dois  engenhos,  pode-se  estabe- 
lecer uma  comparação  com  o  valor  de  tais 
fábricas  poucos  anos  depois,  conforme  um 
dado  fornecido  por  Brandônio  na  sua  ins- 
trutiva palestra  com  Alviano.  Aquêle  estima- 
o  em  dez  mil  cruzados  pouco  mais  ou  me- 
nos (3). 

É,  como  vê  o  leitor,  exatamente  a  média 
da  renda  líquida  de  cada  um  dos  dois  enge- 
nhos do  potentado  a  que  alude  Diógo  de 
Campos  Moreno. 

Êste  acena  com  possibilidades  seguras 
de  aumento  e  progresso  da  nova  terra,  en- 
gastada na  Coroa  portuguesa  por  fôrça  de 
circunstâncias  conhecidas.  A  Bahia  era  fértil 
e  sadia,  cortada  de  rios  e  pejada  de  árvores 
que  davam  muita  lenha  em  quantidade  tal 
que  se  podia  construir  «muitos  mais  enge- 
nhos». Isso  viria  com  o  tempo  e  com  a  ne- 
nessidade,  como  ocorrera  em  Pernambuco. 
Sua  Majestade,  distribuindo  honras  e  mer- 
cês, estimulando  a  vaidade  dos  moradores 
ricos,  sem  gastar  dinheiro  seu  e  do  erário, 
nniito  poderia  fazer  no  sentido  do  incre- 
mento da  indústria  açucareira,  do  alarga- 
mento da  parte  povoada  da  antiga  Capita- 
nia de  Francisco  Pereira  Coutinho,  a  qual 


2)  "Descrezão  da  Fazenda  que  o  Collegio  de  Santo 
Antão  tem  no  Brazil  e  de  seus  rendimentos",  Padre  Este- 
vam. Pereira,  S.  J.,  in  "Anais  do  Museu  Paulista",  Tomo 
quarto,  1931,  p.  786. 

3)  Ambrósio  Fernandes  Brandão,  "Diálogos  das 
grandezas  do  Brasil",  Dois  Mundos  Editora  Ltda.,  Rio 
do  Janeiro,  p.  150. 
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àquela  época  ainda  não  ultrapassara  seis  lé- 
guas da  fímbria  litorânea  em  que  se  compra- 
ziam os  lusos  emigrados  e  seus  descendentes 
americanos. 

À  cana  sacarina,  à  fábrica  de  açúcar  é 
que  devia  caber  o  papel  de  alargar  o  âmbito 
da  zona  povoada,  de  estender  as  proprie- 
dades dos  europeus  ou  euro-americanos,  de 
empurrar  para  dentro  dos  sertões  bravios  os 
íncolas  bárbaros,  os  donos  da  terra,  que  não 
se  lhes  submetessem,  ou  escapassem  das 
guerras,  «justas»  ou  injustas,  travadas  com 
os  colonizadores.  A  insinuação  ou  sugestão 
de  Moreno  deixa  ver  claramente  o  papel 
representado  pelo  engenho  de  açúcar,  a  fun- 
ção desempenhada  pelo  senhor  de  engenho, 
na  obra  realizada  pelos  portuguêses  na  sua 
colónia  da  América. 

Mais  do  que  em  qualquer  outra  parte, 
é  na  Bahia  que  a  água,  não  só  do  rio,  mas 
inclusive  e  principalmente  a  do  mar,  serve 
de  meio  de  comunicação,  de  transporte  das 
riquezas  realizadas  pelo  homem,  as  quais, 
no  Recôncavo,  como  sabemos,  eram,  sobre- 
tudo, cana  e  os  seus  produtos. 

O  Livro  anota  o  fato  de  maneira  expres- 
siva :  «Todo  o  meneo  destas  gentes  he  por 
aguoa  e  assim  nesta  Bahia  soo  ha  mais  em- 
barquações  que  em  toda  a  costa,  de  barquos 
e  carauelois  e  outros  muitos  de  diferentes 
modos  para  o  carreto  das  canas  e  lenhas.» 

O  relatório,  em  que  é  preciso  ressaltar 
a  objetividade  das  observações  e  moderação 
nas  afirmações,  reflete  segurança  no  presen- 
te e  confiança  no  futuro,  no  que  tange  ao 
desenvolvimento  económico  e  às  condições 
d(.  vida.  Ao  que  parece,  nada  falta,  ha  de 
tudo.  Nem  sempre  fóra  nem  seria  assim, 
sabe-o  o  leitor.  Mas,  então,  em  matéria  de 
abastecimento  de  víveres  era  boa  a  situação, 
a  crer  no  sargento-mor  Diógo  de  Campos 
Moreno,  incumbido  de  escrever  o  Livro,  por 
Diógo  de  Menezes,  segundo  Varnhagen  (4). 
Ao  menos,  nas  fazendas  e  engenhos,  havia 
todos  os  mantimentos  da  terra,  «legumes  e 
ortaliças  de  Portugal». 

Apezar  do  homem  branco  não  ter  avan- 
çado muito  pelo  interior  da  Bahia,  o  Recôn- 
cavo era  então  o  sítio  mais  povoado  da  costa, 


4)  "História  geral  do  Brasil",  4'  edição  integral, 
Tomo  segundo.  Edições  Melhoramentos,  página  131. 
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indo  além  de  três  mil  o  número  de  «mora- 
dores brancos»  (5)  . 

A  lavoura  de  cana,  a  agro-indústria  do 
açúcar  triunfara  definitivamente  sóhre  as 
demais  atividades  económicas  dos  colonos. 

Aí  pelas  alturas  de  1570,  predominava 
ainda  a  cultura  algodoeira;  ao  menos  era 
preferida  pelos  colonos,  segundo  o  depoi- 
mento de  Gandavo  (6). 

Mais  tarde,  cerca  de  três  lustros  após, 
quando  Gabriel  Soares  de  Sousa  escrevia  a 
sua  obra,  as  condições  de  vida  e  a  economia 
baiana  haviam  mudado  sensivelmente. 

Havia,  mais  ou  menos  em  1584,  ou  pou- 
co depois,  36  engenhos  de  açúcar  em  fimcio- 
namento.  Algumas  dessas  fábricas  eram  es- 
tabelecimentos importantes  e  os  seus  pro- 
prietários homens  de  grande  fortuna  e  muito 
prestígio  e  influência. 

Com  o  correr  dos  tempos,  acentuaram- 
se  essas  condições  locais  e  precipitou-se  o 
ritmo  dêsse  desenvolvimento,  que  fez  do 
Brasil  o  pais  do  açúcar  e  valeu  à  colónia 
americana  dos  portuguêses  o  cetro  da  fabri- 
cação e  exportação  do  produto. 

É  assim  que  em  1612,  como  vimos,  o 
número  de  engenhos  se  havia  elevado  a  cin- 
quenta. 

Contudo,  cêrca  de  quinze  anos  depois, 
quando  Frei  Vicente  do  Salvador  concluiu 
sua  História,  não  haviam  sido  superadas 
essas  cinco  dezenas.  No  interregno  da  ela- 
boração das  duas  obras,  podem  ter  sido 
construídos  outros  engenhos;  outros  terão 
talvez  se  arruinado,  mas  o  certo  e  até  curio- 
so é  que  ambas,  distanciadas  uma  da  outra 
de  três  lustros,  mencionam  exatamcnfe  o 
mesmo  número,  os  mesmos  cinquenta  enge- 
nhos existentes  no  Recôncavo.  O  franciscano 
acrescenta  a  modo  de  quem  pergunta  :  «que 
aproveita  fazer-se  tanto  assucar  se  a  copia 
lhe  tira  o  valor,  e  dão  tam  pouco  preço  por 
elle,  que  nem  o  custo  se  tira»  (7). 


5)  The  Hisp.  Amer.  cit.,  p.  534. 

6)  "Tratado  da  terra  do  Brasil",  Edição  do  Annuá- 
rio  do  Brasil,  Rio  de  Janeiro,  p.  29.  Diz  o  cronista  : 
"...  os  moradores  se  lançam  mais  ao  algodão  que  a  cana 
dassucres  por  que  se  dá  melhor  na  terra". 

7)  "História  do  Brazil",  Rio  de  Janeiro.  Typ.  dc 
G.  Leuzinger  &  Filhos,  1889,  p.  183. 
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Essa  muita  produção  tinha  mui  prin- 
cipalmente em  vista  a  exportação  e  a  falta 
de  navios  para  Portugal  è  que  determinava 
a  baixa  dos  preços  e  o  «damno  e  distrui- 
ção  deste  povo»,  segundo  se  lê  em  uma  ata 
da  Câmara  do  Salvador,  datada  de  31  de 
Março  de  1616  (8). 

O  autor  da  «Rezão  do  Estado»  fixa 
bem  a  posição  saliente,  predominante,  da 
indústria  do  açúcar  na  Bahia,  quando  escla- 
rece que  «a  labrança  das  canas  leua  todo  o 
trabalho.» 

Dai  o  fato  de  não  tratar  das  outras  cul- 
turas agrícolas,  da  pecuária,  etc,  «quanto  a 
bondade  da  terra  offerece.»  Limita-se  a  men- 
cionar algumas,  dizendo  que  «além  da  lau- 
rança  do  asuquar  se  valem  de  algodão,  gen- 
giure,  arros,  e  milho,  madeiras  e  outras 
cousas.» 

Outras  informações  interessantes  são  as 
referentes  ao  armazenamento  das  caixas  de 
açúcar  na  cidade  da  Bahia  que  passa  a  des- 
crever, ilustrando  sua  demonstração  com 
plantas.  Menciona  os  armazéns  ou  «tareçe- 
nas»,  para  recolhimento  de  todos  os  açúca- 
res e  do  pau  Brasil  que  vinha  do  sul.  Escla- 
rece que  cada  caixa  de  açúcares  pagava  dois 
vinténs  de  armazenagem. 

A  situação  de  insegurança,  as  ameaças 
internas  e  externas  que  pesavam  sôbre  a  ca- 
pitania refletem-se  no  relatório  de  Moreno, 
que  se  estende  em  informações  minuciosas, 
discriminativas,  acerca  da  gente  de  armas, 
fortificações,  armamentos  e  munições  dispo- 
níveis então,  não  se  esquecendo  de  referir 
ter  sido  atacada  quatro  vezes  até  o  ano  de 
1604,  sendo  que  em  duas  se  salvou...  por 
acaso. 

O  rendimento  da  capitania  atingiu  . . 
45890  cruzados  em  1611.  (9). 

Em  seguida  a  esse  dado,  vêm  discrimi- 
nadas, imia  por  uma,  as  despesas. 


8)  "Documentos  Históricos  do  Arquivo  Municipal. 
Atas  da  Câmara  1625-16-11 ".  1°  volume.  Prefeitura  Muni- 
cipal do  Salvador.  Baía,  p.  31.  Reza  o  documento:  "...por 
f;'lta  dc  Navios  os  acredores  não  querem  asseitar  senão 
ciiipreçoí  muito  Ínfimos..."  Isso  comprova  a  afirmação  do 
nosso  primeiro  historiador. 

9)  "The  Hisp.  Amer.  cit..  p.  537. 


Os  padres  da  Companhia  de  Jesus  rece- 
biam em  açúcar  e  não  em  dinheiro.  Cabia- 
Ihes  uma  quantidade  dêsse  produto  equiva- 
lente a  1200  cruzados.  Adverte  então  Diôgo 
dc  Campos  Moreno  que,  não  tendo  sido  pa- 
gos em  açúcar,  os  padres  receberam  nesse 
ano  1:542$600.  Isso  porque  haviam  de  rece- 
ber todos  os  anos  o  que  valessem  as  ditas 
arrobas,  «não  podendo  ser  nunca  deminuida 
a  sua  contia»  (10) 

Inclua-se  finalmente  aqui  uma  informa- 
ção do  Livro,  relativa  aos  índios,  por  onde 
se  verifica  que  os  senhores  de  engenho  os 
aldeavam,  seguindo  as  prescrições  da  lei  de 
1610.  Eram  pequenas  aldeias  levantadas  pró- 
ximo aos  engenhos,  «arimadas  a  seus  enge- 
nhos» (11). 


10)  Ib.,  538.  Em  outro  docurrento  coevo,  há  a  se- 
guinte informação  que  corrobora  aquela  :  "Os  padres  da 
companhia  da  Bahia  gastam  1 . 542$600,  que  se  lhe  pa- 
garr  em  17,14  a  e  9  -libras  de  açúcar  branco..."  ("Anais 
da  Biblioteca  Nacional",  voi.  LVII,  p.  65).  Aliás,  essa 
conversão  era  sempre  desfavorável  ao  erário  real,  segundo 
informação,  como  essa  última,  de  Diôgo  de  Menezes,  Go- 
vernador Geral  do  Brasil.  Vale,  a  pena  transcrever  o  se- 
guinte trecho  de  carta  sua,  escrita  da  Bahia  ao  Rei,  em  7 
de  fevereiro  de  1611  :  "Torno  a  lembrar  a  V.  Mag.<le  como 
já  tenho  feito  a  grande  perda  que  sua  fazenda  recebe  no 
modo  do  pagamento  que  se  lhe  faz  por  que  do  que  se  lhe 
dá  o  que  vem  depois  a  montar  pelas  avaliações  que  se 
fs>em.  dos  açúcares  aos  contratadores  quazi  a  terça  parte 
levam  mais  e  fica  de  engano  a  fazenda  de  V.  Mag.<*e 
(Ib.,  p.  74-75).  Diôgo  de  Menezes  não  era  bom  escritor. 
Mas  parecia  ser  observador  exato. 

11)  Ib.  A  lei  em  vigor  era  a  de  10  de  setembro  de 
1611,  que  revogara  a  de  30  de  Julho  de  1609  e  todas 
as  anteriores,  como  também  as  provisões  e  os  regimentos 
respeitantes  à  matéria.  Na  realidade,  essas  aldeias  tinham 
pci  finalidade  principal  a  servidão  dos  índios.  A  êsse 
respeito,  é  ilustrativo  o  caso  dos  aldeados  em  Santo  An- 
tónio, os  quais  foram  mudados  em  1601  para  os  limites 
de  Jaguaribe  devido  à  "muita  opressão  que  os  aimorés 
davam  nas  terras"  dêsse  rio  "e  por  muita  guerra  que  dão 
ao.s  engenhos  que  nela  estão."  A  fim^  de  que  estes  não 
se  despovoassem,  aos  índios  transferidos  foi  dada  a  in- 
cumbência da  "defensão  das  fazendas  que  lá  estão  e  bem 
comum  dêste  povo",  in  "Requerimento  para  que  se  dê  cer- 
tidão da  posse  das, terras  da  Aldeia  de  Santo  Antônio,  sita 
em  Jaguaripe",  in  "Anais  do  Arquivo  Público  da  Bahia", 
XXIX,  p.  16  e  17.  Setenta  e  dois  anos  depois  uma  repre- 
sentação de  Matias  Lopes,  principal  da  aldeia  Santo  An- 
tónio, contra  a  Sra.  Catarina  Matos,  em  seu  nome  e  dos 
demais  índios  da  aldeia,  alega  que  haviam  sido  enviados 
para  "se  oporem  aos  aimorés,  que  tinham  feito  despovoar  os 
engenhos  e  fazendas  que  havia  em  Jaguaripe:  e  com  efei-"^ 
to  o  reprimiram"  e  que  aqueles  "se  tornaram  a  povoar 
are  o  presente  (1676)  como  é  notório,  no  que  a  dita 
aldeia  fez  um  particular  serviço  a  S.  A.",   (ib.,  30). 
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RUMOS  DA  AGRICULTURA  BRASILEIRA 

Pimentel  Gomes 


A  agricultura  brasileira  entrou  numa 
fase  de  evolução  muito  interessante.  Em  re- 
gra tôdas  as  velHas  culturas  estão  em  desen- 
volvimento. Aparecem  novas  culturas,  que 
SC  estão  mostrando  muito  promissoras.  Ou- 
tras invadem  rapidamente  áreas  novas,  que 
tinham  sido  mantidas  incultas  até  agora.  E 
surgem  novos  rumos,  novas  possibilidades. 
Infelizmente,  também  h,á  umas  tantas  amea- 
ças que  precisam  ser  tomadas  em  conside- 
ração. 

A  juta  está  em  rápida  ascensão.  Colhe- 
mos 3.204  toneladas  em  1942;  6.316,  em 
1947;  13.110,  em  1949;  14.053,  em  1950. 
A  colheita  deste  ano  deve  girar  em  tôrno 
das  20  mil  toneladas.  Em  1950,  o  Amazo- 
nas produziu  8.663  toneladas  de  juta,  das 
quais  2.397  no  município  de  Parintins;  .. 
2.273,  cm  Itacoatiara;  1215,  em  Manaus; 
1.172,  em  Manacá puru;  654,  em  Barreiri- 
nha; 468,  em  Urucurituba.  Seguem-se  outros 
municípios  com  menor  produção  :  Urucará, 
Ilapiranga,  Maués,  Borba,  Codajás,  Tefé, 
Coari,  Humaitá  e  Fonte  Boa.  O  Pará,  no 
mesmo  ano,  produziu  5.263  toneladas  de 
juta,  das  quais  2.066  em  Santarém;  1.275, 
em  Óbidos;  660  cm  Juruti;  645,  em  Alen- 
quer; 358,  cm  Oriximiná;  128,  em  Faro.  Tam- 
bém produziram  juta;  Abaetuba,  Afuá,  Al- 
meirim, Araticu,  Baião,  Igarapé-Mirim,  Mon- 
te Alegre,  Portel,  Prainha,  São  Sebastião  da 
Boa  Vista.  O  Espírito  Santo  contribuiu  com 
126  toneladas,  120  das  quais  foram  colhidas 
em  Cachoeiro  do  Itapemirim  e  6  em  Alegre. 
A  cultura  da  juta,  monopólio,  a  princípio, 
de  três  a  quatro  municípios  da  Amazónia, 
tende  a  gcneralizar-se  numa  área  extensís- 
sima. Seu  grande  futuro  está  na  Amazónia. 
Po<leria,  desde  já,  ser  cultivada  no  oeste  ma- 
ranhcn.se,  pelo  menos  nos  vales  do  Grajaú, 
Pindaré,  Gururupu  e  Turiaçu. 

O  desenvolvimento  da  cultura  da  juta, 
desronheci<la  inteiramente  há  poucos  lustros, 
está  melhorando  a  precária  economia  ama- 
zonica,  <ian<lo-lhe  maior  vitalidade.  Três  fá- 
bricas de  fiação  e  tecelagem  de  juta  estão 
s(  ndo  montadas  na  Amazónia.  Tma  delas 
fica  em  Santarém.  A  segunda  insfala-se  em 
lUlém.  A  terceira  surge  em  Manaus.  Serão 


outros  fatores  de  riqueza.  Em  1950,  a  pro- 
dução de  juta  foi  avaliada  em  61  milhões 
de  cruzeiros.  Êste  ano  o  valor  deve  girar 
em  tôrno  dos  100  milhões.  Ademais,  o  Brasil 
que,  no  início  da  última  guerra,  importava 
mais  de  26  mil  toneladas  de  juta  indiana, 
já  não  precisa  adquirir  no  estrangeiro  esta 
fibra.  Talvez  passe  a  exportá-la  em  futuro 
próximo. 

Outras  fibras  duras,  brasileiras,  estão 
contribuindo  para  o  abastecimento  de  nos- 
sas fábricas.  Em  1950,  tivemos  4.629  tone- 
ladas de  caroá;  5.902  toneladas  de  guaxima; 
291  toneladas  de  malva;  5.494  toneladas  de 
piaçava. 

A  agave  tem  tido  um  desenvolvimento 
verdadeiramente  espetacular.  Na  segunda 
década  do  século  foi  introduzida  no  Brasil. 
Fizeram-se  pequenas  lavouras  na  Bahia  e 
na  Paraíba.  Em  1945,  produzimos  2.569  to- 
neladas de  fibra  de  sisal,  das  quais  2.418  na 
Paraíba;  83  no  Bio  Grande  do  Norte;  45, 
na  Bahia  e  23  em  Pernambuco.  A  safra  foi 
avaliada  em  16  milhões  de  cruzeiros,  f ra- 
ções de  milhão  desprezadas.  Em  1948,  a  pro- 
dução era  dez  vezes  maior  !  Tivemos  25.867 
toneladas  de  sisal,  assim  distribuída  :  Paraí- 
ba, 25.024;  Bahia,  373;  Rio  Grande  do  Nor- 
te, 364;  Pernambuco,  79;  Sergipe,  25.  Va- 
leu 108  milhões  de  cruzeiros.  Em  1950,  co- 
lhemos 52.476  toneladas  de  agave  no  valor 
do  305  milhões  de  cruzeiros  !  A  Paraíba  teve 
46 . 980  toneladas  de  fibra,  no  valor  de  Cr$  . . 
277.250,793;  o  Rio  Grande  do  Norte,  2.623 
toneladas  e  Cr$  14.532.880;  a  Bahia,  2.145 
toneladas  c  Cr$  10.410.580;  Pernambuco, 
395  toneladas  e  CríÇ  1.630.964;  Sergipe,  154 
toneladas  e  Cr$  978.309;  São  Paulo,  149  to- 
neladas e  Cr$  910.000;  Ceará,  18  toneladas 
e  Cr$  98. 000;. Alagoas,  10  toneladas  e  Cr$  . . 
60.000. 

O  Brasil,  que  já  importou  sisal,  é,  atual- 
mente,  um  grande  exportador.  Em  1947,  ex- 
portamos 1 . 850  toneladas  de  fibra  de  agave 
cujo  valor  a  bordo,  no  Brasil,  era  de  Cnl?  . . 
85.687.000.  Seguiram-se:  em  1949,  23.018 
toneladas  e  Cr$  117.830.000;  em  1950,  .. 
46.655  toneladas  e  Cr$  243.958.000;  nos 
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nove  primeiros  meses  de  1951,  43.795  tone- 
ladas e  Cr$  318.525.000. 

Entre  janeiro  e  julho  de  1951,  os  Es- 
tados Unidos  nos  compraram  28.557  tone- 
ladas de  sisal.  A  Alemanha  Ocidental  adqui- 
riu 3.345  toneladas,  a  Austrália  1.240  e  a 
França,  1 . 226.  A  Argentina  comprou-nos  . . 
608  toneladas;  a  Tchecoslováquia,  898;  a 
Grã-Bretanha,  415;  a  Holanda,  308;  a  Nova- 
Zelândia,  349;  a  União  Belgo-Luxemburgue- 
sa,  210;  a  Finlândia,  287;  a  Dinamarca,  150. 

Em  1950,  a  produção  de  sisal,  em  mi- 
lhares de  toneladas,  era  a  seguinte :  Tan- 
ganica,  124;  Brasil,  52;  Quénia  e  Uganda,  42; 
Haiti,  35;  Angola,  22;  Moçambique,  18;  In- 
donésia, 5;  Madagáscar,  4;  Venezuela,  3; 
África  Ocidental  Francesa,  2.  Produziam  he- 
nequém,  que  é  uma  fibra  equivalente,  ainda 
em  milhares  de  toneladas  :  México,  98;  Cuba, 
16.  Até  1955,  a  julgar  pelas  culturas  novas, 
o  Brasil  deve  estar  produzindo  umas  100  mil 
toneladas  de  agave. 

As  possibilidades  de  exportação  de  sisal 
continuam  boas,  embora  já  tenham  sido  me- 
lhores. A  produção  de  fibras  duras  está  au- 
mentando. Em  1950,  conforme  o  «Mondo 
Económico»,  de  Milão,  o  Mundo  produziu  . . 
554.000  toneladas;  em  1951,  talvez  659.000. 
A  Grã  Bretanha  desenvolve  culturas  na  Tan- 
ganica,  tendo  em  vista  seu  próprio  abaste- 
cimento. Os  Estados  Unidos,  que  são  o  gran- 
de comprador,  estão  procurando  tornar-se 
autosuficientes.  Para  isso  desenvolvem  a  cul- 
tura do  «kenaf».  Cuba  também  está  plan- 
tando o  «kenaf».  Necessitamos,  portanto, 
aumentar  nossas  articulações  com  a  Euro- 
pa, principalmente  com  a  Europa  Central. 
A  Alemanha  pode  comprar-nos  muito  mais 
sisal  do  que  o  faz  presentemente.  O  mesmo 
sucede  quanto  à  Holanda,  à  Suiça  e  à  Tche- 
coslováquia. Outros  mercados  seriam  a  Sué- 
cia, a  Dinamarca,  a  Finlândia  e  a  Noruega, 
além  da  Polónia  e  da  Itália. 

Faz-se  mister,  também,  mecanizar,  tan- 
to quanto  possível,  a  cultura  e  o  beneficia- 
mento  do  sisal  e  incrementar  sua  industria- 
hzação.  Podemos  e  devemos  consumir  mais 
agave  do  que  o  fazemos  presentemente. 
Ademais,  é  indispensável  o  aproveitamento 
dos  sub-produtos,  perdidos  atualmente,  em 
sua  quase  totahdade.  Do  sisal  retiramos 
apenas  uns  3  %  de  seu  pêso  em  fibra.  O 
Sr.  José  Augusto  de  Faria,  do  Ministério 
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da  Agricultura,  tem  um  método  espicial 
para  êsse  aproveitamento.  Faz  cclolex  das 
fibras  emaranhadas,  hoje  totalmente  des- 
perdiçadas. Comprimindo  o  material  restan- 
te, obtém  líquido  e  sólido.  Com  o  sólido  faz 
um  farelo  forrageiro  rico  em  proteínas  c 
bem  aceito  pelo  gado.  Com  o  líquido  obtém 
um  melado  também  forrageiro.  Infelizmen- 
te, seu  processo,  que  é  muito  simples  c  mui- 
to prático,  oinda  não  foi  devidamente  to- 
mado em  consideração.  Parece-me  que  al- 
guns órgãos  do  Ministério  e  das  Secretarias 
de  Agricultura  deveriam  divulgá-lo,  depois 
de,  articulados  com  o  inventor,  o  experi- 
mentarem por  algum  tempo. 

O  trigo  é  cultura  velha  no  Brasil.  Já 
a .  fazíamos  nos  tempos  coloniais  e  chega- 
mos a  exportar,  com  regularidade,  trigo 
para  a  Argentina.  As  moléstias  que  ajiare- 
ceram  e  outros  fatores  destruíram  quase 
totalmente  os  nossos  trigais.  Nas  duas  últi- 
mas décadas,  conseguimos  selecionar  óti- 
mas  variedades  de  trigo.  O  governo  passou 
a  dedicar-lhe  uma  atenção  especial,  cons- 
truindo silos,  armazéns  e  moinhos,  garan- 
tindo um  preço  mínimo,  mecanizando  a  la- 
voura, distribuindo  sementes  das  variedades 
selecionadas  e  obrigando  a  misturar  o  trigo 
brasileiro  com  o  trigo  importado. 

Em  consequência,  os  trigais  estão  em 
expansão,  expansão  que  cresce  de  ano  para 
ano.  Em  1946,  produzimos  213  mil  tonela- 
das de  trigo.  Em  1950,  532  mil.  Em  1951, 
a  seca  reduziu  a  produção  a  cerca  de  meio 
milhão  de  toneladas.  Êste  ano,  porém,  já 
SC  fala  numa  colheita  «record»  —  um  mi- 
lhão de  toneladas  !  Valerão  cerca  de  2.500 
milhões  de  cruzeiros. 

Em  1951,  contribuíram  para  a  produ- 
ção de  trigo  :  Rio  Grande  do  Sul,  352 . 969 
toneladas;  Santa  Catarina,  99.581  tonela- 
das; Paraná,  39.667  toneladas;  São  Paulo, 
2.210  toneladas;  Minas  Gerais,  638  tonela- 
das; Goiás,  76  toneladas;  Baliia,  1  toneladas. 
Em  1951,  plantamos  705.296  toneladas^dc 
trigo.  A  seca  reduziu  o  rendimento  a  702 
quilos  por  hectare.  Se  tivéssemos  tido  um 
rendimento  igual  ao  de  1950  —  816  quilos 
de  trigo  —  ou  igual  ao  de  1947  —  918  qui- 
los  a  safra  teria  sido  muito  maior.  O  ren- 
dimento pode  alcançar  e  até  mesmo  ultra- 
passar os  mil  quilos  quan<lo  as  lavouras 
forem  melhor  cuidadas.  Muito  dos  solos 
necessitam  de  calcário  moído,  adubo  orgâ- 
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nico  ou  fertilizantes.  A  aplicação  de  estru- 
me de  curral  multiplicou  o  rendimento  de 
algumas  plantações.  O  problema  não  é  ape- 
nas aumentar  o  número  de  hectares  culti- 
vados. Faz-se  mister  melhorar  o  rendimen- 
to, o  que  é  técnica  e  econòhiicamente  pos- 
sível. 

Quanto  aos  índices  de  aumento  de  pro- 
dução, os  maiores  são  observados  em  São 
Paulo,  que  se  dispôs,  graças,  em  grande 
parte,  ao  Ministério  da  Agricultura,  a  ter 
trigo  para  o  seu  consumo.  Em  1946,  São 
Paulo  colheu  16  toneladas  de  trigo.  Em 
1949,  962  toneladas.  Em  1951,  2.210  tone- 
ladas. No  Paraná,  as  safras  também  estão 
em  rápida  ascensão.  Em  1946,  8.176  tone- 
ladas de  trigo.  Em  1949,  48.976.  Em  1951, 
39.667.  A  queda  deve-se  à  sêca,  que  reduziu 
o  rendimento.  Em  Santa  Catarina,  colhe- 
ram 30.732  toneladas  de  trigo  em  1946.  A 
safra  subiu  a  107.537,  em  1950.  Caiu  a  . . 
99.581,  em  1951,  ainda  devido  à  sêca.  Mi- 
nas Gerais  passou  de  120  toneladas  em  . . 
1946  a  335  em  1950  e  a  638  em  1951.  O  Rio 
Grande  do  Sul  teve  168  mil  toneladas  em 
1946;  375  mil  em  1950  e  352  mil  em  1951. 

O  brasileiro  ainda  come  pouco  trigo. 
O  consumo  médio  por  habitante  gira  em 


torno  dos  25  quilos  por  ano.  Èste  ano  deve- 
remos consumir  cerca  de  1.300.000  tone- 
ladas. O  consumo  está  em  expansão,  por- 
que a  população  brasileira  aumenta  anual- 
mente de  cerca  de  1.500.000  pessoas.  Ade- 
mais, tende  a  aumentar  o  consumo  por 
habitante.  Se  a  triticultura  continuar  a  pro- 
gredir aceleradamente,  deve-se  esperar  que, 
em  1955,  o  Brasil  esteja  produzindo  a  maior 
parte  do  trigo  que  consome.  Isto  nos  trará 
enorme  economia  de  divisas.  E  tornará  mais 
fácil,  mais  certa,  mais  controlável  a  distri- 
buição do  trigo  em  todo  o  país, 

O  govêrno  muito  faria  pelo  desenvolvi- 
mento da  triticultura  brasileira  se  quizesse 
instalar  grandes  moinhos  nos  maiores  cen- 
tros de  produção.  Os  moinhos  devem  per- 
tencer ao  govêrno  ou  pelo  menos  a  compa- 
nhias brasileiras  e  controladas  pelos  pode- 
res públicos.  Alguns  trustes  estrangeiros, 
trabalharam  durante  muito  tempo  contra  a 
triticultura  nacional.  E  o  seu  desenvolvimen- 
to ainda  não  lhes  agrada.  Atualmente  a  moa- 
gtm  é,  em  grande  parte,  controlada  por 
«trusts»  estrangeiros,  em  prejuízo  da  eco- 
nomia nacional.  Formam  uma  espécie  de 
monopólio,  prejudicial  como  todos  os  mo- 
nopólios. 
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1  MANUEL  D  lÊGUES  JÚNIOR 


O     B  A  N  G  U  Ê 
NAS  ALAGOAS 


Um  ensaio  verdadeiramente  excepcio- 
nal pelo  que  junta  de  interpretação  socio- 
lógica ao  esfòrço  honesto  e  paciente  da 
história  alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 
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COMENTÁRIOS  DA  IMPRENSA 


f  A  BORRACHA  SINTÉTICA  DEIXOU  DE 
1  SER  FANTASMA 

f  Há  dez  anos,  em  geral  quem  falasse  no  Brasil 

em  borracha  sintética  certamente  estaria  referindo 
I  um  produto  de  certo  modo  inimigo  da  economia 
!  nacional,  um  material  concorrente.  Encarava-se  a 
borracha  sintética  como  um  fantasma,  cujo  apareci- 
mento entre  nós  causaria  arrepios.  Muito  menos  se 
admitiria  a  sua  indústria  no  país  ! 

Foi,  então,  que  escrevemos  um  artigo  para 
esta  página,  sob  o  título  "Borracha  sintética",  pu- 
blicado na  edição  de  setembro  de  1942.  É  opor- 
tuno transcrever  agora,  neste  mesmo  lugar,  os  prin- 
cipais tópicos  daquele  artigo  : 

"Alguns  jornais  brasileiros  têm  comentado  a 
situação  do  país  a  respeito  de  borracha  :  perdemos, 
em  virtude  de  grandes  culturas  racionais  no  Oriente, 
o  virtual  monopólio,  que  a  natureza  nos  deu,  e 
agora,  que  as  circunstâncias  parece  nos  favoreciam 
novamente,  surge  o  espetro  da  borracha  sintética. 

Não  há  o  que  temer.  A  produção  de  borracha 
silvestre^  que  extraímos,  não  chega  a  constituir  uma 
vultosa  riqueza;  temos  borracha  como  generosa  dá- 
diva da  terra. 

A  era  em  que  estamos  é  a  do  império  da 
tecnologia.  Não  precisamos  ficar  na  dependência 
de  fatores  naturais.  Devemos  ter  capacidade,  cum- 
prindo desenvolvê-la  cada  vez  mais,  para  resolver 
as  grandes  e  pequenas  questões  de  nossa  vida  in- 
dustrial. 

Podemos  encarar  confiantes  o  futuro  quanto  à 
borracha  sintética,  pois  dispomos  de  matéria  prima 
económica  para  sua  fabricação  em  grande  escala  : 
o  álcool  etílico. 

Foi  o  álcool  que  deu  à  Rússia  base  ampla  para 
fundação  de  sua  indústria  de  borracha  sintética.  E 
quem  acompanha  as  discussões  técnicas  nos  Estados 
Unidos  da  América  sóbre  qual  o  processo  mais 
indicado  para  a  grande  indústria  verifica  que  para  o 
álcool  se  voltam  as  preferências  de  vários  "experts". 

E  concluímos  desta  forma  os  comentários  :  "Se 
em  quarenta  anos  de  expectativas  e  debates,  nada 
praticamente  nos  interessou  fazer  em  matéria  de 
cultura  racional  permanente  de  plantas  fornecedo- 
ras de  goma  elástica,  não  será  demais  que  nos 
preparemos  para  enfrentar  o  fantasma  da  borracha 
sintética,  fabricando-a  também". 

Hoje,  afinal,  reconhecemos  que  precisamos  ter 
a  nossa  indústria  de  borracha  sintética,  baseando-a 


no  álcool  etílico.  Na  Comissão  de  Desenvolvimento 
Industrial,  sob  a  presidência  do  Ministro  da  Fa- 
zenda, discutiu-se  amplamente  o  assunto.  E  já 
existem  projetos  de  instalações  de  fábricas. 

Mas  há  um  ponto  fraco.  A  nossa  indústria  de 
álcool  não  acompanhou  o  progresso  industrial  bra- 
sileiro nos  últimos  anos.  Escasseia  o  produto.  Isso, 
entretanto,  não  seria  a  dificuldade,  visto  como  po- 
deremos tratar  do  aumento  da  produção  tão  de- 
pressa quanto  possível. 

Diz-se,  a  propósito,  que  o  novo  Presidente  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  foi  nomeado  ex- 
pressamente com  o  objetivo  de  dar  impulso  à  pro- 
dução alcooleira.  Corroborando  os  rumores,  no  dia 
16  do  corrente  o  Presidente  do  I.  A.  A.,  fez  uma 
longa  exposição  às  autoridades  governamentais  a 
respeito  de  novas  destilarias  de  álcool  e  de  fábricas 
de  borracha  sintética,  "que  serão  instaladas  inicial- 
mente em  Pernambuco  e  no  Estado  do  Kio  de 
Janeiro". 

Os  tempos  mudam.  Hoje  se  fala  claramente 
em  montar  estabelecimentos  de  borracha  sintética  ho 
país  como  uma  necessidade  económica,  se  fazem  pla- 
nos de  fábricas  e  se  pensa  nela  como  salvação  da 
indústria  de  pneus  e  de  outros  inúmeros  artefatos. 
Ela  deixou  de  ser  um  fantasma. 

(Transcrito  da  Revista  de  "Química  Industrial", 
n.  237). 

* 

*  * 

ESPERANÇAS  E  CALORIAS 

Augusto  Frederico  Schmidt 

Não  está  o  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álccol  preocupado  apenas  com  os  preços  dos 
artigos  cuja  defesa  lhe  cabe.  Ambicioso  come  é, 
procura  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli  dar  à  sua  atuação 
uma  latitude  verdadeiramente  revolucionária. 

É  cedo  ainda  para  prejulgar  o  êxito  ou  não, 
do  Sr.  Dé  Carli;  mas  já  é  oportuno  encorajá-lo 
e  aplaudir  a  direção  que  êle  está  querendo  impri- 
mir ao  Instituto  que  lhe  foi  confiado. 

Os  problemas  de  rendimento  da  terra  e  a  in- 
dustrialização do  álccol  —  por  exemplo  —  consi- 
dera-os  o  Presidente  fundamentais  para  a  economia 
açucareira  :  há  quatro  séculos  esvai-se  a  gleba  com 
plantios  e  replantios  de  canaviais,  sem  que  se  cuide 
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de  qualquer  espécie  de  restituição,  excetuando-se 
alguns  casos,  raros  e  mesmo  assim  em  caráter  quase 
experimental.  Daí  o  baixo  rendimento  de  nossas 
culturas,  em  relação  às  de  outros  países  onde  é 
exercida  uma  política  de  adubação  rigorosamente 
orientada  e  que  logra  resultados  miraculosos  para 
aqueles  que  a  praticam. 

Quanto  às  questões  relativas  à  química  do 
álcool  —  é  extraordinário  o  atrazo  em  que  nos 
deixamos  ficar,  quando  é  sabido  que  nos  encon- 
tramos entre  os  maiores  produtores  de  uma  maté- 
ria prima  básica  das  mais  importantes,  qual  seja  o 
álcool  etílico  I —  donde  se  podem  extrair  diversos 
produtos  que  enobrecerão  e  valorizarão  a  indústria 
brasileira,  pondo-a  em  dia  com  a  técnica  de  seu 
tempo. 

Marcha  agora  o  Sr.  Dé  Carli,  devidamente 
autorizado  pelo  Presidente  da  República,  para  o 
estudo  e  consequente  execução  dum  programa  para 
a  industrialização  do  álcool  | —  em  que  o  I.  A.  A. 
vai  estimular  e  auxiliar  decididamente  a  iniciativa 
privada  nesse  setor. 

Um  aspeto  interessante  dos  novos  estudos  a  que 
se  está  dedicando  o  Presidente  do  Instituto,  é  o 
que  se  relaciona  com  o  problema  do  combustível 
das  usinas  açucareiras.  É  sabido  que  o  pecado  da 
devastação  florestal  no  Brasil  pesa  historicamente, 
em  grande  parte,  sôbre  a  indústria  açucareira  :  ma- 
tar árvores  para  produzir  calorias  necessárias  ao 
trabalho  nas  usinas  e  nos  banguês,  é  prática  bem 
antiga,  de  que  tem  resultado  a  trágica  situação  do 
deserto  em  que  foram  transformadas  diversas  re- 
giões ora  completamente  desarborizadas.  O  bagaço 
da  cana  assume  primordiamente  o  papel  de  combus- 
tível nas  caldeiras,  (bagaço  êsse  que  pode  ser  apro- 
veitado em  muito  mais  vantajosas  condições  como 
matéria-prima  para  a  fabricação  de  papel,  celulose, 
etc),  mas  não  há  também  necessidade  de  lenha  — 
o  que  sobe  a  cerca  de  quinze  por  cento  do  com- 
bustível total  empregado. 

Alertado  pela  técnica  mais  moderna,  o  Se- 
nhor Gileno  Dé  Carli  acaba  de  verificar  que,  se  o 
bagaço  for  devidamente  prensado  e  depois  subme- 
tido a  um  processo  de  secagem  natural,  terá  um 
acréscimo  de  calorias  avaliado  em  mais  ou  menos 
dczcsscte  por  cento  —  o  que  vem  eliminar  com- 
pletamente a  necessidade  de  lenha  dando  uma  mar- 
gem de  prov-eito  quanto  ao  combustível  das  matas, 
que  desvirtua  e  aniquila  progressivamente  nosso 
patrimônio  vegetal. 

Graças  á  técnica  —  mediante  um  processo  ex- 
tremamente simples  —  se  vingarem  as  intenções 
do  Sr.  Dé  Carli,  conseguiremos  uma  grande  vitória 
nesse  campo.  Sei  bem  que  o  próprio  inferno  está 


calçado  lendàriamente  pelas  boas  intenções,  e  que 
os  aplausos  devem  ser  guardados  para  as  realiza- 
ções e  não  para  os  projetos;  mas  já  é,  de  qualquer 
maneira,  alviçareiro  ouvir-se  falar  de  nossos  pro- 
blemas com  maior  cuidado  e  eficiência,  numa  lin- 
guagem que  se  afasta  da  rotina,  da  modorra  anosa, 
da  ignorância  de  numerosas  conquistas  técnicas  e 
científicas  que  representam  vitórias  de  nosso  tempo. 

Como  o  que  acima  foi  relatado  enquadra-se 
na  já  longa  campanha  pela  melhoria  técnica  e  pela 
atenção  criadora  aos  nossos  problemas  nacionais  — 
campanha  de  cuja  bandeira  tenho  usado  e  abusado 
nestas  colunas  —  pareceu-me  útil  e  oportuno  ace- 
nar com  essas  esperanças  à  indústria  açucareira  : 
esperanças  que  são  calorias  indispensáveis  ao  tra- 
balho dessa  grande  caldeira,  ainda  um  tanto  fria, 
de  que  precisa  o  Brasil  para  mover-se  e  progredir. 

Ponhamos,  pois,  um  pouco  de  esperança  nessa 
fornalha  !" 

(Transcrito  do  "Correio  da  Manhã"  de  28-3-52). 


NOVA  TÉCNICA  DE  CLARIFICAÇÃO 

O  número  de  outubro  p.  p.  da  revista  "Irtdian 
Sugar"  anuncia  que  está  sendo  aguardada  com  vivo 
interesse  a  experimentação  de  um  processo  revolu- 
cionário, jundamentalmente  diverso  das  técnicas  e 
processos  até  agora  empregados  na  indústria  do  açú- 
car. O  Prof.  J.  M.  Saha,  Diretor  do  "Indian  bisfi- 
tme  of  Sugar  Technology" ,  em  Kanpur,  acredita  ter 
encontrado  novo  método  de  clarificação  dos  caldas 
de  cana,  pelo  processo  de  sulfitação,  cuja  principal 
característica  é  a  filtragem  à  alta  alcalinidade  e  alta 
temperatura,  diferente  portanto  da  prática  usual, 
em  que  não  se  emprega  a  alta  calinidade,  nem  4 
alta  temperatura.  O  caldo  resultante  dessa  nova  téc- 
nica, embora  não  seja  de  teor  muito  elevado  de 
pureza,  é  de  côt  muito  mais  clara  que  o  obtido  pelo 
piocesso  habitual.  Da  mesma  farina,  pode  ser  em  pro- 
vada vantajosamente  na  clarificação  dos  xaropes. 

Sendo  o  caldo  ou  o  xarope  mais  rico  em  açúcar 
e  absolutamente  isento  de  impurezas  em  suspensão 
ou  coloidais,  pòde-se  esperar  maior  rendimento  de 
açúcar,  como  ainda  um  açúcar  de  melhor  qualidade. 
Segundo  os  cálculos,  dada  a  margem  de  desconto 
relativo  ao  aumento  do  custo  dos  reagentes  utilizados, 
para  uma  fábrica  com  capacidade  para  1 . 000  tone- 
ladas diárias,  prevê-se  um  lucro  adicional  mínimo 
dc  Rs.  1 . 000  diários  com  o  emprego  de  nova  técnica. 
Se  empregada  também  na  clarificação  dos  xaropes,  o 
lucro  ascenderá  a  Rs.  2.250  diários. 
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Para  a  obtenção  de  Açúcar  Branco,  Brihnte,  Fresco  e  Sêco 

PROCURAI  O  GRANULADOR  ROTO-LOUVRE,  DE  LINK-BELT 


A  USINA  BARAGUA,  de  CUBA,  OBTÉM.  AGORA.  EXCE- 
LENTE PRODUTO  POR  BAIXO  CUSTO,  convertendo  açúcar 
húmido  em  cristais  brilhantes,  brancos  e  soltos.  Único  no  género, 
o  plano  exclusivo  do  Roto-Louvre  registra  exatamente  a  tempe- 
ratura e  o  volume  do  ar,  dando-vos  desidratação  absolutamente 
uniforme  e  um  produto  muito  sêco  e  claro.  Em  tôda  a  extensão 
do  Roto-Louvre,  o  caldo  arejado  é  lentamente  agitado,  sem  atro- 
pelos, nem  interrupção,  convcrtendo-se  em  açúcar  fino  e  crista- 
Imo.  Aos  demais,  o  Granulador  Roto-Louvre  dispensa  qualquer  cla- 
rificador. Economizareis  um  têrço  ou  metade  do  espaço  necessário 
a  instalação  projetada,  além  de  reduzirdes  o  custo  de  conservação 
do  equipamento. 


Procurai  conhecer  todos  os  fatos  relativos  à  alta  eficiência  da 
granulação.    Escrevei   a    Brooks    I.9IÍ-A   e  2.2'íO. 

Link-Beit  Company  :  —  Engenheiri  -,-manufaturistas-exportadores  de 
máquinas  de  transporte  e  transmissão  de  força.  Fundada  em  1875. 

Divisão  de  exportação:  Woolworth  BIdg..  2.580.  New  York  7- 
E.U.A.    Enderéço    cabográfico  :    «Linkbelt».    New  York. 


LINK9BELT 


GRANULATOS  f^OTO-LOUVRE 


CORRENTES  ALTAMENTE  RESISTENTES  DE  TODOS  OS  TIPOS 


Economisai  o  uso  das 

inál|UÍnaS  com  as  Corremes  de  tronspofiador     |^  Correntes  de  fransportadoi  Correntes' de  transportador  CorrcnUI  desmonlovel» 

especialidades  com-  /jp^fs^  r^**' 

pletas  de  LIMK-BELT.  ^^C^». 
Cartas  a  BOOK  2240 

Correntes  e  encaixes  de  trans-  filtros  de  caldo  Crivos  vibradores  de  liquido  Maquinismo  dc  transporte  compleioj^ 

portador  de  cana  intermediária  e  de  tronsmlitôo  dc  lorço 


Representantes  oficiais:  Companbia  Importadora  de  Máquinas  (Av.  Presidente  Vargas.  502.  C.  Postal  1.979.  Rio  de  Janeiro:  Rua  da 
Consolação,  37,  C,  Postal  -ll-A,  S,  Paulo;  enderéço  telegráfico  :  «Comac»)  —  Figueras  5  Homs  Ltda.  (Rua  7  de  Setembro,  I.09Í.  C.  Postal 
245,  Porto  Alegre,  Rio  Grande  do  Sul;  Rua  7  de  Setembro,  301,  C.  Postal  315.  Pelotas.  R.  G.  do  Sul:  Rua  Tiradcntcs.  5.  Florianópolis. 
Santa  Catarina;   Cachoeira,   Rio  G.   do  Sul;   endereço  telegráfico  :  «Figeroms;^):  Oscar  Amorim,  Comércio  S.  A,   (Avenida  Rio  Craoco,  152. 

Caixa    Postal    564,    Recife,    Pernambuco,    enderéço   telegráfico  :  «Amorinsy), 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

TIPOS    DE    USINA  —  SAFRA    1951/5  2 
POSIÇÃO     EM    31     DE  MARÇO 
UNIDADE:    SACO   DE   50  QUILOS 


UNIDADES  FEDERADAS 


PRODUÇÃO 


Estimada 


Realizada 


A  realizar 


NORTE   

Guaporé   

Acre   

Amazonas   

Rio  Branco   

Pará  

Amapá   

Maranhão   

Piauí   

Ceará   

Rio  Grande  do  Norte 

Paraíba   

Pernambuco   

Alagoas   

Fernando  de  Noronha 

Sergipe   

Bahia   

SUL  

Minas  Gerais   

Espírito  Santo   

Rio  de  Janeiro   

Distrito  Federal   

São  Paulo   

Paraná   

Santa  Catarina   

Rio  Grande  do  Sul  .  . . 

Mato  Grosso  

Goiás   

BRASIL   


11 

552.058 

 . 

10 

823.653  ■ 

728.405 

— 

3 . 000 

— 

2.402 

— 

598 

6.000 

5.044 

956 

1.000 

710 

290 

32.058 

32.058 

160.000 

141 .319 

18.681 

650.000 

481 .898 

168.102 

7 

500.000 

7 

115.211 

384 . 789 

1 

800.000 

1 

654.507 

145.495 

530.000 

520.796 

9.204 

870.000 

869.708 

292 

14 

764.304 

14 

751 .160 

13.144 

1 

310.000 

1 

307.514 

2.486 

105.000 

101.738 

3 . 262 

4 

577.500 

4 

577.477 

23 

8 

105.080 

8 

105.080 

488 . 724 

488 . 724 

125.000 

118.900 

6.100 

30.000 

29.393 

607 

23.000 

22.334 

666 

26 

316.362 

25 

574.813 

741.549 
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BIBLIOGRAFIA 


Mantendo  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  uma  Biblioteca  para  consulta  dos  seus  funcionários  e  de  quais- 
quer interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros  gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  con- 
cernentes à  indústria  do  açúcar  e  do  álcool,  desde  a  produção  agrícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Biblioteca 
contêm  ainda  obras  sobre  economia  geral,  legislação  dopais,  etc.  O  recebimento  de  todos  os  trabalhos  que  lhe  fo- 
rem remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


MEMÓRIA  DE  LA  XXiV  CONFERÊNCIA 
ANUAL  DA  ASSOCIAÇÃO  DE  TÉCNICOS 
AÇUCAREIROS  DE  CUBA 

A  Associação  de  Técnicos  Açucareiros  de  Cuba 
acaba  de  editar  os  Anais  da  XXIV  Conferência 
realizada  sob  seu  patrocínio  em  Havana,  no  ano 
atrazado.  Trata-se  de  uma  obra  de  vulto,  com  639 
páginas,  de  ótima  apresentação,  enfeixando  nume- 
rosos e  importantes  trabalhos  levados  a  debate  du- 
rante aquele  conclave.  Compreendendo  diversas  sec- 
ções —  Agricultura,  Fabricação,  Engenharia,  Pro- 
dutos Secundários,  Nutrologia  e  Investigações  e 
Usos  do  Açúcar  —  nelas  encontram-se  trabalhos 
rei  crentes  a  cada  um  desses  ramos  da  economia  açu- 
careira. Na  parte  de  Agricultura  podem  citar-se  como 
os  mais  importantes  :  Estudos  sobre  a  Fertilização 
na  Cana  de  Açúcar  (Pedro  A.  Sanchez);  História 
Evolutiva  do  Processo  de  Aumento  do  Teor  de 
Açúcar  por  Meio  de  Hormônios  (C.  Beauchamps) ; 
Método  Prático  para  Pagamento  da  Cana  pelo  seu 
Rendimento  (J.  J.  Lima  Romero).  Na  parte  de 
Fabricação  :  Importância  da  Formação  de  Cristais 
dí:  Açúcar  e  seu  Contrôle  (Alfred  L.  Webre) ;  As 
Incrustações  nos  Evaporadores  (Pieter  Honig).  Na 
parte  de  Engenharia  :  Melhoramentos  nas  Moen- 
das de  Cana  (Lad islão  Barreto  Martinez);  Rela- 
ções entre  as  Velocidades  Periféricas  das  Massas 
cm  Um  Terno  de  Tambores  (S.  Perez  Alonso). 
Secção  de  Produtos  Secundários  :  Progressos  na  Uti- 
lização dos  Carbohidratos.  Resumo  dos  Trabalhos 
empreendidos  pela  Sugar  Research  Foundation,  Inc. 
(Robcrt  C.  Hockett);  Novos  Processos  de  Utiliza- 
ção dos  Resíduos  da  Indústria  do  Açúcar  de  Cana. 

Vale  resaltar  que  na  Secção  de  Produtos  Secun- 
dários figura  o  trabalho  de  Annibal  Ramos  de 
Mattos,  Chefe  da  Inspctoria  Técnica  do  Norte,  do 
Instituto  do  Açúcar  c  do  Alf.ool,  sôbrc  o  Processo 
de  Fermentação  Amatos  e  seus  Resultados  na  Prá- 
tica Industrial. 


BOTANY  OF  SUGARCANE 

"Bctany  of  Sugarcane"  constitui  admirável  e 
útil  estudo  sobre  a  cana  de  açúcar.  Nele,  o  técnico 
holandês  C.  Van  Diliewijn,  da  "Food  and  Agri- 
culture  Organization  of  the  United  Nations",  de- 
pois de  examinar  inúmeros  trabalhos  de  autores  de 
diferentes  nacionalidades,  faz  uma  síntese  das  di- 
vergências e  resultados  contraditórios,  por  vezes 
encontrados  entre  os  tratadistas.  Sua  análise  apro- 
funda-se,  porém,  no  exame  dos  problemas  da  lavoura 
canavieira  até  aqui  apenas  encarados  negligente- 
mente ou  mesmo  ignorados. 

Embora  detendo-se  de  maneira  especial  no  es- 
tudo botânico  da  cana,  permite-se  o  Autor  a  fazer 
incursões  sobre  questões  correlatas,  indispensáveis, 
todavia,  à  elucidação  da  importância  das  pesquisas 
aplicadas  à  cultura  para  contrôle  de  pragas  e  mo- 
léstias;  e   desenvolvimento   da  lavoura  canavieira. 

Para  sua  mulher  ordenação  e  facilidade  dos 
estudiosos,  a  matéria  é  apresentada  em  duas  Sec- 
ções —  I)  Morfologia  e  Anatomia;  II)  Fisio- 
logia —  subdivididas  em  quinze  Capítulos,  no  últi- 
mo dos  quais  são  citadas  as  167  obras  que  serviram 
ao  Autor  de  fonte  de  referência. 

"Botany  of  Sugarcane"  foi  editada  por  "The 
Chronica  Botânica  Co.  :  Book  Department",  de 
Mass.  USA,  a  que  devemos  a  gentileza  da  remessa 
de  um  exemplar. 

DIVERSOS 

BRASIL  —  Sinópse  Estatística  do  Município 
de  Vitória;  A  Agricultura  em  São  Paub  n.  3; 
Agricultura  e  Pecuária,  n.  341;  Agronomia,  n.  3; 
Boletim  da  Associação  Comercial  do  Amazonas, 
ns.  118/20;  Boletim  de  Informações  da  Confedera- 
ção Nacional  da  Indústria,  ns.  77/9;  Boletim  In- 
fo:mativo  da  Confederação  Nacional  do  Comércio, 
ns.  86/7;  Boletim  da  Associação  Química  do  Bra- 
sil, vol.   10,  n.  1;  Boletim  Estatístico  do  Depar- 
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tamento  Nacional  do  Café,  n.  48;  Boletim  da  Su- 
perintendência dos  Serviços  do  Café,  ns.  298/9; 
Boletim  Informativo  da  Bolsa  de  Mercadorias  da 
;Bahia,  dezembro  de  1951;  Boletim  da  Secretaria 
lida  Agricultura,  Indústria  e  Comércio,  Pernambuco, 
fis  3/4;  Bragantia,  vol.  10,  ns.  5/12;  Brasilidade, 
'ps.  171;  Boletim  da  S.O.S.,  n.  205;  Boletim  do 
:IX  Congresso  Brasileiro  de  Geografia,  n.  2;  Bole- 
jtim  Estatístico,  IBGE,  n.  36;  Conjuntura  Econômi- 
Ica,  n.  3;  Camara  de  Comércio  Belgo-Brasileira  e 
Luxemburguesa  do  Brasil,  Boletim  de  Informações, 
ns.  2/3'  Coop.  ns.  91/7;  Casa  da  Moeda,  n.  22; 
Comércio  Internacional,  Boletim  Mensal,  n.  7;  IV 
Congresso  de  História  Nacional,  vol.  10/11  (Insti- 
tuto Histórico  e  Geográfico  Brasileiro) ;  Colheitas 
Mercados,  n.  12;  Censo  Demográfico,  Paraíba^  Se- 
ileção  dos  Principais  Dados;  O  Economista,  edição 
ilmensal,  ns.  395/7;  Guia  Fiscal,  n.  283;  Impren- 
Ijsa  Médica,  ns.  451/4;  Imposto  de  Consumo,  ns.  .  . 
||l54/5;  Imposto  Fiscal,  fevereiro  de  1952;  lAPB, 
jn.  9;  IBGE,  Inquéritos  Económicos,  Comunicados 
ips.  221/2;  Justiça  do  Trabalho,  n.  179/82;  Men- 
:sário  Estatístico  Prefeitura  do  Distrito  Federal,  ns.  .  . 
i;136/8;  Mundo  Agrícola,  n.  2;  Mensário  Estatístico, 
■IServiço  Àe  Estatística  Económica  e  Financeira,  n.  8; 
•Orientação  Económica  e  Financeira,  n.  102;  Revis- 
ta de  Tecnologia  das  Bebidas,  n.  5;  Revista  de 
Agricultura,  ns.  1-2;  Revista  Esso,  n.  147;  Revista 
do  Química  Industrial,  n.  237;  Revista  do  Clube 
Militar,  n.  117;  Revista  Duperial  do  Brasil,  n.  64; 
■Revista  Fiscal  da  Bahia,  ns.  72/3;  Revista  Brasileira 
dc  Economia,  n.  4;  Revista  do  lAPC,  n.  31;  Revista 
Ceres,  n.  48;  Saúde,  ns.  51/2;  Sítios  c  Fazendas, 
'    ns.  2/3;  Sanevia^  n.  11. 

ESTRANGEIRO  —  The  Utilization  of  Sugar 
íCane  Bagasse  for  Paper,  Board,  Plastic  and  Chemi- 
cals, de  Clarence  J.  West  (publicação  da  Sugar  Re- 
search Foundation,  na  Technological  Report  Series) ; 
The  Australian  Sugar  Journal,  ns.  8/10;  L'Agro- 
i  ncmie  Tropicale,  n.  1;  Agricultura,  República  Do- 
■minicana,  n.  194;  Airco  in  the  News,  n.  1;  Anuário 
jAzucarero  de  Cuba,  1951;  Boletin  Azucarero  Me- 
xicano, ns.  29/31;  Boletin  de  Información  de  la 
'Camara  de  Comercio  de  Guayaquil,  n.  95;  Boletin 
de  Información  dei  Ministério  de  Agricultura,  Ma- 
idrid,  ns.  31/2;  Boletin  de  Información  dei  Instituto 
'de  Investigaciones  Económicas  y  Tecnológicas,  n.  3; 
íBoletim  da  Junta  de  Exportação  da  Colónia  de  An- 
'Igola,  ns.  25/6;  Boletin  dei  Consorcio  de  Centros 
Agrícolas  de  Manabi,  n.  68;  Boletin  de  Informa- 
ción dei  Sindicato  Vertical  dei   Azucar,  Madrid, 
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m.  60/5;  Boletin  Bibliográfico  Agrícola,  Madrid, 
n.  18;  Boletin  Agrícola  para  el  Campesino  Cubano^ 
ns.  2/4;  Bulletin  Belgo-Brésiiien,  n.  3;  Boletim  de 
Paris,  n.  37;  II  Bollettino  delia  Camera  di  Com- 
mercio  Italiana  per  le  Americhe,  ns.  1/2;  Boletin 
Brasileíio,  Chile,  n.  44;  Boletim  de  Informações 
Argentinas,  ns.  1/2;  Boletim  Brasileiro,  Chile,  ns.  .  . 
44/5;  Boletin  Brasileno,  México,  ns.  120/5;  Bole- 
tim Mexicano,  ns.  120/5;  Boletim  Alemão,  n.  3; 
Brasilienisches   Bulletin,   n.   3;   Brazilian  Bulletin,' 
Canadá,  .n.  75;  Brazilian  Bulletin,  Londres,  ns.  .  . 
17/20;  Boletin  Mensual,  Banco  Central  de  Chile, 
n.  286;  Belgiquc-Amerique  Latine,  ns.  76/8;  Bri- 
tish  Sugar  Beet  Review,  n.  3;  Bibliography  of  Agri- 
culture,  vol.  16,  ns.  1/2;  Bulletin  Officel  de  la 
Chambre  de  Gommerce  Franco-Brésilienne,  n.  39; 
Boletim  Britânico,  n.  49;  Bulletin  Officiel  du  Bré- 
sil,  Paris,  ns.  18/9;  Boletim  Uruguaio,  n.  38;  Bo- 
letim Paraguaio,   ns.   52/3;  Bolletino-  dei  Brasile, 
ns.  49/51;  Cuba  Económica  y  Financiera,  ns.  ... 
309/11;  Camara  de  Comercio  Argentino-Brasilena, 
Boletin  Mensual,  ns.  436/7;  Cadernos  Mensais  de 
Estatística  e  Informação  do  Instituto  do  Vinho  do 
Porto,  ns.  144/5;  Carta  do  Canadá,  n.  47;  L'éco- 
nomie  Internationale,  ns.  2/3;  Elaboraciones  y  En- 
vases, vol.  24,  n.  1;  E.  D.  &  F.  Man,  General 
Pvemarks  on  the  Sugar  Situation,  n.  25;  Endeavour, 
n.  41;  F.  O.  Licht's  Sugar  Information  Service  — 
Supplementary  Report,  ns.  5/6;  Fortnightly  Review, 
n.  405;  The  Hispanic  American  Historical  Review, 
vol.   32,   n.    1;^  Rolland   Shipping   and  Trading, 
n,  166;  The  International  Sugar  Journal,  ns.  639/ 
40;  La  Industria  Azucarera,  n.  701;  Informaciones 
Comerciales,   Peru,  ns.   24/);   Da  índia  Distante, 
Boletim,   n.  40;   Indian  Sugar,  n.   6;  LTndustria 
Saccarifera  Italiana,  ns.  1/2;  Lamborn  Sugar-Mar- 
ket  Report,  ns.   11/14;  Lamborn  Sugar  Bulletin, 
7-4-52;  El  Mundo  Azucarero,  n.  3;  Noticiário  das 
Nações  Unidas,  n.  3;  Paraguay  Industrial  y  Comer- 
cial, n.  90;  Progressus,  n.  1;  Revista  de  la  Secre- 
taria de  Estado  de  la  Economia  Nacional,  R.  Do- 
minicana, n.  18;  Revista  de  la  Camara  de  Comer- 
cio Uruguayo-Brasilena,  n.  135;  Revue  Internatio- 
nale des  Industries  Agricoles,  ns.  7/9;  Revue  de  la 
Chambre   de   Commerce    France-Amerique  Latine, 
n.  6;  La  Sucrérie  Belge,  ns.  11/14;  Sugar  Beet  Jour- 
nal, ns.  2/3;  Statistical  Bulletin  of  The  Internatio- 
nal'Sugar  Council,  ns.  4/6;  Sugar  Journal,  n.  7/9; 
Siembra,  n.  1;  Sugar,  vol.  47,  ns.  1/3;  Sugar  In- 
diistry  Abastracts,  n.  2;  Weekiy  Statistical  Sugar 
Trade  Journal,  ns.  11/14;  Zeitschrift  fur  die  Zuck- 
erindustrie,  ns.  2/3. 
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Livros  à  venda  no  !■  A,  A, 

ALCOOL-MOTOR  E  MOTORES  A  EXPLOSÃO  —  Eduardo  Sabino  de  Oliveira    25.00 

ANAIS  DO  1»  CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL    30,00 

ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  —  Safra  49/50    50,00 

CANAVIAIS  E  ENGENHOS  NA  VIDA  POLÍTICA  DO  BRASIL  —  Fernando  de 

Azevedo    40,00 

CONFERENCIA  CANAVIEIRA  DE  1941    12,00 

CONGRESSOS  AÇUCAREIROS  NO  BRASIL    25,00 

DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  —  Leonardo  Truda    12,00 

ECONOMIA  AÇUCAREIRA  NACIONAL  —  Nelson  Coutinho    20,00 

FUNDAMENTOS  NACIONAIS  DA  POLÍTICA  DO  AÇÚCAR  —  Barbosa  Lima  Sobrinho  5,00 

GEOGRAFIA  DO  AÇÚCAR  —  Afonso  Várzea    50,00 

HISTORIA  DO  AÇÚCAR  (2»  vol.)  —  Edmundo  O.  von  Lippmann    40,00 

IMPORTÂNCIA  DO  AÇÚCAR  —  Aden-.ar  Vidal   8,00 

LÉXICO  AÇUCAREIRO  INGLÊS  -  PORTUGUÊS  —  Teodoro  Cabral    12,00 

MEMORIA  SOBRE  O  PREÇO  DO  AÇÚCAR  —  D.  José  Joaquim  Azeredo  Coutinho  . .  5,00 

O  BANGlffi  NAS  ALAGOAS  —  Manuel  Diégues  Júnior  .  .  :   40,00 

O  PROBLEMA  DO  COMBUSTÍVEL  NO  BRASIL  —  Gileno  Dé  Carli    5,00 

OS  HOLANDESES  NO  BRASIL  —  Jan  Andries  Moerbeeck    io,00 

PROBLEMAS  ECONÓMICOS  E  SOCIAIS  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA  —  Barbosa 

Lima  Sobrinho    12  00 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  L  A.  A.  —  De   1939  a   1944  — 

Cada  vol.  br   10,00 

.-UBSIDIO  AO  ESTUDO  DO  PROBLEMA  DAS  TABELAS  DE  COMPRA  E  VENDA 

DE  CANA  —  Gileno  Dé  Carli    innn 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N?  22.789,  de  1?  de  JUNHO  DE  1933 


DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS  ' 

ALAGOAS 

RUA  SÁ  E  ALBUQUERQUE,  544  —  Maceió 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

BAIA 

EDIFÍCIO  S.  A.  MAGALHÃES  —  RUA  TORQUATO  BAIA,  ò   ò"  andar  —  Salvador 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

MINASGÊRAIS 
edifício  "ACAIACA"  —  AV.  AFONSO  PENA,  867,  6»  -  salas  Ó01/604  —  Belo  Horizonte 

Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PARAÍBA 
PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  1'  andar  —  João  Pessoa 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PERNAMBUCO 
EDIFÍCIO  ALFREDO  FERNANDES  —  RUA  BARBOSA  LIMA,  149  -  3'  andar  —  Recife 

Enderêço  Telegráfico.:  SATELÇUCAR 

RIO   DE   JANEI RO 
EDIFÍCIO  LISANDRO  —  PRAÇA  SÃO  SALVADOR  —  Campos 
'    Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SÃO  PAULO 

RUA  FORMOSA,  367  -  21'  andar  —  Edifício  C.B.L 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SERGIPE 

EDIFÍCIO  CABRAL  —  RUA  JOÃO  PESSOA,  333  -  1'  andar  -  s/3  —  Aracaju 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 


DESTILARIAS  CENTRAIS 

DO  ESTADO  DA  BAIA  —  Santo  Amaro  —  End.  Telegráfico:  "Dicenba"  —  Santo  Amaro 

DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  —  Destilaria  Leonardo  Truda  —  Ponte  Nova  (E.  F.  Leopol- 
•    dina)  —  Caixa  Postal,  60  —  End.  Telegráfico:  "Dicenova"  —  Ponte  Nova 

DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO  —  Destilaria  Presidente  Vargas  —  Cabo  —  (E.  F.  Great 
Western)  —  Caixa  Postal,  97  —  Recife  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenper"  —  Recife 

DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  —  Estação  de  Martins  Lage  (E.  F.  Leopoldina)  —  Caixa 
Postal,  102  —  Campos  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenrio  —  Campos  —  Fone  :  Martins 
Lage  5 

DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  —  Destilaria  Ubirama  —  Lençóis  Paulista  —  Fone,  55  — 
End.  Telegráfico  :  "Dicençois". 


Companhia  Usinas  Nacionais 


FÁBRICAS  : 

RIO  DE  JANEIRO 
SÃO  PAULO 
SANTOS 
TAUBATÉ 
JUIZ  DE  FORA 
BELO  HORIZONTE 
NITERÓI 

DUQUE  DE  CAXIAS  (Est.  do  Rio) 
TRÊS  RIOS  (Est.  do  Rio) 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        ★         TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


Ind.  Gr.1.  TAVEIRA  Led..  -  Ru.  7  dc  Stfembro,  217  -  Rio 


